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Resumo 

 

 

Baseado na série das normas ISO 14000, este trabalho utilizou a metodologia de Avaliação do 

Ciclo de Vida (ACV) associada à Matrix Approaches to Abridged Life Cycle Assessment, para 

comparar o ciclo de vida de filmes finos soprados de PEBD e PEBD com amido termoplástico 

(TPS). Foi investigado também o grau de reciclabilidade do PEBD e de blendas com amido 

termoplástico após múltiplas extrusões. Tanto o polímero como a blenda polimérica foram 

abordados de duas maneiras, sendo uma englobando a pré-manufatura, manufatura, 

transporte, embalagem e aterramento, e uma segunda abordagem acrescida da fase da 

reciclagem. Em todas foram avaliados a escolha do material, consumo de energia, resíduos 

líquidos, sólidos e gasosos. A coleta de dados, como imperam as normas, seguiu uma extensa 

pesquisa bibliográfica abrangendo áreas multidisciplinares, intensa coleta de dados com 

pesquisadores e empresas fabricantes do maquinário utilizado. Para comprovar a viabilidade 

de utilização e reciclagem dos materiais em estudo, amostras tanto de PEBD como PEBD + 

TPS foram submetidas a ciclos de 1, 5 e 10 extrusões e analisadas por ensaios mecânicos de 

tração, microscopia eletrônica, calorimetria exploratória diferencial, reometria capilar, análise 

dinâmico mecânica e ângulo de contato. Os resultados obtidos mostraram um desempenho 

ambiental superior das blendas de 12% quando recicladas e aterradas em comparação ao 

PEBD. Além disso, as blendas submetidas a múltiplas etapas de extrusão não exibiram 

alterações drásticas de propriedades, indicando alto grau de reciclabilidade, similar ao do 

PEBD puro. Estes resultados combinados mostraram a utilidade e viabilidade de se promover 

a reciclagem de blendas contendo polímeros naturais como o objetivo de se gerar menos 

severos impactos ambientais.  

 

Palavras-Chave: blendas poliméricas, Avaliação do Ciclo de Vida, reciclagem. 
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Abstract 

 

 

Based on the series of ISO 14000 norms, this work employed the Life Cycle Assessment 

methodology (LCA) associated with Matrix Approaches to Abridged Life Cycle Assessment, 

to compare the life cycle of blown thin films of LDPE and LDPE and thermoplastic starch 

(TPS). Moreover, the recyclability of the LDPE and LDPE/starch blends were also 

investigated by submitting the materials to multiple extrusion cycles.   Both the polymer and 

the polymer blend were studied in two ways: the first approach involved the pre-

manufacturing, manufacturing, packaging and grounding, and the second approach also 

included the recycling phase. In both, the choice of material, energy consumption, solid, 

liquid and gaseous waste was evaluated. To proof the feasibility of the use and recyclability of 

the materials, samples of LDPE and LDPE/TPS were submitted to 1, 5 and 10 cycles of 

extrusions to simulate recycling steps, samples were characterized by mechanical tensile tests, 

electron microscopy, differential scanning calorimetry, capillary rheometer, dynamic 

mechanical analysis and contact angle. The results obtained from the LCA showed a superior 

environmental performance of blends of 12% when recycled and grounded in comparison to 

LDPE. The blends also exhibited a high degree of recyclability (that is, the absence of 

significant changes in properties over the reprocessing cycles) and comparable to that of pure 

LDPE. These combined results indicate the usefulness of promoting recycling steps involving 

blends containing natural polymers in order to generate less severe environmental impacts.  

 

Keywords: polymer blends, Life Cycle Assessment, multiple extrusions. 

 

 

 

 

 

 

 

 



       6 
  

   

CAPÍTULO 1: INTRODUÇÃO  

Introdução 

O mesmo aperfeiçoamento científico que gera melhorias na qualidade de vida humana, como 

saúde, educação e bem estar, pode causar desequilíbrios ambientais desnecessários e com 

consequências desastrosas. Este fato vai ao encontro da necessidade de compreensão da 

dinâmica de destruições ambientais, pois o fato de ser o homem um ser heterótrofo e 

fagótrofo, o leva à extrema dependência aos ciclos do ar e da água. 

 

Ciente da necessidade em procurar alternativas, e assim melhorar o meio ambiente para 

manter sua própria subsistência, o consumidor adere ao uso dos chamados produtos 

ecologicamente corretos ou produtos verdes, confiando em rótulos de embalagem e apelos 

promocionais da indústria, muitas vezes auto intitulados ecoeficientes. 

 

O plástico, mais especificamente as sacolas plásticas, acabam por ser um alvo natural para 

denominação de produto prejudicial ao meio ambiente, quer seja pela origem petroquímica ou 

sobrecarga nos aterros ao ser descartável. 

 

Soluções paliativas, como a proibição de sacos plásticos em estabelecimentos comerciais, 

foram adotadas em algumas cidades, mas uma alternativa promissora e em expansão é o uso 

de sacolas biodegradáveis, ressaltam DE (2014) e GRABOWSKI et al. (2015). 

 

A priori, as sacolas plásticas, em sua maioria, são filmes finos soprados de Polietileno (PE), 

tornando-se potencialmente biodegradável quando associados a um polímero natural, no caso 

do objeto de estudo deste trabalho, Polietileno de Baixa Densidade (PEBD) incorporado à sua 

composição amido de mandioca e glicerol. A definição para polímeros biodegradáveis usada 

neste trabalho é a da ASTM
1
 D6400-12, definindo-os como ―polímeros degradáveis, nos quais 

a degradação resulta primariamente da ação de microrganismos, como fungos, bactérias, 

fungos e algas de ocorrência natural‖. A saber, de acordo com MAZZINI (2006), degradação 

é oriunda da ação química envolvendo uma ruptura molecular do material, diante do contato 

com determinada substância. Opus citatum, a decomposição, ou degradação da matéria 

                                                             
1 ASTM- American Society for Testing and Materials (Sociedade Americana para Testes e Materiais). É um 

órgão dos EUA de normalização, que desenvolve e publica normas técnicas para uma ampla gama de materiais, 

produtos, sistemas e serviços (ASTM, 2015) 
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orgânica, é a redução da matéria orgânica complexa ou substância simples, por meio de 

microrganismos, sendo tanto aeróbicos como anaeróbicos. 

 

A biodegradabilidade é um recurso altamente valorizado no ponto de vista ambiental em 

polímeros, mas não é o único. O projeto de um produto deve definir, desde o início, a escolha 

da matéria-prima desde a sua extração, a fabricação, distribuição, reciclabilidade, descarte 

final, e também que o produto cumpra sua função, ou seja, não tenha baixa resistência ao uso 

a que é destinado.  

 

Para concepção de qualquer produto, extrair o mínimo de recursos naturais e gerar poucos 

resíduos é certo, mas não suficiente, como alegam COLTRO (2007) e TABONE (2010). Ao 

contrário de um parecer prematuro e simplista, biopolímeros
2
 também requerem comprovação 

de que tanto suas emissões, como consequentemente seus impactos ambientais associados ao 

seu ciclo de vida (e.g. a extração, transporte e processamento, produção, como também 

transporte e distribuição, utilização, reutilização e manutenção, reciclagem e disposição final), 

são favoráveis do ponto de vista ambiental.   

 

Como sintetizam DICKS e HENT (2015), GUINÉE (2001), GUINÉE et al. (2001) GUINÉE 

et al. (2002), GUINÉE et al. (2010), GRAEDEL (1997), GRAEDEL (2003), HERRMANN et 

al. (2014) KLINGLMAIR et al. (2013), PIZZIRANI et al. (2014) e WILLERS e 

RODRIGUES (2014), a Avaliação do Ciclo de Vida (ACV) quer seja de um produto, 

processo ou serviço, é uma avaliação sistemática, que quantifica os fluxos de energia e de 

materiais no ciclo de vida do objeto de estudo. Em especial, a matéria-prima de cada 

embalagem representa, em diferentes escalas de valores, variáveis dentro do ciclo de vida de 

cada produto, diante da ACV. 

 

A ACV é regida pelas normas ISO
3
 14.040 (2006) e ISO 14.044 (2006), e possibilita 

identificar qual material é ambientalmente mais impactante e qual fase do seu ciclo de vida é 

mais significativa neste ponto. Várias metodologias e ferramentas computacionais (softwares) 

foram desenvolvidas para otimizar o de cálculo da ACV. Para UNGER et al. (2009), muitos 

                                                             
2 A definição de biopolímeros usada neste trabalho é a da ABNT NBR 15448-2 (2008), em que os biopolímeros 
são polímeros ou copolímeros produzidos a partir de matérias-primas de fontes renováveis" (e.g. milho, cana-de-

açúcar, celulose, quitina, e mandioca). 
3 ISO- International Organization for Standardization (Organização Internacional para Padronização). Entidade 

de padronização e normatização internacional. 
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softwares para ACV podem ser considerados de boa qualidade, além de serem muitos os 

estudos onde são aplicados devido à distribuição gratuita para fins acadêmicos. No entanto, é 

importante a interface com o usuário, que deve ser estruturada de forma clara e 

autoexplicativa, assim como a habilidade do mesmo para analisar os resultados. Também são 

várias as metodologias para os cálculos a serem processados para a ACV, lembram GUINÉE 

et al.  (2002), GUINÉE et al. (2010). Estas metodologias trabalham com uma infinidade de 

modelos disciplinares e guias para selecionar um objetivo específico de sustentabilidade.  

 

A metodologia eleita para este trabalho foi a de GRAEDEL et al. (1995), denominada Matrix 

Approaches to Abridged Life Cycle Assessment (Matriz de Abordagens para a Avaliação do 

Ciclo de Vida Abreviado), mas também conhecida como Streamlined Life Cycle Assessments 

and Input-Output Analysis (Avaliação do Ciclo de Vida e análises de insumo-produto 

simplificada) e Environmentally Responsible Product Assessment (ERPA) Method (Método de 

Avaliação de Produto Ambientalmente Responsável). Esta escolha foi devido principalmente 

ao fato de ser um estudo experimental, em laboratório, não um estudo de caso em uma fábrica 

onde pudesse obter dados reais sobre a produção das sacolas de PEBD e, sobretudo, dados 

sobre sacolas de PEBD + TPS. Acrescentando a este dado, devido à afinidade para com 

modelos disponível em relação a diferentes tipos de ciclo de vida, à transparência nos cálculos 

e na divulgação de resultados, como também à não dependência de um cálculo computacional 

e a bancos de dados desunificados. 

 

A metodologia de GRAEDEL et al. (1995) aborda a escolha do material, consumo de energia, 

assim como também resíduos sólidos, líquidos e gasosos durante as etapas dos ciclos de vida 

do produto, no caso a pré-manufatura, manufatura, transporte e embalagem, uso e reciclagem. 

Esta estrutura metodológica facilita a comparação de ciclos de vidas idênticos de um produto, 

mas manufaturados com matéria-prima diferente, como é elaborado o presente estudo. 

 

Fez-se aqui a comparação entre a Avaliação do Ciclo de Vida de filmes finos soprados de 

PEBD e da blenda
4
 PEBD com amido termoplástico, formado por amido de mandioca e 

glicerol. Ao amido termoplástico dá-se a abreviação de ATP, ou a abreviação em inglês de 

Thermoplastic Starch, TPS, como explicam ROSA e PANTANO (2003). 

  

                                                             
4O nome vem do inglês ―blend‖, que significa mistura. Uma blenda polimérica é uma mistura de polímeros, com 

a finalidade de obtenção de um material com características físicas e químicas específicas. ROSA e PANTANO 

(2003).   
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São avaliadas quatro hipóteses de estudo. Tanto a primeira, como a segunda hipótese, tem 

como alvo de estudo filmes finos soprados de PEBD + TPS, enquanto a terceira hipótese e a 

quarta hipótese, filmes finos soprados de PEBD. Porém, na primeira hipótese e terceira 

hipótese são avaliados as seguintes etapas do ciclo de vida: pré-manufatura, processo de 

transformação de filmes soprados finos, embalagem e transporte do produto e descarte em 

aterro. Já na segunda hipótese e na quarta hipótese, são as etapas da pré-manufatura, processo 

de transformação de filmes soprados finos, embalagem e transporte do produto, reciclagem e 

descarte em aterro. 

 

Portanto, quanto à justificativa para sua realização, este trabalho se justifica pela importância 

dos resultados a serem gerados: Avaliação do Ciclo de Vida de filmes finos soprados de 

PEBD em duas hipóteses, uma incluindo a etapa da reciclagem e entrando novamente na 

cadeia produtiva, e por fim o aterro. Já a outra hipótese exclui a reciclagem, tendo o produto 

como destino final somente o aterro.  

 

Diante de resultados positivos da ACV, salienta-se um questionamento decorrente deste 

trabalho quanto à eficiência operacional. Simplesmente não faz sentido ser um biopolímero 

comprovadamente ecológico, se há o seu descarte prematuro causado por falhas na resistência 

durante o uso a qual foi destinado, podendo causar perdas do produto acondicionado. 

Consequentemente, não é possível o reaproveitamento, tão pouco ser este material isento de 

especificações técnicas para ser reinserido no ciclo produtivo, ou seja, reciclável.  

 

A origem desses problemas está na fase do projeto diante da concepção do desenvolvimento e 

na seleção dos materiais. Uma tática usada para minimizar o impacto ambiental é de massa ou 

volume da embalagem (redução do uso de materiais). É questionável até que ponto se pode 

reduzir a quantidade de matéria-prima, ou mesmo aumentar a fração biodegradável, sem 

colocar em risco a integridade do produto embalado. Assim, pode gerar um impacto ambiental 

superior ao do excesso de material.  

 

Para o controle de qualidade e a frequente avaliação é evidente a necessidade de ensaios e 

análises. Este trabalho contempla caracterizações laboratoriais para avaliar a viabilidade de 

amostras de PEBD e da blenda. Ambos tipos de amostras produzidas foram submetidas a 3 

processamentos (1ciclo de extrusão e injeção, 5 e 10 ciclos de extrusão e injeção).  
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Assim sendo, neste trabalho pretendeu-se utilizar a Avaliação do Ciclo de Vida associada à 

metodologia da abordagem matricial de GRAEDEL et al. (1995), para investigar o grau de 

relevância dos impactos ambientais passíveis de serem gerados, tanto pela utilização de 

blendas poliméricas contendo polímeros naturais, como pela utilização de polímeros sintéticos 

derivados do petróleo. O efeito da inclusão da etapa de reciclagem nos impactos ambientais 

gerados pelo processamento, assim como o uso de blendas com polímeros naturais foi 

também estudado.  

 

Por fim, o grau de reciclabilidade das blendas também foi investigado, no intuito de indicar se 

estes materiais, eventualmente de interesse ambiental, podem ser reprocessados sem reduções 

drásticas nas suas propriedades.  
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CAPÍTULO 2: OBJETIVOS 

1. objetivo 

2. objetivo 

2.1 Objetivo geral 

 
 

Este trabalho tem como objetivo geral identificar, inventariar e analisar tanto as entradas, 

como as saídas de energia e matéria-prima na produção de filmes finos soprados de PEBD e 

blendas de PEBD e amido termoplástico, através da metodologia de Abordagem Matricial 

para a Avaliação do Ciclo de Vida, desde a extração da matéria-prima até a disposição final, 

avaliando as emissões e consequentes impactos ambientais. 

 

2.2 Objetivo específico 

 

 Quantificar as entradas e saídas de materiais e recursos energéticos para a produção de 

PEBD, amido termoplástico e glicerol.  

 

 Quantificar as entradas e saídas de materiais e recursos energéticos no processamento 

de filmes finos soprados de PEBD e blendas de PEBD e amido termoplástico.  

 

 Aplicar a metodologia da Avalição do Ciclo de Vida através da abordagem matricial 

para diagnosticar as emissões ambientais e consequentes impactos durante o ciclo de 

vida de filmes finos soprados de PEBD e blendas de PEBD e amido termoplástico 

desde a pré-manufatura, manufatura, transporte e embalagem, reciclagem e 

aterramento. 

 

 Preparar blendas PEBD e amido termoplástico via processamento termomecânico. 

 

 Simular ciclos de extrusão às blendas produzidas no intuito de simular condições de 

reciclagem.  

 

 Caracterizar amostras de PEBD e blendas de PEBD e amido termoplástico submetidas 

a múltiplos ciclos de extrusão, assim como avaliar as propriedades mecânicas e 

dinâmico mecânicas. 
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CAPÍTULO 3: REFERENCIAL TEÓRICO  

3. Referencial 

3.1 Mandioca: do cultivo ao amido 

 

3.1.1 Plantio da mandioca 

 

A mandioca cultivada (Manihot esculenta Crantz) pertence à classe das Dicoltiledôneas
5
 e da 

família das Euforbiáceas
6
, sendo uma das poucas espécies do gênero Manihot que possui 

dupla capacidade para sintetizar amido nas folhas e armazená-lo nos tecidos de reserva, como 

descrevem OTSUBO e PEZARICO (2002), SILVA (2011) e CRUZ e PELACANI (1998).  

 

A mandioca é considerada uma planta perene, ou seja, permanece por um longo período de 

tempo resistindo a muitas adversidades, como explica MAZZINI (2006). As raízes tuberosas 

(Cf. Figura 1) são visualizadas por volta dos três meses após o plantio. O número de raízes, 

onde é armazenado o amido, depende do genótipo, mas é extremamente influenciado pelo 

ambiente (e.g. temperatura, solo, fertilizantes), como explicam OTSUBO e PEZARICO 

(2002). 

 

Para o cultivo da mandioca, é importante que os solos sejam profundos para boa circulação de 

ar e água (drenagem), de preferência solos arenosos, como relatam OTSUBO e PEZARICO 

(2002) e GOMES e LEAL (2003). Porém, a mandioca possui boa capacidade de 

desenvolvimento nos mais variados tipos de solo, o que inclui solos de baixa fertilidade.  

 

Conforme citam OTSUBO e PEZARICO (2002), a planta supera os problemas quando há 

baixos teores de fósforo no solo, através de uma associação com microrrizas
7
. Opus citatum, 

em solos pobres de nutrientes, a planta reduz seu tamanho, mantendo a concentração desses 

nutrientes em nível considerado ótimo.  

 

                                                             
5 São plantas que possuem na semente dois ou mais cotilédones. Já estes últimos são as primeiras folhas que 

surgem dos embriões, de acordo com FULTON e ASHER (1997). 
6 A Euforbiácea (Euphorbiaceae) é uma família botânica representada por 290 gêneros e cerca de 7500 espécies. 

Podem se apresentar como arbóreas, arbustivas, subarbustos e ervas com folhas alternas simples ou compostas 

estipuladas de acordo ELLINI et al. (2008). 
7 Micorriza é uma associação mutualista não patogênica entre as raízes da planta e certos fungos do solo. Para 

sobrevivência e multiplicação dos fungos, a planta, através da fotossíntese, fornece energia e carbono, enquanto 

estes absorvem nutrientes minerais e água do solo, transferindo-os para as raízes da planta, estabelecendo assim 

a mutualista da simbiose, de acordo com ARAÚJO (1994). 
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Quanto à precipitação pluviométrica, ainda de acordo com OTSUBO e PEZARICO (2002) e 

GOMES e LEAL (2003), a planta idealmente deve ser cultivada em regimes hídricos com 

variação de 1.000 a 1.500 mm/ano, bem distribuídos. Em regiões tropicais, a mandioca é 

produzida em locais com índices de até 4.000 mm/ano. Mas, como pesquisou EL-

SHARKAWY (2007), durante déficits hídricos prolongados, a mandioca tem grande 

adaptação à seca, recuperando-se rápido quando a água se torna disponível. 

 

Como as raízes tuberosas da mandioca são destinadas à produção de farinha, fécula e outros 

produtos, como salientam AGUIAR (1982) e GOMES e LEAL (2003), a parte aérea, manivas 

(pedaços de ramas maduras) e folhas (Cf. Figura 1), é destinada para novos plantios, como 

também para alimentação humana e animal. 

 

 

 

 

                        

 

 

 

 

 

 

 

 

                           

                   

 

                  

          
 

 

          
 

         Figura 1: Desenho da planta mandioca.                

         Fonte: Adaptado de FIALHO e VIERIA (2011). 

 

No pré-plantio, de acordo com ROMAN (2007), podem ser aplicados herbicidas, e o plantio 

pode ser feito manualmente ou de maneira mecanizada.  Há o hábito por parte dos plantadores 
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de pisar sobre as manivas para distribuí-las horizontalmente em sulcos, e depois cobri-las com 

terra. 

 

De acordo com GOMES e LEAL (2003), em média, para uma produção de 25 toneladas de 

raízes + parte aérea de mandioca, por hectare são extraídos 12 kg de N (nitrogênio), 27 kg de 

P (fósforo), 146 kg de K (potássio), 46 kg de Ca (cálcio) e 20 kg de Mg (magnésio). Como 

lembram AGUIAR (1982), EL-SHARKAWY (2007) e GOMES e LEAL (2003), o nutriente 

extraído em maior quantidade pela mandioca, o potássio, nos primeiros cultivos apresenta em 

sua aplicação pequenos efeitos, tornando-se mais evidente nos cultivos subsequentes. Mas, 

esse nutriente se esgota rapidamente após dois a quatro cultivos sucessivos na mesma área, 

sendo necessária a adubação potássica.  

 

Segundo HOWELER et al. (2001), o esgotamento de nutrientes do solo pela produção da 

mandioca é muito menor do que o de outras culturas. Por outro lado, de acordo com 

OTSUBO e PEZARICO (2002), pelo fato dos solos brasileiros normalmente serem pobres em 

fósforo, a adubação fosfatada é de grande importância, mesmo este nutriente não sendo 

extraído em grande quantidade pela mandioca. Há uma prática denominada ―calagem‖, que 

consiste na aplicação de cal para correção da acidez do solo, com o objetivo de neutralização 

do alumínio e manganês, elevação dos teores de cálcio e magnésio e aumento da 

disponibilidade de nutrientes como o fósforo, como explicam OTSUBO e PEZARICO (2002).  

 

Porém, como sugerem KORNDÖRFER e ANDERSON (1997), KORNDÖRFER e MELO 

(2009) e GOMES e LEAL (2003), o ideal é fazer uso das práticas conservacionistas, como a 

combinação de faixas de plantio de mandioca com outras culturas (e.g. milho, feijão e 

amendoim), ou também fazer plantio em consórcio (e.g. plantio de mandioca junto ao milho, 

ou mandioca junto ao feijão e algodão). Nos dois casos, de acordo com GOMES e LEAL 

(2003), cobrir o solo com vegetação morta ou compostagem, para proteção contra a erosão e 

conservação da umidade do solo. 

 

Como ressaltam FIALHO E VIERIA (2011), a mandioca também apresenta o armazenamento 

de glicosídios cianogênicos, que quando hidrolisados, liberam as moléculas de açúcar e 

cianidrina (ácido cianídrico - HCN) que confere toxicidade ao produto. Entre estes, o presente 

em maior quantidade é a linamarina (cianureto), no caso em 85%, que, em contato com 

enzima linamarase, libera ácido cianídrico (HCN). Nas raízes frescas excede 110 ppm, que 
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são chamadas ―bravas‖ e destinadas à indústria, às quais são usadas neste trabalho. Quando 

apresentam toxidade abaixo de 110ppm, são conhecidos como mandiocas de mesa, ―mansas‖, 

macaxeiras e aipim. 

De acordo com FIALHO e VIEIRA (2011), conforme mostrado na Tabela 1 são as seguintes 

especificações para definirem uma ―boa‖ mandioca para a indústria. 

 

Raízes 

 

Pendúculo curto (filamento que liga a raiz à maniva-semente plantada), lenta 
deterioração pós-colheita, facilidade de colheita e descasque, pois são 

horizontais e lisas. Cor da película branca e elevado teor de amido. Resistência 

às principais pragas e doenças da região. 

Solo 

 

Topografia favorável ao plantio mecanizado, consorciação, tratos culturais, 

colheita e aproveitamento de manivas-sementes. 

Características da 

cultura 

 

Elevada à tolerância à seca. Curto período entre plantio e colheita. Rama com 
pequena distância entre os nós para aumento de rendimento de manivas-

sementes. Crescimento inicial relacionado à cobertura do solo e ao controle de 

ervas daninha. Tolerância à poda, quando o objetivo for a colheita com dois 

ciclos. 

Tabela 1: Principais características da mandioca para uso industrial 
Fonte: adaptado de FIALHO e VIEIRA (2011)  

 

3.1.2 Colheita e processo de extração do amido da mandioca 

 

A colheita é uma das fases mais onerosas na produção de mandioca, com explicam FIALHO e 

VIEIRA (2011). Os métodos vão deste o manual, o mecanizado e o semi-mecanizado. Para 

fins industriais, a mandioca é colhida, de preferência e por ser mais produtivo, com dois ciclos 

vegetativos.  
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A Figura 2 mostra fluxograma do processo industrial de extração do amido de mandioca e as 

etapas onde há entrada de energia. 

 

 

Figura 2: Fluxograma do processo industrial de extração do amido de mandioca e as etapas onde há 
entrada de energia.  

Fonte: Adaptado de FIALHO e VIEIRA (2011) e NWEKE (1992). 

 

Em suas pesquisas, LEBOURG (1996) desenvolveu para uma fecularia o balanço de massa no 

processamento de raízes de mandioca até a fécula, onde ficou constatado que cerca de um 

terço do amido presente na raiz é eliminado no bagaço. Opus citatum, para 1 (uma) tonelada 

de raiz de mandioca, há o rendimento de 25,5%, sendo 318,82 kg de amido. 
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3.1.3 Uso da mandioca 

 

Em seu amplo uso, a fécula da mandioca, pode ser utilizada na forma fermentada, modificada 

e in natura (Figura 3). Neste estudo dos plásticos biodegradáveis, a fécula em foco é a fécula 

modificada. 

 

 
Figura 3: Fluxograma do processo industrial. 

Fonte: FIALHO e VIEIRA (2011). 

 

De acordo com a mais recente definição da ANVISA (1978) p.23, o amido é de um ―produto 

amiláceo extraído das partes aéreas comestíveis dos vegetais (sementes)‖. Já a fécula é 

também um produto amilácelo, só que ―extraído das partes subterrâneas comestíveis dos 

vegetais (tubérculos, raízes e rizomas)‖. No entanto, apesar desta distinção, neste trabalho é 

usado ―amido‖ e ―fécula‖ como sinônimos, como visto em praticamente toda bibliografia 

consultada relacionada a polímeros naturais. 

3.1.4 Estrutura e propriedades 

 

O amido é representado pela fórmula geral (C6H10O5)n . x(H2O). A molécula do amido tem 

dois importantes grupos funcionais –OH (susceptíveis a reações de substituição) e a ligação 

C-O-C (susceptível à quebra de cadeia). Como descrevem ROSA e PANTANO (2003), 
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STEPTO et al. (2009) e PATEL et al. (2003), o amido é composto por dois polímeros. Um é 

denominado amilose, que é linear e solúvel em água fervente. O outro é denominado 

amilopectina e representa cerca de 80% da composição da massa, insolúvel em água fervente, 

responsável pela fração cristalina, ramificado, ou seja, possuem pequenos ramos (ou braços) 

ligados à cadeia principal do polímero, Cf. Figura 4. 

 

  

                                               Estrutura da amilose 

        
 

                                               Estrutura da amilopectina 

  

           
 
Figura 4: Estrutura da amilose e estrutura da amilopectina.   

Fonte: BULÉON et al. (1998). 

 

A amilopectina de acordo com PENG et al. (2007), mesmo sendo insolúvel em água fria 

devido às fortes ligações de hidrogênio, quando na presença de água e aquecimento, essa é 

incorporada à estrutura do grânulo e componentes mais solúveis, no caso a amilose, se 

dissociam e difundem-se para fora do grânulo. Este processo é denominado gelatinização, que 

causa um aumento da viscosidade do meio à qual atinge o seu máximo na Tgel (temperatura de 

gelatinização), quando os grânulos são totalmente quebrados e as regiões cristalinas 

desaparecem.  
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Altamente sensível à água, hidrofílico devido à presença dos grupos hidroxila, o amido tem 

seu uso limitado para desenvolvimento de materiais na indústria. Portanto, as modificações do 

amido visam proporcionar produtos com propriedades específicas para variados processos. 

Uma modificação química, como a acetilação, permite a preparação de um material 

termoplástico, de acordo com FRINGANT et al. (1998). Nesta modificação, parte dos grupos 

hidroxila dos monômeros de glicose é convertida em grupos -O- (etanoato). 

 

3.1.5 Produção e processamento do amido de mandioca 

 

HOWELER et al. (2011), SOUZA et al. (2013) estudaram o impacto ambiental e na 

biodiversidade da produção e processamento da mandioca. Os estudos englobam dados 

secundários de relatórios e trabalhos acadêmicos da Ásia, África, América Latina, Caribe, 

mas, o foco foi dado ao sul, nordeste e cerrado do Brasil, zona andina da Colômbia, sudoeste 

da Nigéria, leste e sul do Lago da Vitória na Tanzânia, nordeste da Tailândia, na ilha Java e 

Vietnã. Neste o estudo, independente do país, foi constatado pelos autores que o consumo de 

água para a produção de amido, varia dependendo da escala de processamento e do nível de 

sofisticação tecnológica, chegando à diferenciação de 21-76 m
3
 por tonelada de amido seco. 

HOWELER et al. (2011) completam que 85% desta água é descarregada como resíduo. 

 

As águas residuais são ácidas, com alto teor de matéria orgânica (carboidratos solúveis e 

proteínas) e sólidos em suspensão (lipídios e carboidratos não solúveis - amido ou fibras de 

celulose), como explicam HOWELER et al. (2011). Também contém cianeto, bem como o 

dióxido de enxofre, se este for utilizado durante o processo de extração. O cianeto é liberado 

durante os processos de descasca, corte e esmagamento. Opus citatum, 40 a 70% do total de 

cianeto aparecem na água usada para lavar o amido a partir de tecido desintegrado, e cerca de 

5 a 10% em resíduo fibroso, mas como o cianeto evapora rápido, esta fibra é utilizada na 

alimentação de animais. 
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3.2 Produção de glicerol   

 

3.2.1 A substância e origem 

 

De acordo com ANDRADE et al. (2004) e YILMAZ (2013), para o preparo do amido 

termoplástico é necessário que a estrutura cristalina do amido seja destruída, quer por trabalho 

mecânico, da pressão ou de calor, ou por adição de plastificantes, tais como glicerol (propano-

1,2,3-triol). Este é comumente chamado de glicerina, no entanto, como esclarece ANDRADE 

et al. (2004), Cf.  Figura 5. 

 

                    
                  Figura 5: Fórmula do Glicerol. 

                Fonte: ANDRADE et al. (2004). 

 

O glicerol, subproduto final na produção do biodiesel, como cita BOTERO e ALZATE 

(2013), foi descoberto pelo químico e farmacêutico sueco Carl Wilhelm Scheele em 1779. 

Explica ARRUDA et al. (2007), como o glicerol é uma substância atóxica, sem cor e odor, é 

considerado pela Food and Drug Administration - FDA
8
 (Administração de Alimentos e 

Medicamento dos Estados Unidos) como uma substância Generally Regraded as Safe - GRAS 

(Geralmente Classificadas como Seguras) sendo permitido em vários países como aditivo em 

alimentos. 

 

                                                             
8 O FDA é o órgão governamental dos EUA responsável pelo controle dos alimentos, medicamentos, 

equipamentos médicos, materiais biológicos, cosméticos e produtos derivados do sangue humano FDA (2014). 
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O biodiesel é uma fonte alternativa de energia para substituir as fontes convencionais e 

reduzir as emissões de gases de efeito estufa (GEE) e pode ser produzido através de diferentes 

óleos, como lembram ENNES et al. (2014), HICKS et al. (1991), RAMOS et al. (2011) e 

RIVALDI et al. (2007) o de palma, soja, dendê, girassol, amendoim, algodão, pinhão manso, 

babaçu, mamona dentre outros.  

 

 

3.2.2 Produção do glicerol 

 

O principal método de produção do biodiesel é a transesterificação. A figura de RIVALDI et 

al. (2007), Cf. Figura 6, mostra, simplificadamente, um fluxograma do processo de produção 

de biodiesel a partir de oleaginosas prensadas a frio. RAMOS et al. (2011) explica que o óleo 

vegetal após, filtrado, neutralizado e seco, é enviado a um reator. Neste, uma solução 

contendo catalisador alcalino e um álcool como metanol transesterifica o óleo, com a 

produção de ésteres metílicos e etílicos e coproduto, ou seja, o glicerol bruto, que apresenta, 

de acordo com RIVALDI et al. (2007), impurezas como água, sais, ésteres, álcool e óleo 

residual. Portanto, segue o tratamento ilustrado por RIVALDI et al. (2007): adição de ácido 

para remoção de sabão, precipitação de sais e separação de glicerol, neutralização de excesso 

de ácido, evaporação de álcoois e destilação.  



       22 
  

   

            

          

Figura 6: Fluxograma de produção do biodiesel e tratamento de purificação do glicerol.  

Fonte: RIVALDI et al. (2007). 

 

 

3.3 Produção do Polietileno de Baixa Densidade (PEBD)  

 

3.3.1 Do petróleo bruto à nafta 

 

Mesmo existindo diferentes formas de energia (e.g. mecânica, térmica, elétrica, química e 

nuclear), a fonte principal da sociedade moderna é a energia química acumulada nos 

combustíveis fósseis (e.g. petróleo, carvão, gás natural), para produção de polímeros 

sintéticos o petróleo é considerado como matéria-prima. 
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Etimologicamente, de acordo com FARAH (2012 p.5), petróleo significa ―óleo de pedra ou 

óleo mineral‖. Há mais de uma teoria para explicar a origem do petróleo, mas, ainda de 

acordo com FARAH (2012), a teoria mais aceita por ter maior comprovação científica, é a 

proposta por Karl Oswald Victor Engler e equipe descrita no Manual de Química Industrial. A 

proposta, como explicam FARAH (2012) e SARDELLA (2002), baseiam-se na teoria de que 

o petróleo origina-se da decomposição de animais e vegetais marinhos, principalmente na 

micro fauna, que soterrados formam um aglomerado, e assim são sintetizados por 

microrganismos em compostos ricos em carbono. Estas camadas orgânicas se misturaram aos 

sedimentos, formando então a rocha geradora, que proporciona a destilação do material 

orgânico em petróleo cru e gás natural. Com o passar do tempo, o óleo flui da rocha geradora 

e se acumula em rochas de calcário ou de arenito chamadas de rocha reservatório. Nesta 

teoria, de acordo com SARDELLA (2002), a extração do petróleo bruto inicia-se assim que é 

localizado o tipo certo de rocha.  Posteriormente, o óleo extraído do interior da Terra passa 

por uma eliminação de areia e água, e assim transportado para uma refinaria, como mostrado 

na Figura 7. 

 

De acordo com FARAH (2012) e NOVAES (2008), como o petróleo é formado por uma 

complexa mistura de compostos e estes possuem temperaturas diferentes de ebulição, o refino 

do petróleo é iniciado pela separação física das frações básicas por destilação atmosférica e a 

vácuo, de acordo com suas faixas de temperaturas de ebulição. De acordo com FARAH 

(2012), trata-se do processo físico e básico de uma refinaria de petróleo, que se inicia com a 

operação de pré-aquecimento e dessalgação, onde são removidos a maior parte da água 

emulsionada e os sais nela dissolvidos. Após esta etapa, o petróleo segue para a torre de 

fracionamento, onde são separados o gás combustível, a gasolina, a nafta, o querosene, o 

gasóleo, lubrificantes e óleos combustíveis (que chegam a cerca de 400ºC de ponto final de 

ebulição).  
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Figura 7: Esquema básico de uma refinaria de petróleo e suas frações. 

Fonte: adaptado de FARAH (2012) e NOVAES (2008) e SARDELLA (2002) 

 

3.3.2 Craqueamento da nafta 

 

A nafta, como explica ECCHER et al. (2015), é uma mistura de hidrocarbonetos, volátil, 

inflamável e de odor característico. Após a nafta ser fornecida para as centrais petroquímicas, 

passa por uma série de processos, dando origem às principais matérias-primas da química, 

como por exemplo, o etileno. 

 

De acordo com YEOCHUN
9
 (2014) e ECCHER et al. (2015), a planta de processo do etileno, 

é detalhada da seguinte maneira (Cf. Figura 8):  

 

                                                             
9 YEOCHUN NCC CO, LTD é uma empresa Coreana, fundada em 1999, que produz vários materiais da base da 

indústria petroquímica. YEOCHUN (2014) 
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a) Unidade aquecida de craqueamento: a nafta é pirolisado com vapor de hidrocarboneto 

a uma temperatura de 800℃, produz alta pressão com o gás de craqueamento (do 

inglês to crack, quebrar), e depois vai para a unidade de têmpera. 

b) Unidade de têmpera: esta unidade esfria o gás craqueado vindo do forno de pirólise 

com óleo de arrefecimento, fraciona o óleo combustível pesado e o resfria atenuando 

com água. A substância neutralizada é enviada para a unidade de compressão. 

c) Unidade de compressão: fraciona e refina o gás craqueado.  

d) Unidade de fracionamento: esta unidade resfria a uma baixa temperatura o gás 

comprimido de alta pressão a uma temperatura superbaixa (-165℃), e usa as 

diferenças nos pontos de ebulição para fracionar etileno, propano, propileno, refinado 

de C4 e gasolina de pirólise (PG) e de hidrogênio. 

 

 

 

 

 

      

 

 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 

 
 

 

 
   

Figura 8: Esboço da planta de processo do etileno- central de craqueamento do etileno. 

Fonte: adaptado de YEOCHUN (2014).   
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A fórmula estrutural do etileno é mostrada da Figura 9. 

 

        
        Figura 9: Fórmula estrutural do etileno.  

        Fonte: adaptado de ECCHER et al. (2015). 
 

3.3.3 Polimerização 

 

De acordo com PEACOCK (2000), inicialmente o polietileno era produzido a partir da 

decomposição de diazometano (CH₂N₂). Em 1933, a Imperial Chemical Industries
10

 (ICI), 

descobriu depois de um experimento da reação do eteno com o benzaldeído a alta pressão, 

uma subtância parecida com cera branca depositada na parede do reator, qual foi denominado 

polímero de eteno. Em seus experimentos, Michael Perrin, cientista inglês que também 

participou do primeiro programa de bomba atômica britânico, mostrou em 1935 que traços de 

oxigênio presentes no reator formam peróxidos que se decompõem para iniciar a cadeia e, via 

radicais livres, iniciar o processo de polimerização. Como resultado, Perrin produziu um 

polietileno de material dúctil com temperatura de amolecimento em torno de 115°C, 

denominado de polietileno de baixa densidade. Karl Waldemar Ziegler e Giulio Natta, 

químicos que receberam o Nobel de Química de 1963, desenvolveram nos anos 50 um 

métodos de polimerização catalítica do eteno a baixas pressões e temperaturas, produzindo 

polietilenos cristalinos com densidades médias. Surgem então, diferentes processos e diversos 

tipos de polietileno como polietileno de alta densidade, copolímeros polares de polietileno, 

polietileno de baixa densidade linear e polietileno de ultra baixa densidade. A Figura 10 

mostra a fórmula estrutural do etileno e a do polietileno. 

                                                             
10 Empresa química britânica que trabalhava com alimentos, polímeros, materiais eletrônicos, fragrâncias. 

Funcionou de 1926 a 2008, quando foi vendida para AkzoNobel e desmembrada. AKZONOBEL (2014). 
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                       Figura 10: Fórmula estrutural do etileno e a do polietileno.  Fórmula 

                       Fonte: PEACOCK (2000), 
 

Como mostra o fluxograma da Figura 11, o etileno é a matéria-prima para o PEBD. O 

Polietileno (PE), com sua unidade repetitiva (-CH2-CH2-), é formado através da polimerização 

do eteno (C2H4). PEACOCK (2000) e ECCHER et al. (2015), explicam que, o polietileno 

pode ser produzido por poliadição induzida por radicais formados por agentes ou iniciadores 

(a alta pressão) ou via coordenação (a baixa pressão). A polimerização via radicais livres pode 

ser encontrada em diferentes processos, podendo ser conduzida em fase emulsão, suspensão 

ou solução. O PEBD é produzido em reatores (em autoclave agitada ou de tipo tubular) que 

operam a altas pressões (0,35 MPa), e altas temperaturas (na faixa de 150 a 300ºC).  

 

    
  Figura 11: Principais etapas dos processos de produção do PEBD. 

  Fonte: Adaptado de BORRUSO (2007), PEACOCK (2000) e ZHANG (1996) 
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Simplificadamente, de acordo com BORRUSO (2007), PEACOCK (2000) e ZHANG (1996), 

os processos de alta pressão para a produção de PEBD consistem nas etapas ilustradas na 

Figura 11. Nesta, a eteno na forma gasosa alimenta o compressor primário e em sequência o 

compressor secundário, onde é comprimido até a pressão de operação do reator.  

 

Quando é usado o oxigênio como iniciador, este também é injetado na sucção de um dos 

compressores. Seguindo para o reator, são injetados os peróxidos orgânicos que dão início às 

reações para polimerização em cadeia do eteno. De acordo com ANDRADY (2003), a reação 

é altamente exortérmica (22 kcal/mol) e requer controle da temperatura, em especial em 

reatores em autoclave. Tanto o polímero, quanto o gás não convertido, passam pela etapa de 

resfriamento e seguem para um vaso chamado de separador de alta pressão (SAP), onde 

sofrem uma primeira separação. Uma parte, a corrente de topo, segue para o reciclo de alta 

pressão (e depois volta para o compressor secundário) e a outra parte, corrente de fundo, 

segue para um segundo vaso, chamado de separador de baixa pressão (SBP). Após o SBP, 

passam por uma segunda separação, em que a corrente de topo segue para o reciclo de baixa 

pressão (e depois para compressor do gás de expansão, entrando novamente no ciclo), e a 

outra parte, corrente de fundo, alimenta uma extrusora.  

 

3.3.4 Processamento por extrusão 

 

A extrusora, como explicam RAO e O’BRIEN (1998) e BEKUM
11

 (2007), pode ser 

subdividida em motor, acionamento, canhão e rosca. O processo basicamente consiste em 

transportar o polímero sólido em um extrusor, por meio de um parafuso rotativo, fundir o 

sólido e homogeneizar através do mecanismo ilustrado na Figura 12. O parafuso da extrusora 

possui três ―zonas‖, cujas funções são: zona de alimentação, zona de compressão, e zona de 

homogeneização.  

 

                                                             
11 Bekum é uma fábrica alemã de maquinário como extrusora e sopradoras, mas que também tem uma unidade 

em São Paulo (BEKUM, 2007). 
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Figura 12: Descrição dos componentes de uma extrusora/injetora. 

Fonte: adaptado de BEKUM, 2007. 

 

As temperaturas de processamento e pressões, não podem ser muito elevadas, pois levam à 

degradação do material. Forma-se por uma matriz, na parte final da extrusora, uma massa 

plástica em forma de um ―espaguete‖. Este é encaminhado para um tanque de resfriamento 

com água. Segundo ANDRADY (2003), nas indústrias esta água é resfriada por uma máquina 

que retira calor a partir de um líquido através de um ciclo de compressão de vapor ou de 

refrigeração por absorção, denominado chiller (resfriador). Ao final, a água volta ao sistema 

de resfriamento por um circuito fechado. Resfriado, o ―espaguete‖ é encaminhado para uma 

picotadora. Nesta são formados os grânulos e o produto é ensacado (Cf. Figura 13).  
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  Figura 13: Descrição do processo de granulamento do PEBD. 

  Fonte: adaptado de ANDRADY (2003), BEKUM, 2007, PIRES (2010) e RAO e O’BRIEN (1998) 

 

 

3.3.5 PEBD e PEAD 

 

Em uma simples comparação, O PEBD é caracterizado por moléculas bem ramificadas, como 

ilustra a Figura 14. Já o PEAD é caracterizado por longas cadeias lineares que tem grande 

mobilidade e não possui ramificações. O PEAD, é produzido com um catalisador, a baixas 

pressões (menos de 3 MPa) e temperaturas de 40º a 150ºC. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 14: Polietileno de alta densidade (PEAD) e Polietileno de baixa densidade (PEBD). 

Fonte: PEACOCK (2000). 
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3.4 Polietileno verde 

 

Torna-se importante abrir parênteses neste trabalho para uma questão muito divulgada pelos 

meios de comunicação, e consequentemente um questionamento decorrente deste trabalho: a 

substituição dos plásticos fósseis pelos chamados plásticos verdes, mais especificamente o 

polietileno verde, também chamado de biopolietileno (BPEAD). 

 

De acordo com BRASKEM
12

(2015), BRITO et al. (2011) e HEINZEN et al. (2011), o 

BPEAD possui estrutura semelhante ao polietileno petroquímico e é reciclável. A BRASKEM 

detém a tecnologia do polietileno verde, denominado I‘m green
TM 

(eu sou verde), sendo este 

não biodegradável. 

 

Para obtenção do BPEAD, como explica BRASKEM (2015), é fermentado e destilado o caldo 

de cana que produz o etanol, e após desidratação é transformado em eteno e polimerizado em 

polietileno.  

 

FARIA et al. (2009), divulgaram o resultado da ACV para o ciclo de produção do polietileno 

verde versus ciclo de produção polietileno petroquímico. O estudo indica a captura de 2,5 

toneladas de CO2 por tonelada de BPEAD produzido, enquanto o polietileno derivado do 

petróleo libera 2,5 toneladas de CO2 por tonelada de polietileno.  

 

No entanto, um grande empecilho para maior emprego do polietileno verde é eficiência do 

uso da terra para o plantio de cana de açúcar. De acordo com ZAMBANINI et al. (2014), para 

uma produção de um milhão de toneladas o polietileno verde são necessários mais de 16 

milhões de hectares de plantação da cana-de-açúcar. Para o consumo somente no Brasil, no 

caso de uma substituição do PE petroquímico pelo verde consumiria cerca de 25% da área 

agrícola atual do Brasil. Portanto, como concordam HEINZEN et al. (2011) e ZAMBANINI 

et al. (2014), é uma inovação promissora, mas necessita de mais estudos relacionados à 

questão polêmica do uso de terras agricultáveis que deveriam produzir alimentos. 

 

 

                                                             
12 Empresa produtora de Resinas termoplásticas com indústrias instaladas no Brasil, nos Estados Unidos e na 

Alemanha, BRASKEM (2015). 
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3.5 Polímeros biodegradáveis a base de amido 

 

Os primeiros estudos relativos à biodegradação, de acordo com ROSA e PANTANO (2003), 

foram realizados com o intuito de retardar e prevenir o ataque de fungos, bactérias e outros 

organismos vivos nos polímeros sintéticos.  

 

De acordo com AVÉROUS et al. (2001), PATEL et al (2003) e STEPTO et al. (2009), os 

polímeros a base de amido foram introduzidos no mercado mundial na década de 80, época 

em que era o maior grupo dentro dos materiais biodegradáveis. No entanto, tiveram um 

impacto negativo, pois eram simples amidos termoplásticos (TPS) e blendas com 

degradabilidade incompleta. 

 

Na escolha do amido, a mandioca, sendo uma das principais fontes comerciais de amido, 

como lembram BABETO et al. (2015), MALI et al (2007), MALI et al (2010), e MIRANDA 

e CARVALHO (2011), vem sendo bastante estudada para produção de embalagens por 

pesquisadores brasileiros, como é o caso deste trabalho. Para conciliar uma degradação mais 

rápida com as mais elevadas propriedades e processabilidade de polímeros sintéticos (como as 

poliolefinas), foram desenvolvidas blendas poliméricas de polímero sintético, no caso PEBD, 

com polímeros naturais, no caso, o amido de mandioca. 

 

3.5.1 Amido termoplástico 

 

A obtenção do amido termoplástico ocorre em presença de água, mas também pode ser 

associado a um plastificante. Os grãos de amido incham ao absorver água (através das 

ligações de hidrogênio dos seus grupos hidroxilas), mas ainda mantendo sua ordem e a forma 

de organização da estrutura, em um modelo ordenado, tridimensional e repetitivo de longo 

alcance, ou seja, cristalinidade.  

 

De acordo FRENCH (1984) e STEPTO et al. (2009), a cristalinidade sofre um processo 

progressivo de destruição à medida que as ligações de hidrogênio entre unidades adjacentes 

de glicose são rompidas. Com relação ao plastificante, de acordo com FRENCH (1984) e 

STEPTO et al. (2009), como o amido granular não possui característica termoplástica, é 

necessário destruir a estrutura originalmente semicristalina dos grânulos. Para isto, o amido 

deve ser submetido à presença de plastificantes, no caso o glicerol, combinado com energia 
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mecânica (pressão e cisalhamento) e térmica (90 a 180ºC). Neste material fundido, as cadeias 

de amilopectina e amilose estão intercaladas, sendo destruída a estrutura semicristalina do 

grânulo. O material passa a ser denominado termoplástico (TPS), ou amido desestruturado ou 

ainda amido plastificado. Este processo, como enfatizam ACCIONELLI et al. (2012) e 

ANDRADE et al. (2004), HILL et al. (1993), deve ser realizado em um misturador de câmara 

interna com alto cisalhamento, ou mesmo em uma extrusora. 

 

Ocorre inicialmente, como explicam ACCIONELLI et al. (2012) e BOUSMINA et al. (1999), 

devido ao carregamento do material, o aumento da resistência devido ao alto cisalhamento. 

Em um segundo momento, após a superação da resistência, o torque para o giro dos rotores da 

câmara interna diminui e o estado estacionário é atingido. Após a fusão do material, o torque 

aumenta rapidamente e em seguida é atingido um novo estado estacionário, sendo possíveis 

dois eventos: diminuição do torque, indicando a degradação do material, ou aumento do 

torque indicando a reticulação. Esta última, ou crosslinking (ligação cruzada), ocorre quando 

cadeias poliméricas (lineares ou ramificadas) são interligadas por ligações covalentes, como 

explicam ROSA e PANTANO (2003).  

 

O amido termoplástico é picotado em um moinho, e preparado para a prensagem. De acordo 

com ACCIONELLI et al. (2012), a prensa é pré-aquecida em até 170º. Para a obtenção do 

filme soprado com a adição de PEBD, torna-se necessário que o termoplástico seja novamente 

granulado, e assim as duas matérias-primas submetidas ao processo de extrusão e sopro. 

 

3.5.2 Extrusão e sopro com formação de filme de PEBD e TPS 

 

O PEBD e o amido termoplástico, ambos granulados, são inseridos no alimentador da 

extrusora e depois o material homogeneizado passa pelo processo de sopro de filmes finos, 

como explicam KHOO e TAN (2010) e HUNEAUT e LI (2012). O processo consiste em 

inflar com ar a alta pressão um tubo extrudado, de maneira que possa expandir mais de 500% 

em direção circular e sofrendo uma orientação direcionada, como explicam De PAOLI (2008) 

e KHOO e TAN (2010). Esta orientação provoca tanto o alinhamento das cadeias poliméricas, 

como o aumento do grau de cristalinidade. As variáveis de processamento, bem como o teor 

de resina usado para a película a ser soprada determinam a qualidade e uniformidade do 

produto de filme, como completa ANDRADY (2003). 
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A Figura 15 apresenta o esquema do processo de extrusão e sopro com formação de balão. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

             

 

           
            Figura 15: Esquema do processo de extrusão e sopro com formação de filme soprado.                

            Fonte: adaptado de DE PAOLI (2008). 

 

A Figura 16 mostra o processo industrial de filmes soprados balão, por exemplo, em uma 

produção de sacolas plásticas. 
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Figura 16: Linha industrial de extrusão do filme soprado para polietileno. 

Fonte: INTERPLAS (2014) 

 
 

3.6 Disposição dos biopolímeros  

 

3.6.1 Classificação dos resíduos sólidos 

 

Os resíduos sólidos, de acordo com COELHO (2008 p.2), são ―materiais heterogêneos 

resultantes de atividades humanas e da natureza‖, tidos como indesejáveis. Apesar de ser 

menor do que a dispersão dos resíduos líquidos e gasosos, o alto grau de dispersão no meio 

ambiente dos resíduos sólidos é o problema ambiental de maior impacto visual. 

1- O polietileno e no caso também o TPS são inseridos na extrusora. 

2- A extrusora amolece e homogeneiza o polímero, assim como seus aditivos. 

3- Afunilamento em forma de anel no polímero para ajuste de largura da matriz evitar 

bolhas no filme.  

4- O chiller arrefece e fornece água/ar frio para esfriar o polímero. 

5- O balão do filme é criado quando o anel de polímero é extirado e inflado ar 

resfriado. 

6- Uma espécie de gaiola que estabiliza e mantém o filme em balão. 

7- O filme balão é estreitado para fechamento por tubos. 

8- Placas de reforço ajudam no estreitamento e dobra do filme balão. 

9- Rolos que ―fecham ou apertam‖ (por trás da placa lateral) continuamente o filme 

balão para formar uma matriz. 

10- Onde são colocados os selos do fabricante ou silcagem. 

11- Separador de sacos, mas pode ser substituído por um picotador, caso o filme 

soprado seja enrolado.  

12- Produto pronto para ser embalado. 

13- Operador que confere os produtos, caso haja algum defeito, o produto volta como 

materia-prima na reciclagem interna. 
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Há várias classificações para os resíduos sólidos, e a partir destas são escolhidas as melhores 

formas de descarte, como reforça COELHO (2008), quer seja visando à sustentabilidade, ou 

mesmo o lado financeiro, sendo este último não abordado neste trabalho. 

 

A norma mais recente de classificação de resíduos sólidos, NBR 10004/2004, de acordo com 

a ABNT (2004), abrange vários tipos de classificações como natureza física, origem, riscos 

potenciais ao meio ambiente, perigos devido às suas propriedades físicas, químicas e 

infectocontagiosas, critérios de periculosidade, biodegradabilidade e outras. A Tabela 2 

mostra as principais classificações relacionadas aos resíduos sólidos. 

 

Classificação  Característica 

Origem 

Domiciliar, comercial, varrição e feiras livres, serviço de saúde e hospitais, 

portos, aeroportos, terminais ferroviários e rodoviários, industriais, agrícolas 
e construção civil. 

Natureza física Seco e molhado. 

Riscos potenciais ao 

meio ambiente 
Perigosos e não perigosos. 

Grau de 
degradabilidade 

Facilmente degradável (matéria orgânica), moderadamente degradável 

(papéis, papelão e material celulósico), dificilmente degradável (pedaços de 
pano, retalhos, aparas e serragens de couro, borracha e madeira), não-

degradável (vidros, metais, plásticos, pedras, terra, entre outros). 

Periculosidade Inflamabilidade, corrosivo, reatividade, toxidade, patogenicidade. 

  Tabela 2: Classificação do resíduo sólido. 

  Fonte: ABNT (2004). 

 

 

3.6.2 Métodos para disposição final de biopolímeros como resíduos sólidos 

 

A forma de disposição final dos biopolímeros como mostra a Figura 17, ou visam à 

eliminação deste, ou a obtenção de um novo produto ou subproduto.  
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     Figura 17: Métodos de disposição final de biopolímeros como resíduos sólidos. 

     Fonte: Adaptado de EBNESAJJAD (2013) e ENDRES e RATHS (2011). 

 

Para a eliminação do produto, de acordo com ENDRES e RATHS (2011) e EBNESAJJAD 

(2013), há o método da dissolução em água (ou água do mar), em que se usa a solubilidade 

dos poli(álcool vinílico) em água, para ocorrer a dissociação macroscópica. Outro também é o 

método de decomposição/degradação no solo que, ainda de acordo com ENDRES e RATHS 

(2011), EBNESAJJAD (2013) e NINGA et al. (2013), pode ser usado como opção para os 

produtos em aplicações agrícolas (e.g. filmes plásticos, embalagem de fertilizantes e 

herbicidas). A degradação em sistemas terrestres elimina a despesa de remoção dos resíduos 

dos materiais que foram armazenados na embalagem.  

 

Já a recuperação de energia, como explica ENDRES e RATHS (2011), também chamada de 

queima com recuperação térmica, trata-se de uma tecnologia que reduz o volume do material 

sólido que seria depositado em aterro, ao mesmo tempo em que explora o conteúdo energético 

do material. 

 

Contudo, neste trabalho será dada ênfase a três tipos de disposição final: aterro sanitário, 

biodegradação via compostagem e reciclagem mecânica interna e externa. 
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3.6.3 Aterros sanitários 

 

A priori, em uma visão bem otimista, os resíduos sólidos, quando em seu último estágio, são 

encaminhados para aterros sanitários. Estes últimos, como salientam GABR e VALERO 

(1995), GOTTELAND (1995) e WALL e ZEISS (1995), funcionam como reatores biológicos 

heterogêneos, com componentes de entrada para alimentação, e como resíduos eliminam os 

líquidos lixiviados e o biogás. Os resíduos sólidos, de acordo com COELHO (2008), GABR e 

VALERO (1995), GOTTELAND (1995) e WALL e ZEISS (1995), podem ser metabolizados 

por vários microrganismos decompositores, como fungos e bactérias aeróbios e anaeróbios, 

que terão o desenvolvimento limitado pelas condições ambientais existentes.  

 

Sintetizando, BIDONE e POVINELLI (1999), CASTILHOS et al. (2003), COELHO (2008) 

DE (2014), GABR e VALERO (1995), GOTTELAND (1995), GRISOLIA e NAPOLEONI 

(1996), HUBER et al. (2004), JOHANNESSEN (1999), KUMAR (2004) e WALL (1995), 

explicam que no metabolismo aeróbio, os microrganismos (bactérias, leveduras e fungos) se 

desenvolvem em presença de oxigênio molecular ou excepcionalmente incorporando 

elementos minerais (nitratos). No anaeróbio, o desenvolvimento dos microrganismos 

(bactérias e arqueas metanogênicas) é na ausência de oxigênio molecular.  

 

Foram desenvolvidos vários estudos sobre as fases da degradação em aterros, iniciando por 

FARQUHAR e ROVERS (1973) com quatro fases e definido em cinco fases por POHLAND 

e HARPER (1985), sendo confirmado por BIDONE e POVINELLI (1999), CASTILHOS et 

al. (2003), COELHO (2008), GABR e VALERO (1995), GOTTELAND (1995), GRISOLIA 

e NAPOLEONI (1996), HUBER et al. (2004), JOHANNESSEN (1999), KUMAR (2004), 

RIBEIRO e LIMA (2000) e WALL (1995). As cinco fases são aqui descritas na Tabela 3 e as 

fases metabólicas e grupos microbianos envolvidos no processo de transformação anaeróbia 

de resíduos orgânicos em aterros são ilustradas na Figura 18. 

 

 

 



       39 
  

   

Ajustamento 

inicial 

 

Disposição dos resíduos nas células do aterro e acúmulo de umidade. Os 

microrganismos aeróbios degradam a matéria orgânica, gerando dióxido 

de carbono (CO2), hidrogênio (H2), água, energia (calor) e biomassa, 

como consequência, subsidência inicial do aterro. A cobertura de argila 

diminui produção de chorume
13

, e elimina a fuga de biogás
14

 para a 

atmosfera. Mas, sem entrada de oxigênio, começam processos 

anaeróbios, e é gerado o metano.  

Transição 

 

 

Ambiente aeróbio para o anaeróbio, aparecimento de ácidos voláteis e a 

substituição de oxigênio por dióxido de carbono. Formação do chorume. 

Formação de 

ácido 

 

 

Processo de biodegradação anaeróbia, com bactérias anaeróbicas estritas 

e facultativas. Formação de ácidos orgânicos voláteis de cadeia longa, 

decréscimo de pH e complexação de espécies metálicas, liberação de 

nutrientes com N e P, hidrogênio. Altas concentrações de DBO
15

 e 

DQO
16

. 

Fermentação 

metânica 

 

 

Transição da fase de formação ácida para a fase de fermentação 

metanogênica (cerca de 4 a 10 anos). Ácidos intermediários são 

consumidos pelas bactérias metanogênicas e convertidos em CH4 e CO2. 

O pH retorna à condição tampão, potenciais redox, precipitação e 

complexação de metais, grande redução de DQO.  

Maturação final 

 

 

Estabilização da atividade biológica com inatividade, pois há escassez 

de nutrientes, consequentemente há a paralisação da produção de gás. O 

lixiviado permanece com concentrações mais baixas. Há aumento do 

potencial redox com o aparecimento de O2 e espécies oxidativas. A lenta 

degradação de frações orgânicas resistentes pode continuar com a 

produção de substâncias húmicas
17

. 

Tabela 3: Fases de degradação em aterro sanitário. 

Fonte: adaptado de FARQUHAR e ROVERS (1973), POHLAND e HARPER (1985), BIDONE e 

POVINELLI (1999), CASTILHOS et al. (2003), COELHO (2008), GABR e VALERO (1995), 
GOTTELAND (1995), GRISOLIA e NAPOLEONI (1996), HUBER R. et al. (2004), 

JOHANNESSEN (1999), KUMAR (2004), RIBEIRO e LIMA (2000) e WALL (1995). 

                                                             
13 De acordo com MAZZINI (2006), chorume é um líquido malcheiroso e escuro e altamente poluente. É 

constituído por ácidos orgânicos e substancias solubilizadas por meio das águas de chuva que infiltram no aterro. 
14 O biogás, como explica COELHO (2008), compreende gases em grande quantidade, como é o caso dos gases 

principais (CO2, H2S, CH4), como os traços de gases, ou seja, em pequena quantidade.  
15 De acordo com VON SPERLING (1995), DBO é a Demanda Bioquímica de Oxigênio, ou seja, é parâmetro 

que mede a quantidade de oxigênio necessária para estabilizar a matéria orgânica.  
16 De acordo com VON SPERLING (1995), DQO Demanda Química de Oxigênio: parâmetro que mede a 
quantidade de matéria orgânica suscetível de ser oxidada por meios químicos que existam em uma amostra 

líquida. 
17 Substâncias húmicas, de acordo com MAZZINI (2006), é a fração orgânica mais estabilizada do solo, 

constituindo a reserva orgânica do solo. 
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Figura 18: Fases metabólicas e grupos microbianos envolvidos no processo de transformação 

anaeróbia de resíduos orgânicos em aterros. 
Fonte: Adaptado de BIDONE e POVINELLI (1999), COELHO (2008) e COTRIM (1997). 
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3.6.4 Biodegradação e compostagem 

 

Os polímeros que são baseados em materiais cultivados naturalmente (e.g. amido), como 

enfatizam ENDRES e RATHS (2011), são mais suscetíveis à degradação por microrganismos. 

Portanto, é este comportamento de degradação esperado ao elaborar uma blenda de polímero 

petroquímico e natural. 

 

De acordo com ASHWIN KUMAR et al. (2011), BIDONE e POVINELLI (1999), BOSIERS 

e ENGELMANN (2003), CERRI et al. (2008), PEREIRA NETO (1996), PIRES et al. (2012) 

e RIBEIRO e LIMA (2000), sendo um processo biológico e aeróbio, a compostagem pode ser 

desenvolvida por uma população combinada da macro e mesofauna (e.g. minhocas, formigas, 

besouros e ácaros) e/ou por uma comunidade diversificada de microrganismos (incluindo 

bactérias, actinomicetas, leveduras e fungos) que predominam em diferentes fases da 

compostagem. 

 

As condições ideais para o desenvolvimento dos microrganismos, de acordo com CERRI et 

al. (2008) estão diretamente relacionadas ao controle dos parâmetros físico-químicos, tais 

como temperatura, aeração, umidade, pH, relação C/N (carbono/nitrogênio), como mostram 

as Figura 19 e Figura 20. 

 

No entanto, o Instituto Plastivida
18

, PLASTIVIDA (2008), desde o início de seus estudos a 

respeito de sacolas biodegradáveis, alerta para as condições ideais da biodegradação, função 

para qual as sacolas foram projetadas, sendo necessário que seja feita em uma compostagem, 

diante da presença de oxigênio, luz, umidade, temperatura, manejo contínuo. Ainda de acordo 

com PLASTIVIDA (2008), e estabelecido tanto pela norma ABNT NBR 15448-2 (2008), 

como também pelas ASTM D6400 (2012) e ASTM D6868 (2011), a biodegradação deve 

ocorrer em até 180 dias, sendo que 60% e 90% (de acordo com a norma europeia EN-13432) 

do carbono contido no produto se transformem em CO2. 

 

 

 

                                                             
18 Instituto Sócio- Ambiental dos plásticos- Plastivida, representa institucionalmente a cadeia produtiva do setor 

plástico e divulga uso ambientalmente correto. PLASTIVIDA (2008).  
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Figura 19: Processo de compostagem: fases, temperaturas, sólidos voláteis e pH. 

Fonte: adaptado de PEREIRA NETO (1996). 
   

 

 
 

Figura 20: Relação C/N nas diferentes fases da decomposição. 
Fonte: adaptado de PEREIRA NETO (1996). 
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No Brasil, segundo a ABRELPE
19

 (2013), em sua pesquisa mais recente (realizada em 2013 e 

divulgada em 2014), foi diagnosticada que 57,4% dos resíduos sólidos urbanos (RSU) 

coletados no Brasil são orgânicos (29.072.794t/ano). Este dado viabilizaria a compostagem de 

resíduos sólidos orgânicos, incluindo os biopolímeros, mas a postura da disposição irregular 

do lixo, e a dificuldade de uma coleta específica, fazem com estes materiais sejam dispostos 

em aterros, sem o processo de biodegradação como o da compostagem, gerando assim, os 

impactos ambientais. 

 

3.6.5 Reciclagem mecânica 

 

São esperados dos biopolímeros um melhor desempenho ambiental em comparação aos 

polímeros de origem petroquímica. No entanto, a discussão da legislação ainda é maior entre 

indústria, comércio e políticos. Há necessidade de maior aprofundamento de pesquisas, já que 

as mais recentes informações científicas formadoras de opinião no panorama nacional 

divergem quanto aos resultados dos processos de biodegradação e reciclagem. MICHAUD et 

al. (2010) alegam que os biopolímeros são inapropriados para os processos convencionais de 

reciclagem, pois são projetados para degradar após o uso (i.e. possuem frações naturais 

biodegradáveis). Em um raciocínio contrário, PLASTIVIDA (2008) e PLASTIVIDA (2011) 

divulgam amplamente a necessidade de reciclar biopolímeros antes da biodegradação, não só 

pela economia de matéria-prima, como pelo fato de que ao se degradar, o resíduo além de 

perder o potencial de reciclagem mecânica, perde a chance de contribuir para recuperação 

energética. Na mesma opinião a favor da reciclagem, tanto ESMERALDO (2008), QUEIROZ 

GARCIA (2007) e (2011), e no âmbito internacional SUMAN e SHAMBA (2014), 

convergem para o mesmo raciocínio: biopolímeros não podem ser considerados como uma 

solução para RSU, pois requerem coleta e ocupam lugar em aterros produzindo CO2 e CH4.  

O que deve ser feito diante de toda essa discussão, como instrui QUEIROZ e GARCIA 

(2007), é estimular a prática da redução do excesso de consumo, reutilizar e promover a coleta 

seletiva e reciclagem. 

 

Assim como os polímeros, as características importantes de um biopolímero para a reciclagem 

estão relacionadas aos comportamentos mecânicos para futuro uso, e térmicos, ou seja, de 

acordo com ASKELAND (1998), COUTINHO et al. (2003) e (1995), MANO e MENDES 

                                                             
19 Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais. ABRELPE (2014). 
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(1999), MICHAELI (1995), MOURA e BANZATO (1997) e PEREIRA (2009), serem 

termoplásticos. Estes, como explicam ASKELAND (1998), COUTINHO et al. (2003), CRUZ 

(2008), MANO e MENDES (1999) e PEREIRA (2009), se fundem várias vezes, adequando-

se vantajosamente à reciclagem (e.g. polietileno PE, polipropileno PP e a blenda PEBD + 

TPS).  

 

A reciclagem enfocada neste trabalho tanto para os biopolímeros, como para o PEBD, é a 

mecânica, que como explica ASKELAND (1998) consiste na conversão dos descartes (antes 

ou pós-consumo) em grânulos através de uma picotadora, que podem ser reinseridos na 

fabricação de outros produtos, em novo ciclo de processamento, fluindo. 

 

Neste trabalho, há duas hipóteses em que são introduzidas a reciclagem mecânica (Cf.  

Segunda hipótese e Quarta hipótese). Nestas, como prevê a ISO 14044 (Cf. Fases e princípios 

da ACV), a reciclagem é subdividida em duas: ―reciclagem interna‖ (ou reciclagem primária 

ou ainda pré-consumo) e ―reciclagem externa‖ (ou reciclagem secundária com também pós-

consumo). A primeira, de acordo com a ASTM D5033-07 Standards relating to the Proper 

Use of Recycled Plastic (normas relativas à utilização correta do plástico reciclado), acontece 

durante o processo de fabricação, onde são aproveitados resíduos plásticos antes do consumo, 

quer seja descartado por ocasião da retomada do processo de produção, aparas, ou mesmo por 

refugo do produto defeituoso, sendo estes ocasionados por motivos como formação de bolhas 

causadas por umidade no polímero ou mesmo refrigeração inadequada, como explica 

BEKUM (2007). Os produtos defeituosos introduzidos em um moinho para picotamento 

entram novamente no processo produtivo, mas o material não é mais virgem.  

 

Já a ―reciclagem externa‖ acontece após o uso do produto pelo consumidor (lembrando que o 

critério do uso e consumo não é aqui estudado). Em termos práticos e cotidianos, a 

―reciclagem externa‖ dos biopolímeros enfrenta as mesmas dificuldades dos outros tipos de 

produtos poliméricos: a deficiência da coleta seletiva, assim como a dificuldade de separação 

dos resíduos por tipo de polímeros, conforme divulga COLTRO et al. (2008).  

 

A coleta seletiva é feita por catadores autônomos, associações de catadores, entrega voluntária 

nos postos de arrecadação, ou mesma na triagem feita pela municipalidade diante do material 

oriundo da coleta tradicional de lixo. O material coletado é vendido a galpões que o separam, 

picotam ou enfardam, ou mesmo são enviados às associações de catadores para este trabalho. 
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Outro fator é a presença de polímeros naturais em conjunto com polímeros sintéticos que 

pode ir de encontro às características de alta reciclabilidade, como reflete LA MANTIA 

(2002). O reprocessamento é feito por extrusão e com isto, é levado em consideração o fator 

de degradação tanto do PEBD, como do TPS. O máximo de aproveitamento de polímeros 

naturais em conjunto com polímeros sintéticos após várias extrusões, ainda é objeto de muitos 

estudos. Como lembram MALI et al. (2010), as investigações começam desde a escolha do 

tipo de amido a ser utilizado, que interfere nas propriedades de barreira, mecânicas e 

sensoriais do biopolímero 

 

3.6.6 Simbologia para classificação de polímeros recicláveis e reciclados 

 

Para cada polímero, a ABNT NBR 13230 (2008) - Embalagens e acondicionamento plásticos 

recicláveis - Identificação e simbologia-, classifica os materiais plásticos para embalagens, de 

acordo com o tipo de polímero confeccionado, destacando-o com um código de identificação 

(normalmente com números de 1 a 7 dentro de um triângulo de três setas e sob a mesma uma 

abreviatura, onde o biopolímero pode ser classificado como 7), Cf. Figura 21: Símbolos para 

classificação de cada polímero e o selo SENAPLAS da ABIPLAST para qualidade de 

plásticos reciclados. 

 

 

Em seus estudos, COLTRO et al. (2009) chegaram a diagnosticar que cerca de 80% das 

embalagens apresentaram o símbolo de identificação da resina, e 20% apresentaram de forma 

incorreta, quando simplesmente não apresentaram. A não empregabilidade dos códigos 

dificulta e atrapalha o processo de reciclagem, pois são polímeros com diferentes massas 

molares. Esta mistura causa um ―desbalanço‖ entre o potencial para utilização destes plásticos 

no mercado final e o resíduo coletado. Opus citatum, a qualidade de produtos reciclados é 

prejudicada devido à incompatibilidade termodinâmica entres os materiais, ou seja, matéria-

prima reciclada pode conter esta imiscibilidade polimérica, e consequentemente pode 

prejudicar as propriedades mecânicas no processo de transformação. Como medida de 

controle do material reciclado, a ABIPLAST, criou em 2014 o SENAPLAS, um selo que 

certifica empresas que seguem as normas de reciclagem e proteção ambiental, como mostra 

Figura 21. 
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Figura 21: Símbolos para classificação de cada polímero e o selo SENAPLAS da ABIPLAST para 

qualidade de plásticos reciclados. 

Fonte: adaptado da ABNT NBR 13230 (2008) e ABIPLAST (2014). 

 

No entanto, a situação se agrava com a entrada das blendas poliméricas. Como afirma o 

Instituto Plastivida, PLASTIVIDA (2011) e NOLAN (2002), o fato de ser degradável ou 

biodegradável exige que o resíduo tenha uma coleta separada, assim como também um 

processo de reciclagem diferenciado. Ainda de acordo com NOLAN (2002), produtos 

biodegradáveis não podem impactar nas atividades de reciclagem convencionais, i.e. produtos 

poliméricos biodegradáveis não podem ser misturados aos não biodegradáveis.  

 

Contudo, no Brasil, ainda que não amplamente divulgada, a identificação dos biopolímeros é 

regida pela NBR ABNT 15448 (1 e 2) que possui reciprocidade com selos das normas 

técnicas Europeia do Instituto Alemão de Normas DIN (Deutsches Institut für Normung) EN 

13432 (2000) Packaging - Requirements for packaging recoverable through composting and 

biodegradation - Test scheme and evaluation criteria for the final acceptance of packaging 

(Embalagem - Requisitos para embalagens válidas para compostagem e biodegradação - 

esquema e critérios de teste para a aceitação final das embalagem) e requisitos para 

embalagens compostáveis e teste de biodegradação de acordo com as características (peso, 

espessura) e o seu método de fabricação, e as americanas ASTM D6868-03 e ASTM D 6400-

12 (padrão de especificação para rotulagem de plásticos projetados para ser compostáveis 

aerobiamente) vigentes, como mostra a Figura 22 os principais selos vigentes no mundo. 
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          Figura 22: Principais selos certificadores de biodegradação vigentes no mundo.   

          Fonte: adaptado BEUTH (2014), ASTM (2011), ASTM (2012) e AIB VINÇOTTE (2014). 

 
 

 

Certificação do composto DIN, e o composto OK, criado pela organização belga AIB 

VINÇOTTE em conformidade DIN EN 13432 (2000-12) 
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3.6.7 Acompanhamento de uma reciclagem mecânica 

 

Para diagnosticar os detalhes de uma ―reciclagem externa‖ mecânica, PIRES (2010), autora 

desta tese, acompanhou as atividades de uma recicladora da Região Metropolitana de Belo 

Horizonte, como mostra a Figura 23, referida como ―recicladora‖. Nesta, o que é considerado 

matéria-prima, ou seja, os polímeros pós-consumo, chegam ensacados, triturados, lavados e 

separados por tipo. No entanto, este material passa novamente por uma seleção tátil para 

diagnóstico dos tipos, depois é novamente moído. A nova moagem é necessária, pois segundo 

FARIA e PACHECO (2009) e SPINACÉ e PAOLI (2005), para que a etapa da extrusão 

ocorra uniformemente, o diâmetro do material moído deve ser entre 3,2 e 9,5mm. Em seguida, 

há uma nova etapa de lavagem para retirada de alguns contaminantes com água e 

desengraxante.  

 

Após a lavagem, as partículas plásticas são dispostas para secar em um galpão com 

homogeneização natural e manual, e em seguida, inseridas em um aglutinador. Neste, há o 

atrito de fragmentos do polímero contra a parede do equipamento rotativo, provocando 

elevação da temperatura e levando à formação de uma massa plástica. Nesta etapa também 

podem ser incorporação os aditivos (e.g. cargas, pigmentos e lubrificantes). A posteriori, o 

material é introduzido em uma extrusora (Cf. Figura 23). O ―espaguete‖ passa pela água 

resfriada por um chiller. Após o resfriamento, a água volta ao sistema de resfriamento por um 

circuito fechado. Já o material extrudado é picotado e transformado em pellet ou grãos 

plásticos.  
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 Figura 23: Ilustração do fluxograma do processo de reciclagem na ―recicladora‖. 

 Fonte: adaptado de PIRES (2010). 

  

A água residual da lavagem (onde é inserido um desengraxante) é encaminhada a uma ETE - 

Estação de Tratamento de Efluentes, da própria recicladora. Uma ETE é uma unidade 

operacional do sistema de esgotamento sanitário, que utiliza processos físicos, químicos ou 
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líquido aos corpos hídricos de acordo com os padrões exigidos pela legislação ambiental, 

explica VON SPERLING (1995). 

 

A Figura 24 ilustra as etapas da ETE. No primeiro tanque de tratamento, o líquido é tratado 

com hipoclorito de sódio (NaClO), no segundo tanque passa por um processo de aeramento e 

agitação mecânica, e no terceiro tanque a água tratada é encaminhada a um leito de secagem 

para separação do lodo residual da água através de evaporação. Este lodo residual tem como 

destino final um aterro sanitário. 

 

 

         

 

 
           

 

 

                                                                        

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

Figura 24: Etapas de tratamento da ETE da recicladora. 
Fonte: adaptado de PIRES (2010). 
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3.7 Preâmbulo da Avaliação do Ciclo de Vida  

 

O termo ―ciclo de vida‖, explica CHEHEBE (1997), MOURAD et al. (2002) e MUNHOZ, et 

al. (2013), refere-se à vida do produto ou serviço desde a sua fabricação, utilização, 

manutenção, e disposição final. Já a Avaliação do Ciclo de Vida, aborda os fluxos de matéria 

e energia entre os meios natural e antrópico, comparando ambientalmente produtos de função 

equivalente, e assim planejando ações para minimização do consumo de insumos naturais. 

 

3.7.1 Histórico da ACV 

 

O surgimento da metodologia da Avaliação do Ciclo de Vida está diretamente ligada às 

embalagens. Um dos primeiros estudos de ACV, do qual se tem referência, para quantificação 

das necessidades de recursos, emissões e resíduos, foi desenvolvido no início dos anos 70 

para uma tradicional fábrica de refrigerantes, pelo Midwest Research Institute
20

 – MRI 

(Instituto de Pesquisa Centro Oeste). O estudo era de caráter confidencial e nunca foi 

publicado, mas, de acordo com HUNT e FRANKLIN (1996), o objetivo era comparar os 

diferentes tipos de embalagens de refrigerante e selecionar qual deles era o mais adequado do 

ponto de vista ambiental. Em seguida, em 1972, o MRI desenvolveu outros estudos com 

embalagens, nos caso de cervejas e sucos, com o objetivo de avaliar os benefícios ambientais 

da garrafa reutilizável de vidro, como resume HUNT e FRANKLIN (1996). 

 

O interesse pelo estudo da ACV inicialmente foi lento, sendo que a maior parte dos trabalhos 

eram voltados para o uso de energia, eram conhecidos como ―Análise de Energia‖ (Energy 

Analysis), como informa MOURAD et al. (2002). Com a incorporação ao trabalho de um 

fluxograma de processo com balanço de matérias-primas, combustíveis e resíduos sólidos 

gerados, alguns analistas passaram a se referir ao estudo como ―Análise de Recursos‖ 

(Resource Analysis) ou ―Análise de Perfil Ambiental‖ (Enviromental Profile Analysis).  

 

Segundo HUNT e FRANKLIN (1996) e MOURAD et al. (2002), a maior divulgação da 

análise foi em 1990, quando cálculos de balanço de massa e de energia foram incorporados à 

                                                             
20 MRI é um centro internacionalmente de pesquisa aplicada e desenvolvimento tecnológico, explicam HUNT e 

FRANKLIN (1996). 
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metodologia. A partir daí a Society of Environmental Toxicology and Chemistry
21

 - SETAC 

(Sociedade para o Meio Ambiente Toxicológico e Químico) utilizou pela primeira vez o 

termo ―Avaliação do Ciclo de Vida‖ (Life Cycle Assessment-LCA). 

Com a adesão de vários grupos de estudo, os trabalhos focados no mesmo assunto, mas com 

abordagens e parâmetros distintos e sem uma padronização, chegavam a conclusões 

diferentes, deixando clara a necessidade de abordagem harmonizada e de metodologias 

consistentes, como lembra MIRANDA (2007). Então, CONSOLI et al. (1993) e depois 

atualização de  CHRISTIANSEN et al. (1997) através da SETAC publicaram o Guidelines for 

Life Cycle Assessment: a code of Practice (Guia para Avaliação do Ciclo de Vida - código de 

práticas), CURRAN e YOUNG (1996) através da Environmental Protection Agency –EPA 

(Agência de Proteção Ambiental dos Estados Unidos) o Report to the EPA on Streamlining 

LCA (Parecer da EPA da ACV Abreviada), documentos vistos como denominadores comuns 

entre as posições Americana e Europeia na metodologia ACV. Também em 1993, como 

informa MOURAD et al. (2002), a ISO instalou o Technical Committee (Comitê Técnico 

ISO/TC 107) - Gestão Ambiental, para elaborar a série ISO 14001, sendo o Brasil participante 

por intermédio de um grupo da ABNT, o GANA - Grupo de Apoio à Normalização 

Ambiental.  

 

Em 1997 foi lançada a primeira publicação brasileira para auxílio da aplicação da 

metodologia da ACV, intitulada ―Análise de Ciclo de Vida de Produtos: Ferramenta Gerencial 

da ISO 14000‖ de autoria de José Ribamar Chehebe, cumprindo este papel mesmo com as 

reformulações de normas. As normas são necessárias para assegurar transparência, relatos 

precisos, e, como completa CHEHEBE (1997), para estabelecer critérios na divulgação dos 

resultados. A série ISO 14000 traduzida pela ABNT, ou seja NBR ISO 14000, aborda diversos 

aspectos da gestão ambiental como mostra Tabela 4 as normas vigentes e o ANEXO A 

normas da série ISO 14000. 

 

 

 

 

                                                             
21 É uma organização sem fins lucrativos composta por instituições dedicadas ao estudo, análise e solução de 

problemas ambientais, gestão e regulação dos recursos naturais, investigação e desenvolvimento e educação 

ambiental, explicam HUNT e FRANKLIN (1996). 
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Normas e título Objetivo 

ABNT NBR ISO 14040 (2014) Gestão 

ambiental - Avaliação do ciclo de vida - 
Princípios e estrutura. 

Descreve os princípios e a estrutura de uma avaliação 

de ciclo de vida (ACV). 

ABNT NBR ISO 14044 (2014) Gestão 

ambiental - Avaliação do ciclo de vida - 

Requisitos e orientações. 

Especifica os requisitos e provê orientações para a 

avaliação do ciclo de vida (ACV), incluindo a extração, 

manufatura, vida útil, reciclagem (interna ou externa) e 
aterramento. 

ABNT ISO/TR 14049 (2014)   Gestão 

ambiental – Avaliação do ciclo de vida- 
Exemplos ilustrativos de como aplicar a 

ABNT NBR ISO 14.044 à definição de 

objetivo e escopo e à análise de 

inventário. 

Relatório Técnico que fornece exemplos sobre práticas 

para a condução de uma análise de inventário do ciclo 

de vida (ICV) como meio de se satisfazer determinadas 
disposições da ABNT NBR ISO 14.044. 

Tabela 4: Normas vigentes da ISO ABNT para Avaliação do Ciclo de Vida. 
Fonte: ABNT NBR ISO: 14040 (2014), ABNT NBR ISO: 14044 (2014). 

 

As normas da ACV são também completadas pelas ISO/TS 14071 (2014): Environmental 

management - Life Cycle Assessment - Critical review processes and reviewer competencies: 

Additional requirements and guidelines to ISO 14044 (Gerenciamento Ambiental - Avaliação 

do Ciclo de Vida - processos de revisão crítica e competências do revisor: requerimento 

adicional e guia para ISO 14044), também pela ISO/TR 14047 (2012): Environmental 

management - Life Cycle Assessment - Illustrative examples on how to apply ISO 14044 to 

impact assessment situations (Gerenciamento Ambiental- Avaliação do Ciclo de Vida – 

Exemplos ilustrativos de como aplicar a ISO 14044 para situações de avaliação de impacto), 

como também pela ISO/TR 14049 (2012): Environmental management - Life Cycle 

Assessment - Illustrative examples on how to apply ISO 14044 to goal and scope definition 

and inventory analysis (Gerenciamento Ambiental- Avaliação do Ciclo de Vida – Exemplos 

ilustrativos de como aplicar a ISO 14044 para definição do objetivo e escopo e análise do 

inventário).  

 

A Avaliação do Ciclo de Vida, como impera as ISO NBR 14040 (2014) e ISO NBR 14044 

(2014), inclui a entrada de matéria-prima e energia para a fabricação do produto, como 

também a saída, quer seja em produtos, subprodutos ou emissões (Cf. Figura 25).  
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Figura 25: Estágios do ciclo de vida do produto. 

Fonte: adaptado de ABNT NBR ISO: 14040 (2014), ABNT NBR ISO: 14044 (2014). 
 

 

3.7.2 Critérios de corte 

 

As extrações de recursos e emissões para o meio ambiente são determinadas ao longo do ciclo 

de vida, ou seja, do nascimento até a morte (sic). No entanto, o estudo pode ser elaborado 

englobando todas ou algumas das etapas do ciclo de vida do objeto em estudo. O modus 

operandi que determina onde começar a avaliação e onde terminar é ―critério de corte‖, assim 

denominado por CHEHEBE (1997). Esse critério, opus citatum, é dividido em três tipos que 

podem ser executados em uma ACV, sem prejudicar a avaliação, como mostrados na            

Tabela 5Tabela 5. 

 

 

 

 

Aquisição da matéria-prima 
Emissões para o ar 

Manufatura 

FUsomabricação 

Utilização, reutilização e 

manutenção 

      Gestão do resíduo  

Coprodutos 

Resíduos 

sólidos 

Águas residuais 

Entradas 

Matérias-primas 

Energia 

Limites do sistema 

Outras descargas 

ambientais 

Saídas 
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Cradle-to-gate 

(berço ao portão) 

 

Eliminação de etapas posteriores: todos os processos 

após a manufatura do produto são excluídos. 

Gate-to-grave 

(portão ao túmulo) 
Eliminação de etapas anteriores: todos os processos 

anteriores à manufatura do produto são excluídos. 

Gate-to-gate 

(portão a portão) 
Somente o estágio de fabricação é considerado. 

           Tabela 5: Tipos de ―cortes‖ em uma ACV. 

            Fonte: Adaptado de CHEHEBE (1997). 

 

3.7.3 Fases e princípios da ACV 

 

De forma geral, as NBR ISO 14044 (2014) e NBR ISO 14040 (2014) apresentam uma 

descrição da ACV, englobando as fases e os princípios. As fases de uma ACV são quatro: 

objetivo e escopo, análise do inventário, avaliação de impacto, e interpretação, as quais são 

mostradas com suas principais atribuições, sucintamente, na Tabela 6. 

       

Fases da ACV Características 

Objetivo e Escopo 

 

Propósito, escopos (limites) e unidade funcional.         

Definição dos requisitos de qualidade. 

Análise do Inventário 

 

Coletas de dados de entradas e saídas. 

Aquisição de matéria-prima e energia.         

Manufatura e transportes. 

Avaliação de Impacto 

 

Saúde ambiental e humana.        

Exaustão dos recursos naturais.             

Caracterização e valoração.   

Interpretação 

 

Identificação dos principais problemas.      

Avaliação e Análise de sensibilidade.    

Conclusões. 

Tabela 6: Fases da ACV. 

Fonte: adaptado de CHEHEBE (1997), a NBR ISO 14040 (2014) e NBR ISO 14044 (2014). 
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A estrutura metodológica da ACV estabelece a inter-relação entre as etapas do estudo, Cf. 

Figura 26, como aspecto fundamental para que o mesmo possa ser considerado válido.  

 

            
Figura 26: Esquema representativo da inter-relação entre as fases de ACV. 

Fonte: adaptado de CHEHEBE (1997), a NBR ISO 14040 (2014) e NBR ISO 14044 (2014). 

 

Como visto na Tabela 6, a análise de inventário é a etapa da coleta de dados para a ACV. É a 

etapa mais trabalhosa e difícil, dependendo de dados dos fornecedores, coletas in loco, 

estimativas, consultas bibliográficas e bancos de dados. 

 

Quando o estudo envolve as fases do objetivo e escopo, análise do inventário e a 

interpretação, como define a NBR ISO 14044 (2014), é denominado Inventário de Ciclo de 

Vida, ICV. Trata-se de uma coleta de dados e procedimentos de cálculo para quantificar as 

entradas e saídas de um sistema de produto ou serviços. Como se fosse um balanço contábil-

financeiro, só que medido em termos energéticos e de massa, o ICV é um banco de dados que 

requer uma grande quantidade de pontos a serem levantados, como ressalta PIRES (2010). 

 

3.7.4 Metodologia Matrix Approaches to Abridged Life Cycle Assessment 

 

De acordo com as NBR ISO 14040 (2014) e NBR ISO 14044 (2014), o resultado da análise 

do inventário é uma tabela de inventário, com dados de entrada e saída do sistema estudado. 

Já na avaliação de impacto, são empregadas diversas metodologias, softwares, análise de 

sensibilidade, classificações e caracterizações, e atribuição de pesos. Esta última, de acordo 

com CHEHEBE (1997), gera grande discussão, e pode ser transformado em apenas um único 

Definição de objetivos e escopo 

Análise do inventário 

Análise de impacto 
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re
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Estrutura da ACV 
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indexador ambiental. Opus citatum, todo problema é ponderado de acordo com sua gravidade 

relativa. Para tal há metodologias específicas, como a de Thomas Graedel, engenheiro 

químico, físico e astrônomo, professor na Yale School of Forestry e Environmental Studies, 

director do Center for Industrial Ecology at Yale University e também presidente do Global 

Metal Flows Working Group of the International Resource Panel. A metodologia foi 

publicada, GRAEDEL et al. (1995), e aperfeiçoada por GRAEDEL (1996), GRAEDEL 

(1997) e GRAEDEL (1998), como já citado no capítulo introdutório, Matrix Approaches to 

Abridged Life Cycle Assessment, aplicada neste trabalho. Nesta, há a consolidação conjunta 

com as fases de Análise de Inventário e Avaliação de Impacto, e este aspecto é abordado no 

capítulo 4 Metodologia. 

 

GRAEDEL et al. (1995) desenvolveram uma metodologia qualitativa
22

, em que a ACV é 

desenvolvida em uma matriz. A característica central do sistema de avaliação GRAEDEL et 

al. (1995) para a metodologia é uma matriz de avaliação 5 x 5, denominada de matriz de 

avaliação de produto ambientalmente responsável, onde são avaliadas as fases de pré-

manufatura, manufatura, uso, transporte e embalagem e descarte nos quesitos escolha do 

material, uso de energia, resíduos sólidos, resíduos líquidos e resíduos gasosos. 

 

Inicialmente não muito bem aceita, mas divulgada por GRAEDEL (1996), GRAEDEL 

(1998), LINDFORS et al. (1995) e HOCHSCHORNER e FINNVEDEN (2003), cientes da 

dificuldade enorme de realização de uma ACV completa, a metodologia de GRAEDEL et al. 

(1995) conquistou vários adeptos por também poderem fornecer informações complementares 

como BALA et al. (2009), DE (2014), GEORGAKELLOS (2005), GRAEDEL e LIFSET 

(2016), HAUSCHILDA et al. (2005), HUR et al. (2003), KOFFLER et al. (2008), 

JACOVELLI e FIGUEIREDO (2003), MULLINS et al. (2011), NIERO et al. (2004), NINGA 

et al. (2013), SHATKIN e LARSEN (2016), STEUBING et al. (2016),VERGHESE et al. 

(2010), WANG et al. (2016) e PATANAVANICH (2011). Este último pondera que análises 

numéricas em estudos de ACV são frequentemente questionadas, com dificuldades 

conceituais, envolvendo impactos de diferentes pesos e julgamento de valor. 

                                                             
22 Os autores divergem quanto a esse quesito. A metodologia é definida pela SETAC através de TODD e 
CURRAN (1999) e HOCHSCHORNER e FINNVEDEN (2003), como semi-quantitativa. FLEISCHER et al. 

(2001) e SAMPATTAGULL et al. (2012) a consideram qualitativa e quantitativa. JACOVELLI e FIGUEIREDO 

(2003) e GRAEDEL et al. (2005) a consideram propositadamente qualitativa e utilitária, enquanto GUINÉE et 

al. 2001 considera qualitativa, quantitativa ou dependendo do estudo, semi-quantitativa. 
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Outros métodos de ACV simplificadas foram desenvolvidos, sendo alguns derivados da 

metodologia de GRAEDEL et al. (1995), como a matriz versão 6 x 6, com 36 elementos, de 

GRAEDEL et al. (1998) e GRAEDEL et al. (2012). 

 

Sintetizando, as ACVs simplificadas são organizadas e possuem diferentes abordagens para a 

racionalização quantitativa, suficiente para tomada de decisões, como ponderam GRAEDEL 

(1998), GRAEDEL e NAKANIWA (2002), JOHANSSON, et al. (2001), JOLLIET et al. 

(2003), MUNHOZ, et al. (2013) e CHRISTIANSEN et al. (1997) através dos relatórios Just a 

cut? Final report from the SETAC-EUROPE LCA Screening and Streamlining Working 

Group (Somente um corte? Parecer final do grupo de trabalho de abreviação e racionalização 

do Ciclo de Vida SETAC-EUROPA ACV) e de Streamlined Life-Cycle Assessment: a final 

report from the SETAC North America Streamlined LCA Workgroup (Abreviação da 

Avaliação do Ciclo de Vida: parecer final do grupo de trabalho de Avaliação do Ciclo de Vida 

Norte Americano) de TODD e CURRAN (1999). 

 

3.8 Reciclagem de blendas poliméricas biodegradáveis: técnicas de processamento e 

caracterização 

 

Diante do surgimento de blendas e novas tecnologias poliméricas, torna-se necessário avaliar 

a viabilidade mecânica destes novos produtos, com um teste de aceitação destes materiais 

para confronto com as propriedades esperadas em projeto. 

 

Como já citado no item 3.5.2 Extrusão e sopro com formação de filme de PEBD e TPS, para 

formação de blendas biopoliméricas, há necessidade de misturas físicas, como por extrusão, 

de dois ou mais polímeros, incluindo os chamados polímeros naturais, onde se destacam, 

como lembram PELLICANO et al. (2009), poli(ácido lático); PHB - poli(hidroxibutirato); 

PHBV - poli(hidroxibutirato-co-hidroxivalerato) e copoliésteres alifáticos aromáticos (AAC) 

biodegradáveis, tais como: poli(butilenoadiapato-tereftalato) com amido de mandioca. 

 

PELLICANO et al. (2009) realizaram um estudo de incorporação de 49% PHBV - 

poli(hidroxibutirato-co-hidroxivalerato), 21% de Ecoflex® poli(butilenoadiapato-tereftalato) 

e 30% de amido de mandioca para obtenção de um material de ciclo de vida de uso rápido, a 

um custo viável, com propriedades físico-mecânicas adequadas e apresentando 

biodegradação, mas sem o objetivo de reprocessamento, como também análises pós-
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reprocessamento. Como resultado do estudo de PELLICANO et al (2009), foi computado que 

o amido de mandioca atua como uma carga inerte, com baixa compatibilidade da interface 

matriz/carga, e que as camadas de água existentes na superfície do amido prejudicam a 

remoção do ar presente na interface. Contudo, a presença do amido aumenta a velocidade de 

biodegradação do composto. 

 

O reprocessamento resulta na reciclagem de biopolímeros e suas misturas, e de acordo com 

SOROUDI e JAKUBOEIC (2013) tem sido estudado usando métodos mecânicos e químicos. 

São estudos que permitem diagnósticos de diversos materiais, como pontos fortes e fracos dos 

métodos aplicados, bem como as estratégias e oportunidades para melhorias futuras.  

 

No estudo de KOTIBA et al. (2010), o reprocessamento foi efeito através de extrusão 

múltipla e injeção da blenda poli(ácido láctico)/poliestireno (PLA/PS). Suas propriedades 

reológicas e mecânicas (Cf. parte conceitual nos itens 3.8.1Confecção das amostras para 

avaliação das propriedades mecânicas. e03.8.5 Comportamento dos fluidos) foram 

investigadas, e assim diagnosticada  a diminuição da viscosidade com o número de 

processamentos, como também a tensão de ruptura e a deformação, diminui drasticamente 

após dois ciclos de processamento. 

 

Já os estudos de LA MANTIA et al (2002) foram com o biopolímero de poliéster, 

Policaprolactona (PCL), submetido ao reprocessamento várias vezes em uma extrusora para 

investigar a capacidade de reciclabilidade do mesmo. Mesmo com degradação devido ao 

estresse térmico e mecânico, verificou-se que só após cinco extrusões alguma diminuição das 

propriedades mecânicas e reológicas foram notadas. 

 

O máximo de aproveitamento de polímeros naturais em conjunto com polímeros sintéticos 

após várias extrusões é objeto de muitos estudos. Como lembram MALI et al. (2010), as 

investigações começam desde a escolha do tipo de amido a ser utilizado, que interfere nas 

propriedades de barreira, mecânicas e sensoriais do biopolímero. Ao mesmo tempo, a 

presença de polímeros naturais em conjunto com polímeros sintéticos pode ir de encontro às 

características de alta reciclabilidade.  
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3.8.1 Confecção das amostras para avaliação das propriedades mecânicas. 

 

O comportamento mecânico de um material é a reposta quando esse é submetido à tensão e 

deformação, de acordo com seus fatores estruturais. 

 

Para avaliação das propriedades mecânicas, são necessários ensaios como o de tração, e para 

tal, é necessária a elaboração de corpos de prova normatizados. Esta é uma padronização com 

intuito de produzir informações sobre as propriedades de tensão de corpos de prova plásticos 

prensados ou injetados. 

 

Como explicam BOUSMINA et al. (2004), OROMIEHIE et al. (2012) e ZEHEV e COSTAS 

(2006), a moldagem por injeção envolve dois processos distintos, em que no primeiro a massa 

fundida de polímero é plastificada e me seguida, já no segundo processo, o polímero é 

encaminhado a um reservatório e forçado a passar através de um orifício para um molde frio 

fechado, onde é solidificado sob pressão e forma da cavidade do molde. A Figura 27 ilustra 

uma máquina injetora, com as fases de plastificação e a parte de injeção. 

 
Figura 27: Ilustração esquemática de uma máquina injetora com as divisões em extrusão, injeção, 

molde e extração. 
Fonte: Adaptado de LUMATECH (2014) 
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A Figura 28 mostra uma fotografia da placa móvel do molde de injeção, de acordo com a 

norma para confecção ASTM D638-10. 

 

               
                Figura 28: Foto ilustrativa da placa do molde de injeção. 
                Fonte: BOM e KALNIN (2008) 

 
 

A Figura 29 ilustra de forma representativa a forma final do corpo de prova com os canais de 

distribuição e do corpo de prova formato ASTM D638-10, tipo I, após o processo de injeção. 

As dimensões do corpo de prova são expostas na Figura 30 conforme a referida norma. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

  Figura 29: Forma das cavidades que formam o conjunto corpo de prova e canais de distribuição. 

  Fonte: adaptado por BOM e KALNIN (2008).  
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Depois de retirados os canais, o corpo de prova é submetido ao ensaio de tração.  No ensaio 

de tração, como mostra a Figura 30, as extremidades do corpo de prova são fixadas nas garras 

do equipamento. Como explicam CALLISTER e RETHWISCH (2007), BEER e JOHNSTON 

(1982) e HIBBELER (2006), o ensaio de tração consiste em aplicar uma carga crescente 

uniaxial no corpo de prova, e simultaneamente medir as variações no comprimento. 

 

 
Figura 30: Corpo de prova – seção retangular tipo I (dimensões em mm) e máquina de ensaio de  

Fonte: adaptado ASTM D638 (2010) e CALLISTER e RETHWISCH (2007). 
 

A Figura 31 mostra um diagrama tensão versus deformação, em que, à medida que é 

aumentada a força no ensaio de tração, aumenta a tensão e a deformação. Até o ponto P, ainda 

de acordo com AIL et al. (2003), CALLISTER e RETHWISCH (2007), BEER e JOHNSTON 

(1982) e HIBBELER (2006), tem-se o limite do comportamento elástico, pois quando 

removida a força, as dimensões do corpo de prova voltam àquelas de antes da aplicação da 

mesma. Nesta fase, a tensão é linear, proporcional à deformação, ou seja, o material obedece à 
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lei de Hooke
23

 (também conhecido como módulo de Young ou módulo de elasticidade E). A 

partir do ponto P tem-se a fase plástica (iniciando com escoamento do material), em que as 

deformações são permanentes. No ponto ápice da curva tem-se a tensão máxima e a tensão de 

ruptura na no exato momento da ruptura do material. 

 

   

 

                

 

 
 

 

 

 
 

 

 
 

 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 

 
         

 

  
 

 

 
Figura 31: Diagrama típico de PEBD tensão x deformação e propriedades mecânicas. 

Fonte: adaptado de CALLISTER e RETHWISCH (2007), BEER e JOHNSTON (1982), HIBBELER 

(2006) e LUO et al. (2008). 

 
 

3.8.2 Confecção das amostras tipo lâmina para ensaios 

 

                                                             
23 A Lei de Hooke foi formulada em 1678 pelo cientista físico inglês Robert Hooke e foi aperfeiçoada pelo 

médico inglês Thomas Young, que através da óptica explicou o fenômeno na mecânica. ROTHMAN (2005) 
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O preparo inicial das amostras é mostrado no item 4.4.2 Manufatura (Cf. Capítulo 4) em que o 

amido termoplástico é extraído do misturador de câmara interna Termo Haake, triturado e 

preparado para a prensagem junto ao PEBD. 

 

A         Figura 32 ilustra a prensa manual com placas aquecidas. A prensa é pré-aquecida em 

até 170º e são realizadas prensagens com 2 toneladas de pressão, por um intervalo de 2 

minutos. Como resultado, há o filme de PEBD e TPS prensado. 

 

 

        Figura 32: Prensa manual com placas aquecidas – marca SAGEC. 

 

Na Figura 33 é ilustrado (letras A, B, C) o conjunto de formas para prensagem de aço 

inoxidável. Este conjunto é acompanhado por uma poliimida revestida com teflon (nome 

comercial Kapton
®
 da fabricante Dupon

®
), que é usado como desmoldante entre as peças do 

molde, recebendo assim, o amido termoplástico a ser prensado (Cf. prensa da         Figura 32). 
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Figura 33: Preparo para a prensagem do amido termoplástico. 

 

 

3.8.3 Microscopia Eletrônica de Varredura – MEV 

 

Para a análise de materiais, torna-se necessário entender as correlações da microestrutura, 

defeitos e propriedades. Para tal, faz-se o uso da microscopia ótica (mas para polímeros 

somente a superfície pode ser observado), e o aumento máximo, como lembra 

MANNHEIMER (2002), fica em torno de 2.000 vezes. Portanto, por essa técnica, detalhes 

estruturais pequenos não são possíveis de serem detectados. 

 

De acordo com NOBELPRICE (2015), o microscópio eletrônico foi desenvolvido pelo físico 

alemão Ernst August Friedrich Ruska e engenheiro eletricista também alemão Max Knoll em 

1931. O conceito da Microscopia Eletrônica de Varredura (MEV) ou Scanning Electron 

Microscopy – SEM, foi descrito por Knoll em 1935, e em 1938, o físico e inventor alemão 

Manfred Von Ardenne construiu o microscópio eletrônico de varredura e transmissão, mas o 

A 

F E D 

C B 

A: molde de aço inoxidável usado e o revestimento de Kapton
®
 

B: amido termoplástico e PEBD no molde recebendo outra camada de Kapton
®
 

C: terceira peça do molde foi colocada  
D: molde com amido termoplástico pós prensa (filme prensado) 

E: filme termoplástico desmoldado 

F: filme é novamente levado ao moinho para picote. 

 



       66 
  

   

primeiro MEV usado para observar amostras foi descrito pelo físico e engenheiro eletrônico 

russo Vladimir Kosma Zworykin em 1942. 

Como princípio, como explicam CROCOLLO e RICCARD (2008), DEDAVID et al. (2007) 

e MANNHEIMER (2002), MEV se baseia em condensar e focar um feixe de elétrons 

primário, através de lentes eletromagnéticas até a amostra. A Figura 34 ilustra o 

funcionamento de um microscópio MEV, assim como suas partes. Na parte superior, há o 

canhão de elétrons (um cátodo e um ânodo). Uma fonte de alta tensão é responsável pela 

aceleração dos elétrons em direção à coluna, aplicando assim uma diferença de potencial entre 

catodo e anodo, chegando a 30 kV o feixe de elétrons. Este atravessa uma série de lentes 

eletromagnéticas e quando interage com a amostra em uma varredura em x, y, gera sinais com 

elétrons retroespalhados, elétrons secundários, elétrons Auger e raios-X característicos.  

    

Figura 34: Desenho esquemático de um Microscópio Eletrônico de Varredura.    

Fonte: Adaptado de CROCOLLO e RICCARD (2008). 
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Assim, os sinais são então detectados e processados, resultando em imagens e informações 

sobre a composição química da superfície da amostra. 

 

  

3.8.4 Calorimetria Exploratória Diferencial (DSC) 

 

O termo ―análise térmica‖, de acordo com MOTHÉ e AZEVEDO (2002), PAULOSE e RHEA 

(2010), POPE e JUDD (1977) e WENDLANDT (1964), é utilizado para definir um conjunto 

de técnicas em que as propriedades físicas de uma substância (ou de seus produtos de reação), 

é medida em função da temperatura ou do tempo, ao mesmo momento em que esta substância 

é submetida a um programa controlado de temperatura.  

 

A Calorimetria Exploratória Diferencial (DSC) faz parte desse conjunto de técnicas. Em 1960, 

a técnica foi desenvolvida pelos cientistas E.S. Watson e M.J. O'Neill (WATSON et al. 

(1964)
24

 apud IONASHIRO (2004)) que foram os primeiros a usar o termo ―Differential 

Scanning Calorimetry‖ (DSC) para descrever a técnica instrumental desenvolvida. No 

entanto, em 1997, a patente do desenvolvimento do DSC foi requerida por Robert Danley, 

John Reader e John W. Schaefer da TA Instruments Waters LLC, fábrica norte americana de 

aparelhos laboratoriais, de acordo com JUSTIA PATENTS (2015). 

 

Através da DSC, mede-se a diferença de energia fornecida tanto à substância, como a um 

material referência, em função da temperatura, ao mesmo tempo em que a substância e o 

material referência são submetidos a uma programação controlada de temperatura, como 

explicam CANEVAROLLO JR (2003), MOTHÉ e AZEVEDO (2002), PAULOSE e RHEA 

(2010), POPE e JUDD (1977) e WENDLANDT (1964).  

 

Opus citatum, o aparelho DSC, Cf. Figura 35, consiste em um forno e um sensor integrado 

com posições designadas para os cadinhos de amostra e referência. No início do ensaio, os 

dois cadinhos são aquecidos ou arrefecidos a uma taxa específica, normalmente 10°C por 

minuto. Conectado a um computador, é desenvolvida a curva com temperatura no eixo X e o 

fluxo de calor no eixo Y, Cf.    .  

 

                                                             
24 WATSON, E. S.; O’NEILL, M. J.; JUSTIN, J.; BRENNER, N. Differential Scanning Calorimeter for 

Quantitative Differential Thermal Analysis. Analytical Chemistry, n.36, p.1233-1238 1964. ISSN: 0003-2700. 
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         Figura 35: Princípio da DSC – diagrama ilustrativo. 

         Fonte: Adaptado de PAULOSE e RHEA (2010). 
 

      

     
 Figura 36: Termograma DSC. 
 Fonte: Adaptado de PAULOSE e RHEA (2010). 

 

Eventos térmicos geram picos na curva e podem ser endotérmico (e.g. fusão, perda de massa, 

dissorção ou redução), ou exotérmico (e.g. cristalização, polimerização, cura, oxidação, 

degradação termo-oxidativa e adsorção). Por convenção, na DSC são adotadas as seguintes 

convenções termodinâmicas:  
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a) Eventos endotérmicos têm variação positiva de entalpia (ΔH>0). 

b) Eventos exotérmicos têm variação de entalpia negativa (ΔH<0). 

 

 

3.8.5 Comportamento dos fluidos 

 

Fluidos newtonianos, como explicam MORAN et al. (2005), são aqueles em que a 

viscosidade é constante - seguem a Lei de Newton da viscosidade
25

. A viscosidade independe 

da taxa de deformação a que o fluido está submetido, Cf. Equação 1, como explica BRETAS e 

D`ÁVILA (2002). Já nos fluidos não newtonianos, a tensão de cisalhamento não é 

diretamente proporcional à taxa de deformação. 

 

Equação 1: Equação reológica do fluido newtoniano: 

 

     

Onde:  

 é a tensão de cisalhamento. 

μ é a viscosidade newtoniana 

é a taxa de cisalhamento. 

 

Explicam BRETAS e D`ÁVILA (2002) que o comportamento newtoniano é típico dos 

polímeros fundidos a baixas taxas de deformação em cisalhamento. Com o aumento do 

cisalhamento, o polímero atinge uma região não newtoniana, ou seja, pseudoplástica.  

 

Segundo MARCON et al. (2005), também contribui para este comportamento a diminuição 

de relaxação
26

 (que caracteriza a elasticidade do fluido). 

 

A viscosidade da maioria dos polímeros, explicam BRETAS e D`ÁVILA (2002), decresce de 

                                                             
25

 Cientista inglês Isaac Newton. Lei de Newton: a relação entre a tensão de cisalhamento η (força de 

cisalhamento x área) e o gradiente local de velocidade é definida por uma relação linear, sendo a constante de 
proporcionalidade, a viscosidade do fluido. MORAN et al. (2005). 
26 O fenômeno de relaxação ocorre quando o polímero é submetido a uma tensão súbita, e a deformação 

produzida for mantida constante sem variação da temperatura. A tensão necessária para a deformação mantida 

diminui com o tempo. AKCELRUD (2007). 
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maneira rápida em altas taxas de cisalhamento, estando então na região chamada de Lei das 

Potências, Cf. Figura 36, onde ocorre o desemaranhamento das cadeias poliméricas, podendo 

o material ser moldado. O polímero pode ter um comportamento newtoniano ou não 

newtoniano, dependendo da taxa de cisalhamento do processo de transformação que é 

submetido (e.g. em moldagem por compressão e calandragem as de cisalhamento são baixas, 

ao passo que, em extrusão e moldagem por injeção, são altas). 

 

 

Figura 36: Curva típica de viscosidade x taxa de cisalhamento para um polímero a uma dada 

temperatura. 
Fonte: adaptado de BRETAS e D`ÁVILA (2002). 

 

A viscosidade, após plataforma Newtoniana, atinge a região da Lei das Potências, 

representada pela Equação 2, como explica BRETAS e D`ÁVILA (2002). 

 

Equação 2: Lei das Potências: 
 

 

Onde:  

 é o cisalhamento estacionário através da viscosidade complexa. 

k é a consistência do material. 

é a taxa de cisalhamento. 

ɳ0 
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Log ɳ 
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n é o índice da Lei das Potências. 

Portanto, a equação reológica do comportamento de fluxo no estado fundido, no geral, é 

representada também pela Equação 3. 

 

Equação 3: Equação reológica do comportamento de fluxo no estado fundido: 

 

 

Onde:  

 é a tensão de cisalhamento. 

ɳ é a viscosidade de cisalhamento. 

 é a taxa de cisalhamento. 

é também taxa de cisalhamento. 

k é a consistência do material. 

n é o índice da Lei das Potências. 

 

Quando, 

a) n=1, o material apresenta um comportamento Newtoniano,  

b)  n >1, apresenta comportamento dilatante,  

c) n < 1, pseudoplástico. 

 

 

3.8.6 Reometria capilar 

 

A reometria é a determinação das propriedades reológicas (reologia é a ciência da deformação 

e escoamento), enquanto a reometria capilar, como sintetiza MACOSKO (1994) e PEREIRA 

e BENIRSCHKE (2005), é utilizada para medir a viscosidade aparente de um fluido, neste 

caso dos polímeros, sendo submetidos a uma deformação por extrusão capilar (que sofrem 

altas taxas de cisalhamento) e pressionado em um barril aquecido a uma temperatura pré-

estabelecida. 

 

De acordo com MACOSKO (1994), inicialmente eram usados aparelhos semelhantes na 

Alemanha em 1839 pelo físico e engenheiro hidráulico alemão Gotthilf Heinrich Ludwig 
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Hagen (HAGEN (1839)
27

 apud ANDERSON (1995)) e na França em 1840 por Jean Léonard 

Marie Poiseuille, cientista francês formulou uma expressão matemática para a variação do 

fluxo laminar de fluidos em tubos circulares, (POISEUILLE (1840)
28

 apud ANDERSON 

(1995)). 

 

A Figura 37 ilustra esquematicamente um reômetro capilar. 

 

 
Figura 37: Esquema ilustrativo de um reômetro capilar. 

Fonte: adaptado de MOCOSKO (1994). 

 

De acordo com INSTRON (2015), os fundamentos da técnica de reometria capilar consistem 

em carregar uma amostra a ser ensaiada no reservatório (cilindro) com a temperatura 

controlada pelo reômetro capilar. Uma matriz capilar com diâmetro e comprimento 

conhecidos é montada na parte inferior do furo do cilindro. Para fazer a extrusão da amostra 

através da matriz capilar, um pistão é usado e a pressão resultante é medida na entrada da 

matriz. Sendo assim, a viscosidade de cisalhamento é calculada a partir do diâmetro e 

comprimento da matriz capilar, da velocidade do pistão e da pressão. Como é explicado no 

                                                             
27 HAGEN, G. H. L. Uber die Bewegung des Wassers in engen cylindrischen Röhren. Poggendorf's Annalen der 

Physik und Chemie v.46 p.423-442, 1839. ISSN: 0003-3804.  
28 POISEUILLE, L. J., Comptes Rendus, II, 961 e 1041, 1840. 
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item 3.8.5 Comportamento dos fluidos, a taxa de cisalhamento do ensaio varia para 

desenvolver uma curva de viscosidade em função da taxa de cisalhamento. 

 

No reômetro capilar a queda de pressão é medida, sendo a soma entre uma contribuição da 

queda de pressão na entrada capilar e a queda de pressão no capilar, como ilustra Equação 4. 

 

Equação 4: Equação da queda da pressão no reômetro capilar: 
 

 

Onde: 

 ΔPe é a queda da pressão na entrada do capilar. 

 ΔPc é a queda de pressão no capilar. 

                 

De acordo com MACOSKO (1994) devem ser considerados fatores importantes para grande 

perda de energia gerada, como descrito pela Equação 5. 

    

Equação 5: Equação da pressão total: 

 

 

Onde:  

Pt é a pressão total.  

ΔPf  é a queda de pressão devido ao cisalhamento entre o pistão e a parede do reservatório.  

ΔPr é o aumento de pressão devido ao escoamento em que a velocidade e a pressão em um 

determinado ponto não variam com o tempo (escoamento plenamente estacionário). 

ΔPen é o aumento de pressão causado pela perda de carga na entrada do capilar. O aumento se 

dá devido às propriedades visco-elásticas poliméricas, como também devido ao esforço para 

bombear o fluido do reservatório para o capilar. Parte da energia é absorvida e armazenada 

pelo fluido para passar através do capilar. 

ΔPs é devida à tensões normais, à tensões superficiais na saída do capilar e ao rearranjo no 

fluxo de velocidade. 

ΔPc é a queda de pressão no interior do capilar. 
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Tanto os termos de entrada (ΔPen), como o de saída (ΔPs), são analisados conjuntamente em 

um único termo, no caso ΔPes. Porém, como descrevem PEREIRA e BENIRSCHKE (2005), 

para cálculo dos dados obtidos a partir de um reômetro de sessão circular, um sensor de 

pressão (de 1 a 2 mm de diâmetro) é colocado próximo à entrada do capilar, porém, a seção 

reta do capilar não comporta um sensor de pressão em temos dimensionais.  Assim a queda de 

pressão, ou perda de carga, requerida para determinar a tensão de cisalhamento, é determinada 

somente pela diferença de pressão entre a entrada do capilar e a pressão atmosférica (na saída 

do capilar). 

 

Portanto, as distorções nas medidas de pressão devido à relação dos dados de entrada e saída 

(ΔPes) obtidos através de um sensor circular necessitam de uma correção. Para tal, BAGLEY 

(1957) sugeriu uma metodologia que consiste em realizar várias medidas de pressão nas 

mesmas condições (com o mesmo polímero e todos os capilares com o mesmo diâmentro), 

excetuando somente a relação comprimento/diâmetro (L/D) que deve ser diferente. Torna-se 

importante salientar que, quanto menor a relação L/D for, maior será o erro percentual na 

leitura do valor da viscosidade devido aos efeitos de entrada. 

 

Para a correção de BAGLEY (1957), devem ser traçadas curvas de variação de pressão (ΔP) 

para uma data taxa de deformação e valores diferentes L/D. Como resultado no diagrama ΔP x 

L/D, obtem-se uma linha reta. Esta deve ser extrapolada para L/D = 0, ou seja, a intersecção 

da curva com o eixo das abscissas. O valor encontrado é ΔPes, ou seja, a perda de pressão 

devido aos efeitos de entrada para um capilar de comprimento igual a zero (L/D = 0).  

 

 

3.8.7 Correção de Rabinowitsch 

 

Para matrizes tanto de seção circular, como de seção retangular, quando o fluido analisado 

possui características não Newtonianas, é necessário outra correção, para ajustar o desvio do 

comportamento não Newtoniano. A taxa de cisalhamento desses fluidos na parede do 

reômetro capilar é expressa segundo a Equação 6 Equação de Bruno Rabinowitsch, 

(RABINOWITSCH (1929)
29

 apud PEREIRA e BENIRSCHKE (2005), químico judeu da 

Letónia, sobrevivente do Gueto de Riga (pequeno campo de concentração nazista), e um dos 

                                                             
29 RABINOWITSCH, B. Z. On the Viscosity and Elasticity of Sols. The Journal of Physical Chemistry Leipzig 

145A. p.1, 1929. ISSN 1932-7447. 
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inventores do Polyprophenonitril. A equação de Rabinowitsch teve continuidade com o 

alemão Karl Weissenberg, como ressalta CONRADS et al. (2006). 

 

 Equação 6: Equação de Rabinowitsch: 

  

              

 

Onde:  

 é a taxa de cisalhamento verdadeira 

Q indica a vazão volumétrica. 

R é o raio do canal capilar 

 é a correção de Rabinowitsch 

Se o fluido obedece à Lei da potências, então   

 n é relação entre a tensão de cisalhamento e a taxa de cisalhamento possuem uma relação 

única (a viscosidade):  

 

 

3.8.8 Análise Dinâmico Mecânica (DMA) 

 

A Análise Dinâmico Mecânica, Dynamic Mechanical Analysis (DMA)
30

, ou Espectrometria 

Dinâmico Mecânica, Dynamics Mechanical Spectroscopy (DMS), ou também Análise 

Térmica Dinâmico Mecânica, Dynamic Mechanic Thermal Analysis (DMTA), de acordo com 

CASSU e FELISBERTI (2005), NAIR et al. (2009) WUNSERLICH e TURI (1997)  objetiva 

medir as propriedades macroscópicas (e.g. propriedades mecânicas) as relaxações moleculares 

associadas a deformações microscópicas geradas a partir de rearranjos moleculares da 

estrutura do material, como também a mudanças conformacionais.  

 

Um sólido elástico ou Hookeano, a deformação é proporcional à tensão aplicada. Um material 

viscoso ideal obedece à lei de Newton, como visto no item 3.8.5 Comportamento dos 

                                                             
30 De acordo com JUSTIA PATENTS (2015), há vários pedidos de patente do DMA e suas inovações, incluindo 

Robert Danley da TA Instruments Waters LLC, em 1998, também o principal inventor do DSC. 



       76 
  

   

fluidos0, e como explicam MORAN et al. (2005), estabelece que a tensão e a taxa de 

cisalhamento estão relacionadas através da viscosidade. Já os materiais poliméricos 

apresentam comportamento mecânico intermediário, ou seja, viscoelásticos, Cf.  Figura 38. 

 

 

Figura 38: Esquema representativo do comportamento reológico dos materiais. 

Fonte: Adapatado de PIRES (2010). 

 

O Analisador Dinâmico Mecânico mede as propriedades viscoelásticas da amostra (sólida ou 

líquida viscosa) aplicando uma tensão ou deformação mecânica oscilatória (senoidal) de baixa 

amplitude, em função da frequência, tempo, temperatura, pressão e esforço, como sintetizam 

CASSU e FELISBERTI (2005), NAIR et al. (2009) e WUNSERLICH e TURI (1997). Tanto 

o tempo de experimento, como a força dinâmica com um conjunto de frequências pré-

estabelecidas, e a temperatura, influenciam diretamente na contribuição elástica e viscosa do 

comportamento mecânico do polímero, de acordo com ALVES e MANO (2000) ALVES et al. 

(2003), CASSU e FELISBERTI (2005) e  NAIR et al. (2009). 

 

A Figura 39 apresenta a representação esquemática de um equipamento típico para ensanio de 

DMA, no caso EXSTAR DMS6100 usado para experimentos deste trabalho no laboratório 

LEPCom. 
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   Figura 39: Representação esquemática do equipamento EXSTAR DMS6100. 
   Fonte: Adapatado de SII (2012). 

 

De acordo com a ilustrução da Figura 39, a força gerada é aplicada na amostra, assim a 

solicitação mecânca tende a modificar o estado conformacional. A amostra responde com o 

estiramento característico do estado deformacional das moléculas durante o ensaio. Como 

explica SII (2012), a deformação é medida usando um transformador diferencial linear (Cf. 

LVDT, na Figura 39). A viscosidade é calculada a partir da mudança de fase entre a tensão e a 

deformação. Ainda de acordo com SII (2012), a deformação gerada por fluência de expansão 

térmica da amostra é compensada por uma função de correção de expansão térmica. 

 

Como ilustra WASILKOSKI et al. (2009) na Figura 40, para a obtenção dos dados 

experimentais, é necessário comparar a curva correspondente ao estímulo imposto com a 

curva de resposta descrita durante o experimento: os parâmetros de entrada e saída do DMA. 
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Figura 40: Representação esquemática da forma de medição do DMA. 

Fonte: adaptado de WASILKOSKI et al. (2009). 

 

Acompanhando a ilustração de WASILKOSKI et al. (2009), a corrente que passa pelo 

transdutor é equivalente à força aplicada, sendo aplicada várias intensidades de corrente no 

transdutor em diversas freqüências, medindo o deslocamento da haste. Já que a massa com 

que o aparelho foi calibrado é conhecida, calcula-se a força equivalente. No porta-amostra, 

com a amostra colocada, se determina a frequência e a força que será aplicada. Como o DMA 

mede a amplitude de deformação e o deslocamento de fase, a massa em movimento é 

determinada, ou seja, o processo inverso da calibração. Sintetiza NETO (2013) que a amostra 

é submetida a uma tensão senoidal, e esta responde com uma deformação também senoidal, 

mas com o ângulo fora de fase (ângulo de defasagem δ). 
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Os parâmetros mecânicos são apresentados na forma de curvas em relação à temperatura ou 

ao tempo, sendo o comportamento dessas curvas diretamente relacionado à estrutura 

molecular da amostra. Na Figura 41, NETO (2013) ilustra didaticamente as curvas DMA do 

comportamento mecânico de um material viscoelástico em função da temperatura, com início 

no estado sólido até o estado liquido de acordo com as mudanças causadas pela temperatura 

no material. 

 

 
Figura 41: Curvas DMA de elasticidade e cisalhamento típicas para o comportamento viscoelástico de 
um material. 

Fonte: adaptado de NETO (2013). 

 
 

As curvas DMA para o módulo de armazenamento e tangente de perda para um material que 

apresenta várias transições durante seu aquecimento, demonstradas por NETO (2013), são 

representadas na Figura 42.  
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 Figura 42: Curvas DMA para módulo de armazenamento e tan δ. 

 Fonte: adaptado de NETO (2013). 

 

Na Figura 42, NETO (2013) apresenta didaticamente uma curva da tangente de perda (Tan δ), 

onde o pico mais alto da curva Tan δ, nomeado αa, equivale à Tg do material. As transições βc 

e γa são relacionadas tanto às relaxações de grupos, como também à parte de grupos laterais 

presentes nas fases amorfas, ou ainda se relacionam a aditivos de formulação, ou mesmos 

impurezas. As transições αc e α’c são relacionadas às fases cristalinas associadas a processos 

de fusão.  

 

 

3.8.9 Ângulo de contato 

 

A técnica de determinação do ângulo de molhabilidade, ou ângulo de contato, apresenta, o 

valor em graus do ângulo que uma substância forma com a superfície, de acordo com 

FARIAS et al. (2011). Esta técnica é baseada no Método de Gota Séssil, que é utilizado para a 

caracterização das energias de superfície sólida, sendo publicada por ANDREAS et al. 

(1938),
31

 apud LINS et al. (1990). 

 

Tanto FARIAS et al. (2011) como MEIRON et al. (2004) convergem para a definição de 

molhabilidade como a manifestação macroscópica da interação interface de sólidos e líquidos. 

                                                             
31

 ANDREAS, J. M.; HAUSER, E. A.; TUCKER, W. B. Boundary Tension by Pendant Drops. Journal Physical 

Chemistry, v.42 n.8, p.1001–1019,1938. ISSN 1932-7447. 
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Demonstra que há forças coesivas do líquido, e entre o sólido e líquido e forças adesivas. A 

Figura 43 e a Figura 44 exemplificam que as forças coesivas tendem a formar uma gota 

esférica, enquanto as adesivas tendem a espalhar o líquido sobre o sólido. Portanto, o ângulo 

de contato é determinado pela competição entre as forças de coesão e adesiva. Explicam 

FARIAS et al. (2011) e MEYER et al. (2006) que, para ângulos inferiores a 90°, o líquido é 

considerado molhante, assim como para ângulos acima de 90° não molhante. Estes remetem 

ao conceito de hidrofilia e hidrofobia. 

 

 

Figura 43: Forças adesivas e coesivas, ângulos molhantes e não molhantes. 

Fonte: adaptada de BRENO et al. (1980) 

 

  

 Figura 44: Comparação de molhabilidade. 

 Fonte: adaptado de FARIAS et al. (2011) e MEYER et al. (2006) 
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A hidrofilia é a afinidade de um material por água. De acordo com MEYER et al. (2006), a 

hidrofilia difere da hidrofobia em relação à competição entre a energia livre interfacial de 

coesão do sólido, quando imerso na água, e a energia livre de coesão do líquido. 

 

A Figura 45 ilustra o medidor de ângulo de contato Digidrop modelo DGD inst DI usado no 

LEPCom, unidade de base e portátil para medir ângulo de contato com câmera USB de alta 

resolução. A Figura 46 ilustra o procedimento para obtenção do ângulo de contato antes e 

depois do molhamento. 

 

       

   Figura 45: Medidor de ângulo de contato Digidrop modelo DGD inst DI. 

   Fonte: Adaptado de PHADKE (2014) 

 

 

  
Figura 46: Representação do molhamento antes e depois da adesão durante o procedimento para obter 

o ângulo de contato. 
Fonte: Adaptado de PHADKE (2014). 

 

 

Câmera CCD 
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CAPÍTULO 4: METODOLOGIA   

4. Metodologia 

Para atender aos objetivos propostos neste trabalho, a metodologia é dividida em duas 

partes. A primeira parte descreve a metodologia da Abordagem Matricial da Avaliação 

do Ciclo de Vida Abreviado, assim como é a aplicabilidade neste estudo, diante dos 

filmes finos soprados de PEBD e PEBD + TPS, em quatro hipóteses e a ponderação 

destas com suas justificativas.  

 

A segunda engloba a avaliação da reciclabilidade do PEBD e da blenda de PEBD + 

TPS, a qual foi realizada a partir de ciclos de extrusão que simulariam processos de 

reciclagem. Os materiais submetidos aos ciclos de extrusão e injeção foram, em 

seguida, caracterizados via ensaio mecânico de tração, Microscopia Eletrônica de 

Varredura – MEV, Calorimetria Exploratória Diferencial (DSC), Análise Dinâmico-

Mecânica (DMA), Ângulo de contato e Reometria Capilar. 

 

 4.1 Abordagem Matricial da Avaliação do Ciclo de Vida Abreviado – metodologia 

de GRAEDEL   

 

A metodologia do presente trabalho se funde com a metodologia preconizada pelas 

normas ISO para uma ACV. No intuito de apresentar um estudo confiável, como 

também esclarecer pontos essenciais a um estudo comparativo de ACV, este capítulo 

aborda, como procedimento de execução de trabalho, os passos ditados pelas normas 

NBR ISO 14040 (2014) e NBR ISO 14044 (2014), e a matriz de GRAEDEL et al. 

(1995), aqui apresentada (Cf. Tabela 7).  

 

Torna-se importante reafirmar que, como explica CHEHEBE (1997), dentro de uma 

ACV é possível inserir sub-metodologias desenvolvidas para a avaliação de impacto, 

como é caso da matriz de GRAEDEL et al. (1995). Esta, no entanto, é aqui denominada 

também de metodologia. 

 

4.1.1 Objetivo e escopo da ACV 

 

De acordo com CHEHEBE (1997), NBR ISO 14040 (2014) e NBR ISO 14044 (2014) e 

ISO/TR 14049 (2012), o escopo envolve o objetivo de avaliação, a descrição do produto 
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a ser pesquisado, e o limitando-o ao incluir o que é significativo. Nesta etapa é definido 

se o estudo é para comparação entre produtos, ou para obtenção de alguma certificação 

ambiental. Este trabalho é de natureza comparativa, em que são confrontados filmes 

finos soprados, sendo um de PEBD e outro de PEBD + TPS, em termos de 

reciclabilidade e biodegradabilidade. 

 

CHEHEBE (1997) enfatiza três dimensões: onde iniciar e parar o estudo do ciclo de 

vida (extensão do ACV), quais e quantos subsistemas incluir (largura do ACV), e o 

nível de detalhamento do estudo (profundidade do ACV). Para que estas dimensões 

sejam adequadamente atendidas, no início do estudo, i.e. na definição do escopo, devem 

ser considerados os seguintes elementos: 

 

a) Tipos, fontes e qualidade de dados: 

 

Como impera a NBR ISO 14044 (2014), os dados a serem selecionados, os quais 

dependem do objetivo e escopo do estudo, podem ser coletados nos locais de produção 

ou processo, como também podem ser obtidos ou calculados a partir de outras fontes 

como informações de fornecedores ou revisão bibliográfica.  

 

b) Unidade funcional: 

 

A unidade funcional é a quantificação da função identificada, i.e. quantificação das 

entradas e saídas do sistema em termos ambientais, como definem CHEHEBE (1997) e 

NBR ISO 14044 (2014) e ISO/TR 14049 (2012), neste trabalho inventariado em 1000 

kg de sacolas plásticas de PE. 

 

c) Fluxo de referência e unidade de processo: 

 

O fluxo de referência é a unidade operacional para execução do inventário, como 

explica CHEHEBE (1997). Já a unidade processo, é a subdivisão de sistemas 

relacionados aos produtos. Cada unidade de processo pode incluir, desde uma operação 

simples, até um grupo de operação. O que é transferido de uma unidade de processo 

para outra é denominado fluxo elementar de entrada ou de saída. 
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d) Limites geográficos e coleta de dados:  

 

A descrição geográfica incluída nos limites do estudo é importante, como alega 

CHEHEBE (1997), devido aos efeitos de suas emissões nas condições locais 

ambientais. Opus citatum, há muitas informações precisas nos bancos de dados e na 

literatura técnica, sendo a escolha do método dependente do objetivo do estudo e da 

abrangência geográfica.  

 

e) Requisito de qualidade de dados: 

 

Devem ser definidos de maneira que possibilite a meta do objetivo e escopo. Este 

trabalho usa como requisito a denominada cobertura tecnológica, ou mistura 

tecnológica. Trata-se de uma média dos índices reais do processo tecnológico em 

análise, CHEHEBE (1997). 

 

f) Fronteiras do sistema: 

 

As fronteiras do sistema ou limites do sistema determinam quais processos elementares 

devem ser incluídos, estabelecendo limites para o estudo. As fronteiras são 

estabelecidas no início da fase de definição do objetivo e escopo, como esclarece 

COLTRO (2007), mas pode, durante o estudo, sofrer modificações. 

 

As fronteiras precisam ser estabelecidas com relação aos sistemas naturais (e.g. 

fronteira entre o meio ambiente - biosfera ou ecosfera e sistema técnico ou tecnosfera) e 

geográficos (delimitação da área do sistema estudado), como explica COLTRO (2007). 

Além de que, como lembra CHEHEBE (1997), sendo o sistema de fronteiras um 

sistema físico, as unidades de processo obedecem às leis de conservação de massa e 

energia. 
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4.1.2 Abordagem Matricial da Avaliação do Ciclo de Vida 

 

Na matriz de avaliação 5 x 5, matriz de avaliação de produto ambientalmente 

responsável, como explicam GRAEDEL et al. (1995), GRAEDEL (1996), GRAEDEL 

(1997) e GRAEDEL (1998), na primeira coluna estão explicitadas as cinco fases 

principais do ciclo de vida de um produto (Cf. Tabela 7). 

 

  

A preocupação ambiental 

 
Estágio do ciclo de vida 

 

 
Escolha do 

material 

 
Uso de 

energia 

 
Resíduos 

sólidos 

 
Resíduos 

líquidos 

 
Resíduos 

gasosos 

 

Pré-manufatura 

 

 

(1,1) 

 
 

 

(1,2) 

 

(1,3) 

 

(1,4) 

 

(1,5) 

Manufatura do produto 

 

(2,1) (2,2) (2,3) (2,4) (2,5) 

Embalagem e transporte 
do produto 

 

(3,1) (3,2) (3,3) (3,4) (3,5) 

Uso do produto 
 

 

(4,1) (4,2) (4,3) (4,4) (4,5) 

Descarte e reciclagem 

 

(5,1) (5,2) (5,3) (5,4) (5,5) 

Tabela 7: Matriz de Abordagens para a Avaliação do Ciclo de Vida Abreviada 

Fonte: GRAEDEL et al. (1995) 

 

A primeira fase é a de pré-manufatura, realizada por fornecedores, geralmente desde a 

extração de recursos até a produção da matéria-prima (do berço ao portão). A segunda 

fase é a da manufatura (por conta do fabricante), e em sequência a fase da embalagem e 

transporte (ambas do portão ao portão). Já a quarta fase, é por conta do cliente e não 

controlada diretamente pelo fabricante (também do portão ao portão), mas sim 

influenciada pela forma como os produtos são concebidos, como também pelo grau de 

interação fabricante e consumidor (e.g. coleta de resíduos perigosos, embalagens). Por 

fim, a quinta e última fase, é a interrupção da vida de um produto, quando o produto 

será descartado. Nesta, é considerado do portão ao túmulo, quando o fim de vida é o 

aterro, ou do portão ao nascimento, quando o produto é reinserido na cadeia produtiva 

pela reciclagem. 
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Explicam GRAEDEL et al. (1995), GRAEDEL (1996), GRAEDEL (1997) e 

GRAEDEL (1998) e HUR et al. (2005), que, para cada uma das cinco fases, são 

discutidos e ponderados cinco pontos: escolha do material, uso de energia, resíduos 

sólidos, resíduos líquidos e resíduos gasosos. Completam JOHANSSON, et al. (2001) e 

WEITZ et al. (1996), que a classificação é baseada tanto na ―gravidade dos impactos, 

como também nas possibilidades em reduzi-los‖, i.e. este sistema de pontuação fornece 

um meio simples de opções de comparação.  

 

A ponderação é feita através de parâmetros, Cf. ANEXO B, onde são escolhidos um 

número como elemento da matriz, como resumem GRAEDE (1996), GRAEDEL 

(1997), GRAEDEL (1998), GRAEDEL e ALENBY (1995), GRAEDEL e ALENBY 

(1998), GRAEDEL e LIFSET (2016), CRAWFORD (2008), GEORGAKELLOS 

(2005), HUR et al. (2003), PATANAVANICH (2011) e SHATKIN e LARSEN (2016), 

que varia de 0 (zero) (maior impacto sobre o meio ambiente) a 4 (quatro) (menor 

impacto).  

 

Para o preenchimento da matriz, no caso deste trabalho, para a matriz de cada uma das 

quatro hipóteses, são discutidos os conceitos, como é indicado por GRAEDEL et al. 

(1995), através de acompanhamento in loco, procurando documentar com visitas 

técnicas, informações de fornecedores e banco de dados, como também consulta a vasta 

bibliografia. Estes conceitos orientam a pontuação de acordo com os parâmetros do 

ANEXO B, conseguindo assim traduzir os resultados dos estágios em ponderação.  

 

No decorrer da ponderação e preenchimento das matrizes das hipóteses, cada etapa é 

justificada e comparada com as tabelas para ponderação da metodologia, ou checklists 

(Cf. ANEXO B), idealizada por GRAEDEL et al. (1995) e GRAEDEL (1998).  

 

Como explicam JACOVELLI e FIGUEIREDO (2003), apesar da análise poder parecer 

subjetiva, definida por números inteiros na matriz, são ótimas análises comparativas 

através de procedimentos e dos checklists, apresentando uma matriz com rapidez no 

entendimento da ACV pelos envolvidos. Opus citatum, uma determinada linha de 

produto pode ser planejada para gerar a maioria de seus impactos ambientais durante a 

fabricação e poucos durante o uso pelo cliente. Dessa forma, a linha correspondente à 
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fabricação poderá ser valorizada mais pesadamente, assim como o uso do produto pelo 

cliente ponderado de maneira mais branda. 

 

Após avaliação realizada para cada elemento da matriz de acordo com o checklist, como 

explicam GRAEDEL (1995), GRAEDEL e ALENBY (1995a), GRAEDEL e ALENBY 

(1995), GRAEDEL (1998), HOCHSCHORNER, FINNVEDEN (2003) e 

SAMPATTAGULL et al. (2012), a Responsabilidade Ambiental de um Produto 

(RERP), ou Classificação Geral do Produto Ambientalmente Responsável (CGRerp), é 

calculada como a soma dos valores de elementos (Mij) da matriz, como mostra a 

Equação 7. 

 

Equação 7: CGRerp: 

 

             

 

Sendo 25 elementos na matriz, a classificação máxima do produto será 100. 

 

Finalizando, cada índice da matriz é transferido para o gráfico alvo, Cf. Figura 47. De 

acordo com TODD e CURRAN (1999), o gráfico alvo é um formato de comunicação do 

resultado do estudo de GRAEDEL et al. (1995) é claro e objetivo, bem útil para 

prevenir mau uso dos resultados.  
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Figura 47: Exemplo do gráfico alvo para comunicação dos resultados da metodologia Avaliação 
Matricial do Ciclo de Vida. 

Fonte: GRAEDEL et al. (1995). 

  

 4.1.3 Formatação do objetivo e escopo 

 

Neste trabalho, a unidade funcional é o 1 kg, ou seja, o peso do objeto de estudo 

(unidade + função). As comparações entre sistemas neste trabalho devem ser feitas com 

base na mesma função, e quantificada por 1 kg. O fluxo de referência é a quantificação 

de filmes soprados de PEBD para gerar um valor fixo de emissões de CO2, em 

comparação à quantificação de filme soprado de PEBD + TPS para gerar um valor fixo 

de emissões de CO2. 

 

Quanto aos limites geográficos, este trabalho não enfoca uma empresa específica, nem 

de um laboratório específico, mesmo havendo várias menções ao laboratório LEPCom 

da UFMG, pois o intuito é uma avaliação geral da biodegradação e reciclagem dos 
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filmes soprados de PEBD e PEBD + TPS. Portanto, não há uma localização geográfica 

precisa. 

 

Com relação à energia, é importante ressaltar que neste trabalho, a palavra energia 

refere-se a energia bruta. Como explica ANDRADY (2003), a chamada energia bruta 

inclui quatro componentes: 

 

a) Energia diretamente consumida pelas operações de processamento (e.g. energia 

hidroelétrica); 

b) Energia utilizada por todas as operações de transporte dentro da sequência de 

processamento (e.g. combustível e óleos e graxas para manutenção de veículo); 

c) Equivalente de energia de qualquer matéria-prima usada no sistema (e.g. 

acúmulo do consumo de energia de uma etapa para outra); 

d) Energia produzida pela própria indústria para o processo de produção (e.g. 

quando é gerado vapor na própria indústria); 

 

A parte do consumo não é abordada neste trabalho, pois trata-se do comportamento dos 

usuários de cada localidade e de questões organizacionais municipais, sendo poucos os 

impactos durante o uso pelo cliente.  Assim é empregando o critério de corte gate-to-

gave (Cf. Tabela 5: Tipos de ―cortes‖ em uma ACV).  

 

Este critério tem o aval de GRAEDEL (1998), pois uma determinada linha de produtos, 

mesmo que gere a maioria de seus impactos durante a fabricação e degradação, pode 

gerar poucos impactos durante o uso do cliente, como o caso das sacolas plásticas. O 

corte de etapas da ACV é também defendido por CHEHEBE (1997) e COLTRO (2007), 

pois em algum ponto pode ser necessário a paralização do adicionamento de dados (ou 

processos), desde que não altere os resultados da avaliação. Portanto, como destino 

final, o produto é encaminhado à biodegradação em aterro sanitário. 

 

4.1.4 Análise do Inventário e Análise do Impacto 

 

Como explicado no item 3.7.3 Fases e princípios da ACV, as fases da Análise do 

Inventário e Análise do Impacto estão neste trabalho diretamente ligadas e 

desenvolvidas junto à metodologia de GRAEDEL et al. (1995). 
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A alocação dos limites de sistema foi dividida em quatro hipóteses para comparação, 

como mostra a Tabela 8. A cada uma destas hipóteses é aplicado os quesitos da 

metodologia GRAEDEL et al. (1995). 

 

Filme fino soprado 

de PEBD + TPS 

 

Hipótese 1: Engloba a pré-manufatura, processo de transformação de 
filmes soprados finos, embalagem e transporte do produto e descarte em 

aterro (Cf. Figura 48). 

Hipótese 2: Engloba a pré-manufatura, processo de transformação de 

filmes soprados finos, embalagem e transporte do produto, reciclagem e 

descarte em aterro (Cf. Figura 53). 

Filme fino soprado 
de PEBD 

Hipótese 3: Engloba a pré-manufatura, processo de transformação de 

filmes soprados finos, embalagem e transporte do produto e descarte em 
aterro (Cf. Figura 54). 

Hipótese 4: Engloba a pré-manufatura, processo de transformação de 

filmes soprados finos, embalagem e transporte do produto, reciclagem e 
descarte em aterro (Cf. Figura 55). 

Tabela 8: Hipóteses para a Avaliação do Ciclo de Vida. 
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 4.2 Primeira hipótese                                    

 

A Figura 48, apresenta o sistema fronteira da hipótese 1. 
                                                      

                                              

 

 

 

 

 

 

                                                                                                                 

                                                                          

                              

 

                                                                                    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

Figura 48: Sistema fronteira da hipótese 1: amido de mandioca + glicerol + PEBD – matéria-
prima, manufatura e biodegradação. 
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O sistema de fronteira da hipótese 1 inicia na pré-manufatura, em que engloba o ciclo de 

vida do amido desde o plantio da mandioca até o processamento em amido, depois o 

glicerol a partir da soja colhida, transesterificação para o biodiesel e a destilação para a 

produção de glicerol após a evaporação de álcoois e, por fim, o petróleo bruto dá 

entrada no processo de refino até o PEBD granulado.  

 

Todos os produtos são embalados e transportados até o local da manufatura, podendo 

ser em uma unidade fabril ou em um laboratório, em que o amido e o glicerol passam 

por um misturador e uma prensa, formando assim o amido termoplástico. Este é 

picotado por um moinho e submetido à uma extrusora junto ao PEBD. A extrusora 

trabalha em conjunto com uma sopradora balão, ou sopradora de filmes finos. O 

produto final é encaminho para biodegradação ou aterro sanitário. 

 

4.2.1 Pré-manufatura 

 

A pré-manufatura, de acordo com GRAEDEL et al. (1995), como o primeiro estágio do 

ciclo de vida, trata os impactos ambientais como uma consequência das ações 

necessárias para extrair materiais de seus reservatórios naturais, assim como transportá-

los para instalações de processamento, e por fim transportá-los para o local de 

fabricação do novo produto. 

 

Como a matéria-prima é proveniente de fornecedores, muitos dados são por estes 

fornecidos, sendo importante analisá-los, pois, nesta fase do ciclo de vida, também há a 

avaliação dos impactos da fabricação dos pré-manufaturados. As classificações que se 

atribuem a esta fase do ciclo de vida são parametrizadas pelo item 1- Pré-manufatura, e 

subitens de 1.1 ao 1.5 do Anexo B. As três matérias-primas: amido de mandioca, 

glicerol e PEBD, são analisados do berço ao portão, ou seja, portão do local de 

manufatura). 

 

4.2.1.1 Amido de mandioca 

 

Tendo como fronteira do sistema o cultivo, colheita, transporte e processamento, esta 

parte do trabalho inventaria o plantio da mandioca até o amido, sendo baseada no 

trabalho de NWEKE (1992), no de KHONGSIRI (2009) e nos já citados estudos de 
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HOWELER et al. (2011) e SRIROTH et al. (2000) (Cf. item 3.1.5 Produção e 

processamento do amido de mandioca). O primeiro autor faz uma análise do 

processamento da mandioca e seus impactos (Cf. Tabela 10: Tipos de resíduos e o seu 

impacto ambiental nas operações do processamento da mandioca), já o segundo tem 

como objetivo obter dados para o ICV desde a raiz de mandioca até a fécula, visando 

também consumo energético. A unidade funcional, de todos os autores supracitados, é 

especificada como uma tonelada de raiz de mandioca e 1 tonelada de fécula de 

mandioca.  

 

KHONGSIRI (2009) considera que o preparo do solo para o plantio da mandioca 

contribui com o maior impacto negativo (46,8%), incluindo combate às ervas daninhas. 

Quando o preparo do solo é mecânico, o impacto pode ser reduzido melhorando a 

eficiência do motor, e assim a quantidade de combustível. Opus citatum, verificou que, 

com 20 % de redução de gasóleo utilizado, o impacto ambiental total de mandioca pode 

ser reduzido a 9%. O estágio dos fertilizantes pouco contribui, não sendo atribuído pelo 

o autor supracitado um percentual. 

 

Resumidamente, KHONGSIRI (2009) verificou que para produzir 1 tonelada de raiz de 

mandioca tem-se os seguintes impactos ambientais: 

 

a) Potencial Depleção Abiótica (PDA), medido em relação ao efeito de 1 kg de Sb 

(antimónio ou estíbio). 

b) Potencial de Aquecimento Global (PAG), medido em relação ao efeito de 1 kg 

de CO2. 

c) Potencial de Acidificação (PA), medido em 1 kg SO2 (dióxido de enxofre). 

d) Potencial de Eutrofização (PU), medido em 1 kg PO4
3-

 (íon fosfato). 

 

A Tabela 9 mostra as principais categorias de impactos ambientais. 

 

 

 

 



       95 
  

   

Categoria de Impacto Escala Dados relevantes de ICV Fator de caracterização 

Aquecimento global Global 

Dióxido de Carbono (CO2) 

Dióxido de Azoto (NO2) 

Metano (CH4) 

Clorofluorcarbonetos (CFCs) 

Hidroclorofluorcarbonos (HCFCs) 

Brometo de Metil (CH3Br) 

Potencial de aquecimento global 

Depleção do Ozônio Global 

Clorofluorcarbonetos (CFCs) 

Hidroclorofluorcarbonos (HCFCs) 

Brometo de Metil (CH3Br) 

Potencial de Depleção do Ozônio 

Acidificação 
Regional 

Local 

Óxido de Enxofre (SOx) 

Óxido de Azoto (NOx) 

Ácido Hidroclorídico (HCL) 

Amônia (NH4) 

Potencial de Acidificação 

Eutrofização Local 

Amônia (NH4) 

Fosfato (PO4) 

Óxido de Azoto (NO) 

Dióxido de Azoto (NO2)  

Nitratos 

Potencial de Eutrofização 

Fumos fotoquímicos Local Hidrocarbonetos não-metano (NMHC) 
Potencial de Criação de Oxidante 

Fotoquímico 

Toxidade terrestre Local 
Produtos químicos tóxicos com um registro 

de concentração letal para roedores 

LC50  Lethal Concentration, 

(Concentração Letal) 50%  

Tabela 9: Categorias de Impacto de Ciclo de Vida normalmente utilizadas. 

Fonte: EPA (2013)
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No entanto, como lembra YILMAZ (2013), há dificuldade na comparação dos 

diferentes tipos de impactos ambientais, devido à utilização de uma unidade diferente 

para cada tipo de avaliação. Exemplificando, kg CO2 equivalente é a massa de CO2 

necessária para produzir o mesmo efeito (aquecimento global) que o objeto de estudo. 

 

A Tabela 10 expõe os tipos de resíduos e os impactos ambientais gerados nas operações 

de lavagem, maceração, descamação, extração, secagem e cozimento, peneiramento e 

sedimentação. 

 

Unidade de 

operação 

 
Tipo de resíduos gerados 

 

Impacto ambiental esperado 

Lavagem 
A matéria orgânica no 

solo. 
 

Baixo impacto 

Maceração 

(fermentação) 

 

Cianeto difundido em 

rios, lagos ou água de 
volta. Matéria orgânica 

em maior quantidade. 

 

Alta concentração no resíduo pode ser um 

problema se descartado diretamente no solo. A 
dissipação é rápida em cursos d`água. A matéria 

orgânica causa aumento da DBO e DQO assim 

como eutrofização (floração das águas) e mau 

cheiro. 

Descamação 

Cascas com fibras e alto 

teor de cianeto 

 

Os resíduos podem se dispersarem durante a 

chuva. Odor estranho. O cianeto não pode estar 

inserido na alimentação. 

Extração 

 

Efluentes com alto teor 
de cianeto e matéria 

orgânica (principalmente 

amido). 

 

Alta concentração de cianureto de hidrogênio 

(HCN) no efluente ao penetrar no solo pode 
matar as plantas. Teor de matéria orgânica pode 

contaminar o abastecimento de água e causar 

eutrofização e odor fétido. 

Secagem e 

cozimento 

 

Vapores cianeto, cinzas 

(de possíveis cascas e 

fibras). 

O Vapor de cianeto não chega a ser um 

problema, a não ser se o processamento for feito 

em um ambiente fechado. 

Peneiramento 
Resíduo de fibras Se exposto à chuva, a matéria orgânica pode 

infiltrar no solo e contaminar o lençol freático. 

Sedimentação 

Resíduo de amido. 

Desperdício de água. 

 

Odor fétido. 

A matéria orgânica é um problema, causando 
alta DBO e DQO, e a eutrofização dos cursos de 

água. 

Tabela 10: Tipos de resíduos e o seu impacto ambiental nas operações do processamento da 
mandioca.  

Fonte: adaptado de FIORDAL et al. (2013), NWEKE (1992) e SRIROTH et al. (2000). 

 

De acordo KHONGSIRI (2009), HOWELER et al. (2011), SOUZA et al. (2013) e 

SRIROTH et al. (2000), o processamento da mandioca para a extração de amido produz 
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grandes quantidades de efluentes ricos em matéria orgânica, o que representa 46,5%, 

que pode ser reduzido, segundo KHONGSIRI (2009), em até 88,1% do potencial de 

eutrofização, 41,2% do potencial de aquecimento global, após ETE. 

 

De acordo com o levantamento de SALLA et al. (2010), com relação ao gasto 

energético da produção agrícola, um hectare (ha) de mandioca corresponde a 

9.528,33MJ ha
-1

. Os gastos energéticos são representados na Tabela 11. 

 

Operações do cultivo da mandioca (MJ ha
-1

) (%) 

Preparo da área 1.648,13 17,30 

Plantio 487,10 5,11 

Insumos 3.403,46 35,72 

Condução da lavoura 862,74 9,05 

Colheita 2.025,34 21,26 

Transporte até a indústria 670,56 7,04 

Depreciação energética 431,00 4,52 

Total 9.528,33 100,00 

                  Tabela 11: Demonstrativo do custo energético para a produção de mandioca 
                  Fonte: SALLA et al. (2010). 

 

TEIXEIRA et al. (2008) detectaram que, em uma fábrica de farinha de mandioca, os 

equipamentos que mais consomem energia elétrica (neste caso de fonte hidroelétrica) 

são o lavador e descascador, assim como o ralador de mandioca (consumo depende da 

rotação do equipamento). Para esta conclusão, foram considerados, para amostras de 

0,1kg, a demanda de potência, a capacidade de processamento e o consumo específico 

de energia. No lavador e descascador, diminuindo a rotação de 22 para 10 min, o 

consumo específico de energia foi de 2,13 para 1,03kWh t
-1

 e a potência de 2,64 para 

1,27kW. No processo de ralação, ao diminuir a rotação de 2300 para 1300 min
-1

, foi 

reduzido o consumo específico de 2,04 para 1,68kWh t
-1 

e a potência de 3,01 para 

2,44kW. 

 

A ponderação do consumo de energia e suprimentos deve ser mensurada, como 

enfatizam CHEHEHEBE (1997) e YILMAZ (2013), para calcular o impacto total. Um 
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impacto que é muito significativo para alguns autores em determinada cultura ou região, 

pode ser considerado menos importante em outras regiões ou culturas, para outros 

autores. Portanto, todas as suposições feitas precisam ser transparentes no estudo. 

 

Os parâmetros para ponderação estão no Anexo B, e a Tabela 12 retrata a ponderação da 

pré-manufatura do amido de mandioca. 
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Explicação 

Pré –manufatura 

Amido de Mandioca 
   

Seleção dos 

materiais 
(1,1) 3 

Apesar do preparo do solo constituir considerável 

impacto ambiental, a mandioca se adapta a vários 
tipos de solo, e seu processamento não exige 

grande complexidade industrial. 

 

Uso de energia (1,2) 2 

O preparo da área e a colheita, quando 

mecanizada, exigem energia, assim como no 
processamento, ou seja, as fases em que são 

necessários o lavador, descascador e o ralador. 

Mas, como já citado, há boas chances de 

minimização do consumo de energia. 
 

Resíduos Sólidos (1,3) 3 
Os resíduos sólidos constituem 14,316% do 

resíduo sólido, mas, no entanto, boa parte pode 
servir para alimento animal. 

Resíduos Líquidos (1,4) 1 

Alta concentração de cianureto de Hidrogênio 

(HCN)  
 

A matéria orgânica causa alta DBO e DQO, e a 

eutrofização. Possibilidade de contaminação do 
lençol freático. Mas há alternativas de tratamento 

como ETE. 

Resíduos Gasosos (1,5) 4 O vapor de cianeto só causa problema se 
processado em um ambiente fechado.  

Tabela 12: Ponderação da pré-manufatura do amido de mandioca. 
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4.2.1.2 Glicerol 

 

Dando sequência à ponderação da pré-manufatura, a análise do glicerol oriundo do óleo 

de soja, neste trabalho tem como base os estudos de ENNES et al. (2014) e RIVALDI et 

al. (2007), assim como também o trabalho de FELICE et al. (2006) e de GONÇALVES 

et al. (2009), e no balanço energético da cultura da soja de SILVA (2012). O estudo de 

FELICE et al. (2006) mostra os impactos ambientais desde cultivo da soja até a 

purificação da glicerina (Cf. Tabela 13). Já o estudo de GONÇALVES et al. (2009) 

enfoca a fonte de energia proveniente do glicerol. Torna-se importante ressaltar, que 

este processo todo é para a produção do biodiesel, sendo o glicerol um subproduto.  

 

 

Etapas do ciclo de vida do glicerol 

Categorias de impacto 
Cultivo 

da soja 

Extração 

do óleo 

Produção da 

glicerina por 

transesterificação 

Processo de 

purificação 

Aquecimento global 

(kg CO2- Eqv) 

 

3.390 

 

3.570 

 

3.744 

 

4.263 

Potencial de acidificação (m
2
) 135 144 156 184 

Eutrofização aquática  

(N) (kg de N) 

12,5 12,5 12,6 12,6 

Eutrofização aquática         

 (P) (kg de P) 

0,90 0,91 0,99 1,01 

Tabela 13: Impactos acumulados ao longo do ciclo de vida do glicerol purificado. 
Fonte: adaptado de SILVA (2012) e FELICE et al. (2006) 

 

A Tabela 14 mostra a ponderação para a pré-manufatura do glicerol de acordo com a 

ponderação do ANEXO B. 
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Explicação 

Pré –Manufatura 

Glicerol 
   

Seleção dos 

materiais 
(1,1) 4 

Mesmo não sendo um material virgem, o glicerol é 
um subproduto principal do biodiesel. Como visto 

no estudo de ENNES et al. (2014)), para obtenção 

de 0,2 a 0,4 toneladas de óleo/ha, são necessárias 2 

a 3 toneladas de soja/ha. Sendo o glicerol 
aproximadamente 10% do volume total de biodiesel 

produzido, como explica GONÇALVES et al. 

(2009). 

 

Uso de energia 

 

(1,2) 

 

3 

As estimativas de ENNES et al. (2014) e RIVALDI 
et al. (2007) e SILVA (2012), convergem para o 

consumo de 3.092,59 kcal ou seja, o valor de 3,599 

kWh de energia fóssil para produção de 1 kg de 
biodiesel. 

Resíduos Sólidos (1,3) 3 

 

Pode-se considerar como resíduo sólido a própria 

torta gerada pela prensagem a frio das oleaginosas. 
De acordo com SILVA (2012), para cada tonelada 

de grãos, são produzidos180 kg de óleo e 820 kg de 

torta, sendo a quantidade de casca desprezível, 
mesmo porque tanto a casca, quanto a torta servem 

para consumo animal, como são totalmente 

biodegradáveis e compostáveis. 

 

Resíduos Líquidos (1,4) 4 O próprio glicerol é o resíduo líquido reaproveitado. 

Resíduos Gasosos (1,5) 2 

 

De acordo com a Tabela 13 Impactos acumulados 

ao longo do ciclo de vida do glicerol purificado, 

nota-se que a etapa de purificação do glicerol 

contribui com 12,2% em aquecimento global, 

15,2% em potencial de acidificação, não contribui 

com a eutrofização aquática (N) e 2,97% em 

eutrofização aquática (P). 

Tabela 14: Ponderação da pré-manufatura do glicerol.  

 

4.2.1.3 Polietileno de Baixa Densidade (PEBD) 

 

Outra parte da ponderação da pré-manufatura analisada neste trabalho é a do Polietileno 

de Baixa Densidade, tendo como base os trabalhos de ANDRADY (2003) e 

FRANKLIN ASSOCIATES (2011). A seleção de materiais engloba desde o petróleo 

extraído gerando o nafta, produção do etileno e do PEBD.  
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Começando a análise pelo nafta, de acordo com ANDRADY (2003) e YEOCHUN 

(2014), o produto é capaz de reação explosiva quando em aquecimento, sendo sensível a 

choques térmicos ou mecânicos e a pressões elevadas. Os vapores são prejudiciais à 

saúde humana e ao meio ambiente. Ingressa no organismo e humano e animal através da 

inalação do vapor, sendo prejudicial às membranas mucosas das vias respiratórias 

superiores, à pele e olhos. Trata-se também de um produto altamente tóxico à vida 

aquática e ao solo, podendo por percolação no solo atingir o lençol freático. 

 

A fase de manufatura do etileno para o polietileno, segundo ANDRADY (2003), é 

menos impactante ambientalmente e à saúde humana. No entanto, durante a produção 

do PE ocorrem algumas emissões de partícula, emissões de pequenas quantidades de 

hidrocarbonetos inferiores, tais como etano e isobutano e COV ou VOC. Esta última é a 

abreviação para compostos orgânicos voláteis. A EPA (2012) define um VOC como um 

composto de carbono que participa de reações fotoquímicas na atmosfera, excluindo, 

entretanto o carbono puro, metano, etano, carbonatos, carbono ligado a metal, CO e 

CO2. Trata-se de uma das mais preocupantes das emissões do setor petroquímico, sendo 

proveniente também dos derivados líquidos de petróleo, a exemplo da gasolina, óleo 

destilado, nafta e derivados. 

 

 De acordo com ANDRADY (2003), a exposição de trabalhadores a alguns dos 

solventes e diluentes, quando em concentrações elevadas, pode afetar o sistema nervoso 

central. As emissões durante a fabricação de polietileno são estimadas em cerca de 13 

Kg de COV/Mg no caso do processo do PEAD e 1-18 Kg de COV/Mg. 

 

Com relação ao consumo energético, ainda de acordo com ANDRADY (2003), apesar 

do fornecimento de energia depender da matriz energética do país em que os processos 

são realizados, o consumo de energia está diretamente relacionado à tecnologia utilizada 

nas diversas operações de processamento do polímero. 

 

Como visto no item3.3.43.3.4 Processamento por extrusão, ao final do processo de 

produção do PEBD, a massa plástica é encaminhada à uma extrusora seguida da mesa 

de resfriamento e uma granuladora. Para exemplificar o consumo de energia 

hidroelétrica, há o exemplo do trabalho de PIRES (2010), mesma autora desta tese. No 

trabalho em questão é detalhado o consumo de energia do maquinário de uma fábrica de 
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embalagens plásticas por sopro. Uma extrusora RC 120 da marca Rocla, com regime de 

trabalho de 630h/mês, consome 166.811,4 MJ/mês de energia elétrica e 21.600 l/mês de 

água (inclui o tanque de resfriamento) para a produção de 252 t/mês de polímero (em 

forma de ―espaguete‖). O chiller, da marca Copeland, com regime de trabalho de 690 

h/mês, consome 45.678,04MJ/mês, para um consumo e produção (já que é um regime 

fechado) de 21.000l/mês. Já a granuladora, marca Sagec e modelo SG 210, necessita 

(sem consumo de água) de 10.841,0 MJ/mês, com regime de trabalho de 630 h/mês para 

produção de 252 t/mês. 

 

De acordo com FRANKLIN ASSOCIATES (2011), a energia bruta média necessária 

para produzir 1 kg de PEBD é 83,60 GJ/k. (Cf. Tabela 15). Obviamente, como ressalta 

ANDRADY (2003), os valores variam de uma unidade fabril para outra, sendo a 

diferença em torno de 10%. Estas variações incluem efeitos devidos a idade e tamanho 

da unidade de produção, do nível manutenção, como também da precisão dos dados de 

notificação. 

 

Categoria de Energia GJ por 1.000 kg Percentual 

Processo 32,10 38% 

Transporte 1,25 1% 

Energia recuperada no processo 50,30 60% 

Total de energia 83,60 100% 

              Tabela 15: Categoria de energia para a produção do PEBD. 
              Fonte: FRANKLIN ASSOCIATES (2011). 

 

Quanto aos resíduos sólidos, FRANKLIN ASSOCIATES (2011) mostram na Tabela 16 

o peso dos resíduos sólidos gerados durante a produção do PEBD (desde a extração do 

petróleo ao polímero granulado). Para produzir 1 kg de PEBD granulado são gerados 

durante o processo de manufatura 32,3 kg de resíduos sólidos, em que o destino final é 

o aterro sanitário. Caso o mesmo resíduo fosse incinerado, a geração de resíduo sólido 

seria de 3,89 kg. No destino final de geração de energia, seriam 0,024 kg de resíduos 

para a produção de 1 kg de PEBD, e para aproveitamento como combustível 44,9 kg. 
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Resíduos Sólidos por Peso Kg por 1.000kg Percentual 

Processo   

Depositados em aterro 32,30 40% 

Incinerados 3,89 5% 

Geração de energia 0,024 0% 

Combustível 44,90 55% 

Total  81,20  

              Tabela 16: Ponderação de resíduos sólidos para a produção de 1000kg de PEBD    

              Fonte: FRANKLIN ASSOCIATES (2011), 

 

A Tabela 17 monstra a ponderação para a pré-manufatura do PEBD, de acordo com os 

parâmetros ANEXO B. 
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Explicação 

Pré-manufatura 

PEBD 
   

Seleção dos 

materiais 
(1,1) 1 

Apesar de o PEBD ser um produto de baixa 
toxidade, insolúvel em água e não afetar processos 

de tratamento biológico, durante a sua manufatura 

há o desenvolvimento de substâncias tóxicas. É 
um produto não biodegradável, e que em sua 

manufatura é usado combustível fóssil e somente 

materiais virgens. 

 

Uso de energia (1,2) 0 
Uso intensivo de energia, desde a extração do 

petróleo, a destilação, craqueamento e 

polimerização. 

 

Resíduos Sólidos 

 

(1,3) 

 

0 

 

De acordo com FRANKLIN ASSOCIATES 

(2011), são gerados 32,3 kg de resíduos na 
produção de 1 kg de PEBD. 

Resíduos Líquidos (1,4) 0 

 

De acordo com ANDRADY (2003) e YEOCHUN 

(2014), os resíduos líquidos são tóxicos à vida 
aquática e ao lençol freático quando percolam o 

solo. 

 

Resíduos Gasosos (1,5) 1 

De acordo com o que é exposto por ANDRADY 

(2003) e YEOCHUN (2014) os gases do nafta são 

prejudiciais à saúde humana e ao meio ambiente. 

Nos processos seguintes há emissões de COV. 
Mas, passada a fase da manufatura, o PEBD não 

se decompõe no ar e não libera gases nocivos. 

Tabela 17: Ponderação da pré-manufatura do PEBD. 
 



       104 
  

   

 

Após cada análise dos elementos da pré-manufatura, é apresentada na Tabela 18, a 

avaliação dos três pré-manufaturados de acordo com o item do ANEXO B. 
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Explicação 

Pré-manufatura 

PEBD, amido de 

mandioca e glicerol 

   

Seleção dos materiais (1,1) 3 

Apesar de ter 50% de polímero de origem 
petroquímico não reciclado, o produto é projetado 

para minimizar a mistura de materiais, com a 

adição de amido termoplástico. 

 

Uso de energia (1,2) 3 

Mesmo utilizando matéria prima virgem, o projeto 

desta blenda evita ou minimiza o alto uso de 

energia. 
 

Resíduos Sólidos (1,3) 2 

Como 50% do produto é constituído de PEBD, e 

este gera elevado grau de resíduos sólidos, esta 

parte deve ser compatibilizada na análise geral da 
blenda. 

 

Resíduos Líquidos (1,4) 2 

Somente no processo de obtenção do glicerol que 
não há geração de resíduos líquidos. Os resíduos 

líquidos do amido de mandioca e do PEBD 

prejudicam esta avaliação. 
 

Resíduos Gasosos (1,5) 2 
Somente o processo de produção do amido de 

mandioca não gera resíduos sólidos tóxicos ou 

prejudicais ao aquecimento global. 

Tabela 18: Ponderação da pré-manufatura dos componentes da blenda PEBD, amido de 
mandioca e glicerol. 
 

 

4.2.2 Manufatura 

 

A segunda etapa da metodologia de GRAEDEL et al. (1995) é a manufatura do produto, 

na qual o processo tem como produto final o filme soprado. O fluxo elementar de 

entrada é composto em um primeiro momento por amido de mandioca e o glicerol. 

Estes produtos são inseridos no processo para formação do TPS (para cada kg, 70% de 

amido e 30% de glicerol). Ao abordar o processo laboratorial, a Figura 49 ilustra a 

câmara interna Termo Haake. 
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                           Figura 49: Misturador de câmera interna Termo Haake. 

                           Fonte: adaptado de PLOTEGHER (2010). 

 

O misturador de câmara interna Termo Haake consiste em dois rotores que giram em 

contra-rotação na câmara de mistura. Tanto o amido de mandioca (como já mencionado, 

o amido de mandioca usado no LEPCom é da marca Naviraí), como o glicerol (marca 

Synth), são inseridos no interior da câmara através de um alimentador superior.  

 

O material é retirado através dos rotores com auxílio de espátulas, resfriado a 

temperatura ambiente e encaminhado ao moinho de facas, Cf. Figura 50.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

       

   

    Figura 50: Moinho de facas da marca Kie. 

Facas do moinho 

Rotores 
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Para a obtenção do filme soprado com a adição de PEBD, torna-se necessário que o 

termoplástico seja novamente granulado, e assim as duas matérias primas submetidas ao 

processo de extrusão e sopro. 

 

A Figura 51 ilustra a extrusora de sopro para filmes finos (escala laboratorial) do 

LEPCom, e uma amostra do filme soprado (amido de mandioca, glicerol e PEBD). 

Estas blendas são compostas de 50% em peso de polietileno de baixa densidade e 50% 

em peso de amido termoplástico.  

 

 
Figura 51: Extrusora/sopro balão do LEPCom e filme soprado de amido de mandioca + glicerol 

+ PEBD. 

 

A energia elétrica usada pelo maquinário é neste trabalho baseada na hidroelétrica, 

fornecida por concessionária de energia elétrica, no caso de Minas Gerais pela CEMIG- 

Companhia Energética de Minas Gerais. 

 

De acordo com ANDRADY (2003), o consumo de energia para a fabricação de filmes 

finos/balão de PEBD é em média 1,69 MJ. No entanto, a mensuração do consumo de 

energia elétrica de maquinário em um panorama geral, tanto de laboratório como de 

industrial, é prejudicado por diversas variáveis. Uma máquina de fabricação mais 

recente pode consumir mais energia do que outra de fabricação bem anterior. Isto pode 

ser devido ao fato de que esta máquina está operando para uma produção muito menor 
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ao qual foi dimensionada, ou mesmo o fato dos usuários não estarem adaptados à sua 

manutenção. Além de que, de acordo com BPF (1999), há a necessidade das máquinas 

novas precisarem de certa ―adaptação‖ no início de seu funcionamento até obter um 

ótimo desempenho de produção. Opus citatum, máquinas semelhantes podem ter 

diferentes graus de eficiência energética, como resultado de diferentes níveis de 

desgaste ou mesmo devido a diferentes padrões de manutenção durante um período de 

tempo. Uma máquina de fabricação antiga, que talvez esteja até fora de linha, pode ter 

um consumo de energia elevado, devido à eficiência energética de suas peças, ou 

mesmo o menor consumo de energia, devido à sua facilidade de operação e 

manutenção. Este fato é confirmado por BPF (1999): a experiência tem demonstrado 

que ―velhas máquinas‖ são capazes de uma energia de desempenho igual ao dos mais 

modernos equipamentos.  

  

A Tabela 19 ilustra um trabalho desta autora, PIRES (2010), em que as diferenças de 

consumo de energia entre moinhos foram nítidas, com a mesma capacidade mensal 360 

t/mês. 

 

Máquina Marca Fabricação Consumo de energia 

Moinho KIE Moynofac 1999 9.530,4 MJ/mês 

Moinho SEIBT MGHS 2000 158.888,0 MJ/mês 

Moinho Primotecnica P 2000 24805,4 MJ/mês 

Tabela 19: Diferença de consumo de energia entre moinhos com a mesma capacidade de 

produção (360t/mês). 
Fonte: PIRES (2010). 

 

Outro fator prejudicial à pesquisa do consumo energético do maquinário, é que esta 

deve ser feita junto aos fabricantes, o que faz da coleta de dados uma etapa longa e 

trabalhosa. A maior parte dos dados necessários não está disponível nos manuais de 

utilização das máquinas, e tão pouco nos endereços virtuais dos fabricantes, que são 

destinados à publicidade e informação dos contatos da assistência técnica. Além de que, 

muitos fabricantes, ou fabricantes de partes das máquinas, estão sediados em outros 
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países, possuindo no Brasil apenas representação para vendas, que desconhecem as 

informações requisitadas. 

 

Para o maquinário de laboratório, segundo comunicação com a BGM Máquinas para 

Plásticos, na atual linha de produtos da empresa, consome em média 100 KVA (100 

kW). Já a Sagec Máquinas Ltda, LAZZARO (2014), informou que não fabrica mais a 

prensa, pois os ―macacos hidráulicos que passaram a ser importados da China não 

apresentam qualidade necessária para esta utilização‖. 

 

Com relação aos resíduos sólidos, se assemelham muito o processo industrial do 

laboratorial. Neste processo entram os insumos necessários para manutenção dos 

equipamentos como graxa, óleo lubrificante e estopa. Quando há algum problema 

durante a produção, relacionado aos polímeros e/ou maquinário, ocorre a fabricação de 

algum produto defeituoso. Este produto vai para a ―reciclagem interna‖, ou seja, dentro 

da unidade de produção é inserido no moinho, onde depois de triturado passa pelo 

processo de extrusão a sopro de filmes finos. No entanto, nesta etapa de estudo, a 

―reciclagem interna‖ não será considerada, pois serão computadas matérias-primas 

virgem, e só pelo fato de ter passado pela extrusora uma vez, não é mais virgem. Isto 

acontece também caso fosse um processo industrial, pois produto mesmo, não tendo 

passado pelo consumidor e nem mesmo saído da unidade de produção, não é mais 

virgem. 

 

Com relação aos resíduos líquidos, a Figura 16 Linha industrial de extrusão do filme 

soprado para polietileno., mostra no item 5, o chiller, que arrefece e fornece água/ar frio 

para esfriar o polímero. Esta água está inserida em um circuito fechado de produção, em 

que a passagem da água no circuito de cobre fechado é resfriada por ventiladores com 

válvulas de aspersão de água. Existem sistemas sem o uso da torre de resfriamento 

aberta, que evita que a água seja contaminada por agentes externos, assim como a perda 

por evaporação e arraste, de acordo com REFRISAT (2014). 
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A Tabela 20 mostra a ponderação de acordo com os parâmetros do ANEXO B. 
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Explicação 

Manufatura 

TPS + PEBD 
   

Escolha do 

Material 
(2,1) 3 

O amido termoplástico entra no processo para 

preencher um espaço que antes somente era do 
PEBD. Mesmo que seja as blendas compostas de 

50% em massa de polietileno de baixa densidade e 

50% em massa de amido termoplástico, ainda é 
um produto que utiliza matéria-prima virgem. 

 

Uso de energia 

 

(2,2) 

 

0 

 

Processo tem alto consumo de energia e não 

utiliza energia alternativa. 

Resíduos Sólidos (2,3) 3 

Resíduos sólidos pouco significativos como 

materiais necessários à manutenção. Nesta 
abordagem, o produto defeituoso será descartado, 

não ocorrendo a ―reciclagem interna‖. 

Resíduos Líquidos (2,4) 4 

Na escala laboratorial, os resíduos líquidos são 

praticamente inexistentes, e nas indústrias (no 

caso água) são reaproveitados em circuito interno 
de resfriamento. 

 

Resíduos Gasosos 

 

(2,5) 

 

4 

Os gases gerados no processo de extrusão e sopro 

de filmes tipo balão são baixos em comparação a 

outros processos de transformação. 

Tabela 20: Ponderação da manufatura TPS + PEBD. 

 

4.2.3 Transporte e embalagem 

 

De acordo com GRAEDEL (1995), essa terceira fase está sob controle corporativo. 

Como ilustrado na Figura 48: Sistema fronteira da hipótese 1: amido de mandioca + 

glicerol + PEBD – matéria-prima, manufatura e biodegradação., o produto 

manufaturado não é encaminhado ao consumidor, como ocorre nas outras 3 hipóteses 

deste estudo. Assim sendo, sem a necessidade de escoamento da produção, a empresa 

ou laboratório de manufatura não utiliza o transporte e embalagem.  

 

No entanto, o mesmo não se aplica às empresas responsáveis pela pré-manufatura, 

sendo então contabilizados o transporte e embalagem neste trabalho. Para esta 

ponderação, são incluídas a fabricação do material de embalagem, o seu transporte para 
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a instalação de pré-manufatura, os resíduos gerados durante o processo de embalagem, 

transporte do produto acabado e embalado para o cliente, no caso manufatura. 

A embalagem do amido de mandioca para fins industriais costuma ser de polipropileno 

virgem com capacidade de 25 kg, enquanto a embalagem dos grânulos virgens de 

PEBD costuma ser de 25 kg, podendo ser de PEAD, mas a maioria é de ráfia. Já o 

glicerol é fornecido em embalagem diferentes com capacidade de 250 kg em tambor de 

ferro, ou tambores de PEAD reciclado ou virgem
32

. Como afirma GARCIA (2007), os 

itens que compõem cada embalagem representam, em diferentes escalas de valores, 

variáveis dentro da avaliação do ciclo de vida de cada produto. Torna-se importante 

ressaltar o alerta de PLASTIVIDA (2009) e SÖRAS (2000), como citado no capítulo 

introdutório, KEOLEIAN e MENEREY (1993), a respeito da redução do volume/massa 

de uma embalagem sem desencadear perdas do produto acondicionado, pois o produto 

embalado pode ter um ciclo de vida muito mais complexo do que o da própria 

embalagem.  

 

Com relação ao transporte da matéria-prima até a unidade de manufatura, mesmo sendo 

neste trabalho não focado um laboratório específico, ou mesmo uma unidade industrial, 

para que a distância percorrida seja calculada neste caso de análise quantitativa, 

estimula por suposição da localização da produção, como no caso a fábrica da Baskem 

em Camaçari-Ba até o laboratório da UFMG, levando em consideração o panorama 

brasileiro da malha rodoviária, Cf. Tabela 21, totalizando 1.394 km. 

 

Matriz de transportes de cargas no Brasil 

Modal Participação % 

Rodoviário 61,1 

Ferroviário 20,7 

Aquaviário 13,6 

Dutoviário 4,2 

Aéreo 0,4 

Total 100,0 

                                  Tabela 21: Matriz de transportes de cargas no Brasil. 

                               Fonte: adaptado de CNT (2014). 

                                                             
32Consulta feita no site Alibaba.com® em 05/09/2014. A maioria das embalagens é confeccionada na 

China. 
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A          Tabela 22 expõe um levantamento da situação da malha pavimentada 

rodoviária. Contudo, há dificuldade em se obter um diagnóstico real das condições das 

vias devido à escassa e controversa bibliografia com relação à questão, e também ao 

fato de que uma das vias encontra-se em reforma há três anos. Os dados das duas 

tabelas supracitadas foram divulgados no Boletim Estatístico de junho de 2014 da 

Confederação Nacional do transporte - CNT (2014). 
 

 

Malha rodoviária – extensão em Km 

 Pavimentada Não pavimentada Total 

Federal 66.275 12.793 79.068 

Estadual 110.842 111.334 222.176 

Municipal 26.827 1.234.918 1.261.815 

Rede planejada -- -- 128.815 

Total 203.944 1.359.045 1.691.804 

         Tabela 22: Malha rodoviária pavimentada e não pavimentada no Brasil.   
         Fonte: adaptado de CNT (2014). 

 

Quanto ao uso de energia do setor de transportes, a Figura 52 indica a evolução da 

participação de cada modal na demanda energética do setor transporte. Os dados da 

figura acima citada fazem parte do estudo ―Consolidação de Bases de Dados do Setor 

Transporte: 1970-2010", associada ao Plano Decenal de Expansão de Energia – PDE 

2021 da EPE- Empresa de Pesquisa Energética do Ministério de Minas e Energia do 

federal. Cabe salientar, a mudança brusca do panorama nacional diante do anúncio da 

crise hídrica e energética, em janeiro de 2015, sendo a pesquisa, como já mencionado, 

mais recente, divulgada em 2011. Já os dados da Tabela 23 apresentam o consumo 

energético do transporte de cargas (em kJ/t.km) divulgado por LEAL JUNIOR (2015). 
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Figura 52: Participação, por modal, na demanda energética do transporte. 
Fonte: EPE (2011). 

 

 

Modal 
Mínimo 

 (em kJ/t.km) 

Máximo  

(em kJ/t.km) 

Aéreo 5915 24271 

Aquaviário 345 370 

Ferroviário 131 370 

Rodoviário 1663 2426 

                  Tabela 23: Consumo energético do transporte de cargas (em kJ/t.km). 

                  Fonte: adaptado de LEAL JUNIOR (2015). 

 

A Tabela 24 mostra a ponderação da embalagem e transporte, de acordo com os 

parâmetros do ANEXO B. 
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Explicação 

Embalagem e 

Transporte 
   

Escolha do 

Material 
(3,1) 1 

Raras são as embalagens destes produtos que são 

recicladas. A embalagem tem que garantir a 

integridade do produto que possuem o ciclo de vida 

bem complexo, por este motivo, a maior parte das 
embalagens são confeccionadas de material virgem. 

 

Uso de energia 

 

(3,2) 

 

0 

 

O transporte utilizado, rodoviário, é muito 
intensivo. O consumo de energia para fabricação 

destas embalagens é grande. 

Resíduos Sólidos (3,3) 3 

 

A maior parte destas embalagens é reciclável. Com 
relação ao transporte rodoviário, neste ponto sem 

avaliar o aspecto humano, devido às condições ruins 

das estradas, há acidentes que geram resíduos como 
sucata e restos de pneus. 

 

Resíduos 

Líquidos 

 

(3,4) 

 

2 

 

Os resíduos líquidos das embalagens são 
praticamente nulos, mas com relação ao transporte, 

estes precisam de descarte especial, como os 

líquidos automotivos. 

 

Resíduos 

Gasosos 

 

(3,5) 

 

1 

 
São gerados gases de efeito estufa. O consumo 

rodoviário de acordo com SCHAEFFER (2009) 

produz maior geração de emissões de CO2 

Tabela 24: Ponderação da embalagem e transporte. 

 

4.2.4 Uso e consumo 

 

A quarta etapa inclui impactos do consumo, ou materiais de manutenção, se houver, que 

são gastas durante o uso do cliente, de acordo com GRAEDEL et al. (1995). Portanto, é 

a fase do consumidor que não é controlada diretamente pelo fabricante. Esta parte do 

estudo não é abordada em nenhuma das quatro hipóteses neste trabalho.  Contudo, os 

valores dos elementos dos índices da matriz serão sempre grau 4.  

 

A Tabela 25, apresenta a ponderação de acordo com o ANEXO B. 
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Explicação 

Uso e consumo    

Escolha do 

Material 
(4,1) 4 Etapa de estudo não abordada. 

Uso de energia (4,2) 4 Etapa de estudo não abordada. 

 

Resíduos Sólidos 

 

(4,3) 

 

4 

 

Etapa de estudo não abordada. 

 

Resíduos Líquidos 

 

(4,4) 

 

4 

 

Etapa de estudo não abordada. 

Tabela 25: Ponderação do uso e consumo do TPS + PEBD  

  

4.2.5 Descarte e Reciclagem 

 

A quinta fase de avaliação do ciclo de vida inclui os impactos que ocorrem durante a 

renovação (reciclagem) de produtos e aqueles resultantes do aterramento de partes 

consideradas caras ou de difícil reciclagem, como enfatiza GRAEDEL et al. (1995).  

 

Para subdivisão de ―reciclagem mecânica interna‖ e ―reciclagem mecânica externa‖ é 

levado em conta o fato de que, neste estudo é computado tanto o aspecto industrial, 

como o laboratorial, sendo que neste último deve ser levado em consideração que o 

filme da blenda e o filme de PEBD não saem do laboratório. Portanto, não podem ser 

computados todos os fatores que ―atrapalham‖ (Cf. item 3.6.6 Simbologia para 

classificação de polímeros recicláveis e reciclados) uma ―reciclagem externa‖, o que 

torna indispensável a subdivisão: a laboratorial em que somente há a ―reciclagem 

interna‖ e a industrial, onde são consideradas as reciclagens ―internas e externas‖. 

 

A reciclagem mecânica (abordada no item 3.6.5 Reciclagem mecânica) é a melhor 

destinação do resíduo termoplástico, mas, como concorda TOUGH (2007), quando os 

filmes finos soprados são as sacolas no uso do consumidor, por serem muito utilizadas 

para o acondicionamento de lixo, em sua maior parte, não entram na cadeia da 

reciclagem, mas sim encaminhadas direto para o aterro sanitário. Evidentemente, este 

tipo de disposição para polímeros de origem petroquímica significa desperdício do seu 

potencial energético. 
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Reafirmando que neste trabalho é dado enfoque a dois tipos de resíduos sólidos para 

reciclagem e biodegradação, sendo filmes soprados da blenda polimérica PEBD + TPS e 

filmes soprados de PEBD, diferente dos resíduos sólidos, em especial os urbanos, os 

RSU. Ambos os resíduos em estudo são classificados como mostra a Tabela 26. 

 

 
PEBD 

 
PEBD + TPS 

Quanto à origem, são somente 

resíduos industriais (ou laboratoriais). 
Secos e não degradável. Inflamável. 

Não perigosos e inertes (Classe II B) 

Quanto à origem, são somente resíduos industriais 
(ou laboratoriais). 

Secos, moderadamente degradável (devido ao TPS). 

Inflamável. 
Não perigosos e não inertes (Classe II A). 

Tabela 26: Classificação dos resíduos sólidos de PEBD e PEBD + TPS. 

Fonte: adaptado da ABNT (2004) 

 

Conforme já comentando na Tabela 26 Erro! Fonte de referência não encontrada., o 

filme soprado constitui-se em um resíduo seco, moderadamente degradável (devido ao 

TPS), inflamável, não perigoso e confeccionado para ser não inerte. Ao mesmo tempo, a 

metodologia em aplicação para ACV afirma que os polímeros, não devem conter 

antichamas, corantes, condutores, estabilizadores. Apesar de todas estas qualidades, a 

blenda em questão não é um produto 100% biodegradável. 

 

Quanto ao uso de energia, nesta primeira hipótese de estudo, o material não passa pelo 

processo de reciclagem. Porém, a metodologia contabiliza somente o consumo de 

energia da reciclagem, não sendo possível nesta análise, a ponderação. Mas, diante da 

fase de aterramento, a energia gasta para sacolas biodegradáveis ou não é a mesma que 

para todos os outros resíduos, dado à heteregeonicidade dos materiais a serem aterrados. 

Ao mesmo tempo, como é abordado na matriz de ponderação, há a possiblidade de 

geração de energia. 

 

O fator mais preocupante, é que, caso fosse submetido somente a uma compostagem, o 

húmus seria um produto final. No entanto, como já citado no item 3.6.4 Biodegradação 

e compostagem, as embalagens biodegradáveis são apropriadas para a compostagem, 

mas até mesmo a própria coleta de resíduo as encaminha para o aterro sanitário e não a 
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um pátio de compostagem. Tendo em vista estas razões, CHANDRA e RUSTGI (1998) 

e NOLAN (2002) afirmam que os plásticos biodegradáveis têm os mesmos impactos 

dos plásticos de PE, concluindo que não contribuem para redução da poluição e seus 

impactos. TOUGH (2007) converge para o mesmo pensamento, e ainda completa que, 

por exemplo, a contaminação do solo resulta também de subprodutos da biodegradação 

(e.g. presença de outros polímeros, aditivos, cargas, colorantes, metais, oligômeros). 

 

Cabe salientar, que não há simulação laboratorial acelerada de biodegradação fidedigna, 

mesmo porque, como afirma BIDONE e POVINELLI (1999), a precisão da 

reprodutibilidade de biodegradação em um ambiente real é difícil e de baixa 

confiabilidade, pois estes ambientes diferem muito em termos de composição 

microbiana, temperatura, pH, umidade e nutrientes reproduzidos nos laboratórios. 

 

No aterro sanitário, o maior impacto ambiental é produzido pelo chorume e os gases, de 

acordo com BIDONE e POVINELLI (1999). A captação de ambos para tratamento é 

regido por normas técnicas, como exemplificada no item 3.6.3 Aterros sanitários, fase I- 

ajustamento inicial.  

 

A maioria dos aterros sanitários no Brasil são aterros escavados, e para não ter 

contaminação do chorume no lençol freático, há a necessidade de múltiplas camadas de 

impermeabilização, como camada de argila compactada, camada de manta de PEAD, 

tubos para canalização do líquido lixiviado (chorume), outra camada de argila 

compactada e colchão drenante de brita. 

 

Após a captação, o líquido é encaminhado a uma Estação de Tratamento de Efluente 

(ETE), onde, como explica MAZZINI (2006), é submetido a tratamentos físicos, 

químicos e biológicos, até estar apto a ser lançado no corpo receptor, ou seja, corpo 

hídrico.  

 

Os gases produzidos em um aterro estão diretamente ligados, como explica BIDONE e 

POVINELLI (1999) e HO (2008), à composição dos resíduos, aspectos construtivos e 

operações do aterro, tamanho das partículas dos materiais que foram aterrados, teor de 

umidade e temperatura e pH. De acordo com ASHWIN KUMAR et al. (2011), 
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CHANDRA e RUSTGI (1998) e GARCIA (2007), mesmo se o plástico for de fonte 

renovável o CO2 é renovável, mas o CH4 não é. 

 

A composição destes gases (biogás) é apresentada na Tabela 27.  

 

Componentes Porcentagens (em volume seco) 

Metano (CH4) 45 a 60 

Dióxido de carbono (CO2) 40 a 60 

Nitrogênio (N2) 2 a 5 

Oxigênio (O2) 0,1 a 1,0 

Amônia (NH3) 0,1 a 1,0 

Sulfetos (H2S) 0 a 1,0 

Hidrogênio (H2) 0 a 0,2 

Monóxido de carbono (CO) 0 a 0,2 

Traço de outros constituintes 0,01 a 0,06 

Tabela 27: Constituintes típicos do Biogás 

Fonte: BIDONE e POVINELLI (1999), HO (2008) e TCHOBANOGLOUS e KREITH (2002). 

 

Estes gases são, em uma possibilidade mais otimista e menos realista, coletados para 

transformação em energia, ou mesmo para queima. Esta reduz a emissão de compostos 

mais poluentes como o CH4, segundo EPA (2012), é em torno de 20 vezes mais 

prejudicial do que o CO2. 

 

A Tabela 28, apresenta a ponderação de acordo com o ANEXO B 
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Explicação 

Descarte    

Escolha do 

Material 
(5,1) 3 Apesar do material não ter sido reciclado, a fração 

do amido termoplástico acelera sua biodegradação. 

Uso de energia (5,2) 2 

 

Não há reciclagem nesta hipótese de trabalho, 

portanto, sem energia na reciclagem, mas uso não 
intenso energia no descarte como combustível e 

produtos para manutenção. 

 

Resíduos Sólidos 

 

(5,3) 

 

0 

Apesar de o produto ser constituído de materiais 
sólidos recicláveis, nesta hipótese não é submetido à 

reciclagem, mas sim aterramento, o que justifica a 

baixa nota. 

Resíduos Líquidos (5,4) 0 

Por estar associado a outros resíduos é gerado o 

chorume e este coletado e encaminhado a uma ETE. 
A composição do chorume varia de acordo com os 

resíduos aterrados, de acordo com COELHO 

(2008). 

Resíduos Gasosos (5,5) 

 

3 

 

Ou os gases são transformados em energia ou 

queimados, mas não se dissipam livremente na 

atmosfera. 

Tabela 28: Ponderação da fase de descarte do TPS + PEBD- Hipótese 1 

 

 

A matriz de avaliação da primeira hipótese é formata como mostra a Tabela 29. 
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A preocupação ambiental 

 

 

 

Estágio do ciclo de 
vida 

 

 

Escolha 
do 

material 

 

Uso de 
energia 

 

Resíduos 
sólidos 

 

Resíduos 
líquidos 

 

Resíduos 
gasosos 

Pontuação 
da linha 

 

Pré-manufatura 
 

 

3 
 

 

 

3 

 

2 

 

2 

 

2 

 

12 

Manufatura do 
produto 

 

3 0 3 4 4 14 

Embalagem e 

transporte do 
produto 

 

1 0 3 2 1 7 

Uso do produto 
 

 

4 4 4 4 4 20 

Descarte e 
reciclagem 

 

3 2 0 0 3 8 

 

Pontuação da 
coluna 

 

 

14 

 

9 

 

12 

 

12 

 

14 

Pontuação 

total 
61/100 

61% 

Tabela 29: Matriz de avaliação de produto ambientalmente responsável. 

 

 

De acordo com JACOVELLI e FIGUEIREDO (2003), o sistema que define a 

classificação dos índices da matriz, através de pontuação ou valoração, fornece meios e 

opções de comparações através do gráfico alvo, que é apresentado no item 5.1.5 

Desempenho ambiental entre todas as hipóteses5.1.5 Desempenho ambiental entre todas 

as hipóteses, como uma ferramenta visual simples e eficiente para chamar a atenção dos 

aspectos do projeto e implementações. 
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4.3 Segunda hipótese   

 

 A Figura 53 retrata o sistema de fronteira da hipótese 2.   

 

  

                                                      

                                               

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                                 

                                                                          

                              

 

                                                                                        

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

  

  

Consumidor 

Glicerol Amido 

 mandioca 

PEBD 

Soja 

colhida 

Glicerol 

Cultivo da 

mandioca 

Sistema de 

fronteira 

 

Amido 

 mandioca 
PEBD 

Petróleo bruto 

Prensa 
+ 

Misturador de  

Câmara Haake TPS 
TPS 

granulado 

  

 
Aterro sanitário 

Extrusora sopradora balão (filmes 

finos) 
TPS + 

PEBD 

reciclado 

Moinho 

1º ciclo produtos 

com defeito   

1º ciclo 

Moinho 

2º ciclo 

Moinho 
ETE 
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Figura 53: Hipótese 2- amido de mandioca + glicerol + PEBD – matéria-prima, manufatura, 

reciclagem e biodegradação. 

 

A segunda hipótese inicia na pré-manufatura, engloba todos os passos da hipótese 1, e a 

fase de reciclagem. 

 

4.3.1 Pré-manufatura, manufatura, transporte e embalagem. 

 

Esta segunda hipótese de estudo difere da primeira somente no último critério: descarte 

e reciclagem. Portanto é possível considerar a matriz anterior, seguindo os estudos desta 

hipótese para a parte da reciclagem e descarte, como mostra a matriz da Tabela 30. 

 

  

A preocupação ambiental 

 

 

 

 

Escolha do 

material 

 

Uso de 

energia 

 

Resíduos 

sólidos 

 

Resíduos 

líquidos 

 

Resíduos 

gasosos 

 
Pré-manufatura 

 

 
3 

 

 

 
3 

 
2 

 
2 

 
2 

Manufatura do produto 

 

3 0 3 4 4 

Embalagem e transporte 

do produto 

 

1 0 3 2 1 

Uso do produto 

 

 

4 4 4 4 4 

Descarte e reciclagem 
 

X X X X X 

Tabela 30: Matriz semipreenchida da segunda hipótese. 

  

4.3.2 Descarte e reciclagem 

 

Como mostrado no item 3.6.7 Acompanhamento de uma reciclagem mecânica, neste 

trabalho são considerados três tipos de ciclo de reciclagem. O primeiro ciclo de 

produção, em que o produto confeccionado com material virgem é encaminhado à 

reciclagem (após o uso pelo consumidor, caso esta fase fosse aqui abordada). O segundo 

ciclo de produção dos produtos com defeito, são aproveitadas manufaturas com falhas e 

sobras. Já o terceiro ciclo de produtos, após o primeiro, seriam os "novos‖ produtos 
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encaminhados ao consumidor e depois reciclados. Os dois primeiros ciclos supracitados 

são classificados aqui como ―reciclagem interna‖ (já que o segundo não há uso do 

consumidor), já o terceiro como ―reciclagem externa‖. 

 

Na ―reciclagem interna‖ o material é encaminhado, dentro da própria unidade fabril ou 

laboratório, para um moinho, onde após picotado, é reintroduzido no processo 

produtivo. Em sequência, são encaminhados ao aterramento. Já a ―reciclagem externa‖ é 

mais complexa pois, como os produtos são pós-consumo, trazem consigo impurezas 

desde origem orgânica, tintas (no caso do polímero ter sido aproveitado para artesanato 

e depois descartado), produtos tóxicos (quando o produto é usado para outro tipo de 

armazenamento), dentre outras. Portanto, o processo da reciclagem em si, já é um 

processo poluidor, como lembra NOLAN (2002).  

 

O biopolímero, após reciclado entra no processo pós-consumo, e assim pode ser 

descartado no aterro sanitário, mesmo porque devido à sua degradação térmica, seus 

ciclos de reciclagem são limitados.  

 

A Tabela 31 apresenta a ponderação de acordo com ANEXO B. 
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Explicação 

Reciclagem e 

descarte 
   

Escolha do 

Material 
(5,1) 3 

O material é reciclado sem interferências de 

outras substâncias e outros polímeros somente 

na ―reciclagem interna‖, mas é em uma escala 

bem inferior à da ―reciclagem externa‖. Após a 
reciclagem há o aterramento e a fração do amido 

termoplástico acelera sua biodegradação, mas 

não deixa de gerar poluentes impactantes. 
Mesmo assim, blenda PEBD + TPS é elaborada 

para privilegiar a reciclagem e/ou reuso de 

produto, assim como é minimizada a quantidade 

de materiais usados na manufatura. 
 

Uso de energia (5,2) 2 

No processo de ―reciclagem interna‖ o uso de 

energia é mínimo, sendo necessário somente o 
moinho, e a continuidade é a mesma para o 

processo produtivo. Diferentemente, a 

―reciclagem externa‖, quando de acordo com 
PIRES (2010), o consumo de energia da 

recicladora é de 407616,24MJ/mês. Vale 

lembrar que nesta metodologia não é computado 

o gasto energético de um aterramento. 
Resumidamente, o produto é projetado para 

minimizar o uso de energia intensiva, mas as 

dificuldades de coleta seletiva não bem 
implantada, no caso do Brasil, atrapalham o 

processo. 

 

Resíduos Sólidos (5,3) 3 

O produto pode ser facilmente reciclado, na 

―reciclagem interna‖ sem passar pelas etapas de 

seleção e limpeza, mas novamente, o mesmo 

não acontece com a ―reciclagem externa‖. 
Mesmo ocorrendo a parte do aterramento, o 

fator da reciclabilidade e ainda de ser 

constituído em parte por polímero natural, faz 
com que o material gere menos resíduos sólidos. 

 

Resíduos Líquidos (5,4) 3 

Necessidade de agentes de limpeza e solventes 

no processo anterior à reciclagem, gerando 
necessidade de uma ETE, além de líquidos do 

aterro sanitário. 

 

Resíduos Gasosos (5,5) 

 

3 

 

O produto não contém substâncias perdidas na 
evaporação e produtos voláteis não utilizados. 

Mas, no final do ciclo de vida, elimina biogás no 

aterro sanitário junto aos outros resíduos. 

Tabela 31: Ponderação da fase de reciclagem e descarte do TPS + PEBD 
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Portanto, a matriz para a ―reciclagem interna‖ e ―reciclagem externa‖ seguida de 

aterramento, é preenchida como mostra a Tabela 32, da segunda hipótese.  

 

  

A preocupação ambiental 

 

 

 

Estágio do ciclo de 
vida 

 

 

Escolha 
do 

material 

 

Uso de 
energia 

 

Resíduos 
sólidos 

 

Resíduos 
líquidos 

 

Resíduos 
gasosos 

Pontuação 
da linha 

 

Pré-manufatura 
 

 

3 
 

 

 

3 

 

2 

 

2 

 

2 

 

12 

Manufatura do 
produto 

 

3 0 3 4 4 14 

Embalagem e 
transporte do 

produto 

 

1 0 3 2 1 7 

Uso do produto 
 

 

4 4 4 4 4 20 

Descarte e 
reciclagem 

 

3 2 3 3 3 14 

 
Pontuação da 

coluna 

 

 
14 

 
9 

 
15 

 
15 

 
14 

Pontuação 
total 

67/100 

67% 

Tabela 32: Matriz de Abordagens para a Avaliação do Ciclo de Vida Abreviado. 
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 4.4 Terceira hipótese geral   

 

Conforme expõe a Figura 54, o sistema de fronteira da hipótese 3 inicia na pré-

manufatura, englobando o ciclo de vida do PEBD desde o petróleo bruto até a obtenção 

do PEBD granulado. Após a embalagem e transporte até o local da manufatura, é 

submetido à uma extrusora que trabalha em conjunto com uma sopradora balão, ou 

sopradora de filmes finos. Em seguida, não levando em consideração a etapa de 

consumo, o filme fino soprado é aterrado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 Figura 54: Hipótese 3: PEBD – matéria-prima, manufatura e aterramento. 
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4.4.1 Pré-manufatura do PEBD 

 

Para o estudo da pré-manufatura é aproveitado o estudo do PEBD do item 4.2.1 Pré-

manufatura, 4.2.1.3 Polietileno de Baixa Densidade (PEBD) 
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Explicação 

Pré –manufatura 

PEBD 
   

Seleção dos 

materiais 
(1,1) 1 

Apesar de o PEBD ser um produto de baixa 

toxidade, insolúvel em água e não afetar processos 
de tratamento biológico, durante a sua manufatura 

há o desenvolvimento de substâncias tóxicas. É um 

produto não biodegradável e que em sua manufatura 
é usado combustível fóssil e somente materiais 

virgens. 

Uso de energia (1,2) 0 
Uso intensivo de energia, desde a extração do 
petróleo, a destilação, craqueamento e 

polimerização. 

 

Resíduos Sólidos 

 

(1,3) 

 

0 

De acordo com FRANKLIN ASSOCIATES (2011), 

são gerados 32,3 kg de resíduos na produção de 1 
kg de PEBD. 

Resíduos Líquidos (1,4) 0 

De acordo com ANDRADY (2003) e YEOCHUN 

(2014), os resíduos líquidos são tóxicos à vida 

aquática e ao lençol freático quando percolam o 
solo. 

Resíduos Gasosos (1,5) 1 

De acordo com o que é exposto por ANDRADY 

(2003) e YEOCHUN (2014) os gases do nafta são 

prejudiciais à saúde humana e ao meio ambiente. 
Nos processos seguintes há emissões de Compostos 

Orgânicos Voláteis - COV. Mas, passada a fase da 

manufatura, o PEBD não se decompõe no ar e não 

libera gases nocivos. 

Tabela 33: Ponderação da fase de pré-manufatura do PEBD. 

 

4.4.2 Manufatura 

 

Com relação ao processo de manufatura, como também é usado o processo de sopro de 

filmes finos, há vários pontos em comum com os processos estuados nas hipóteses 1 e 

2, no que se refere ao PEBD, como mostra a Tabela 34. 
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Explicação 

Manufatura 

PEBD 
   

Escolha do 

Material 
(2,1) 1 

Os processos de manufatura evitam o uso de 
materiais restritos. Mas, nesta etapa é considerado 

somente como matéria-prima o PEBD totalmente 

virgem. 

 

Uso de energia 

 

(2,2) 

 

0 

Processo tem alto consumo de energia e não utiliza 

energia alternativa. 

Resíduos Sólidos (2,3) 3 

Não há resíduos sólidos significativos neste 
processo de transformação, há somente os resíduos 

de manutenção. Nesta abordagem, o produto 

defeituoso será descartado, não ocorrendo a 
―reciclagem interna‖. 

Resíduos Líquidos (2,4) 4 

Na escala laboratorial, os resíduos líquidos são 

praticamente inexistentes, e na indústria (no caso 

água) são reaproveitados em circuito interno de 
resfriamento. 

 

Resíduos Gasosos 

 

(2,5) 

 

4 

Os gases gerados no processo de extrusão e sopro 

de filmes tipo balão são relativamente baixos. 

Tabela 34: Ponderação da fase de manufatura do PEBD. 

 

 

 4.4.3 Embalagem e transporte 

 

A fase de embalagem e transporte do PEBD é mostrada na Tabela 35, de acordo com a 

ponderação do ANEXO B. 
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Explicação 

Embalagem e 

Transporte 
   

Escolha do 

Material 
(3,1) 1 

Devido às mesmas razões justificadas nas hipóteses 
1 e 2, a maior parte das embalagens de PEBD são 

confeccionadas de material virgem. 

 

Uso de energia 

 

(3,2) 

 

0 

O transporte utilizado também é o rodoviário, o que 

é considerado no Brasil de grande consumo de 
energia, assim como também é o consumo das 

embalagens. 

Resíduos Sólidos (3,3) 3 

A maior parte das embalagens do PEBD é 
reciclável, se não, as mesmas do PEBD + TPS. Com 

relação ao transporte rodoviário, o histórico é o 

mesmo da hipótese 1 e 2.  

 

Resíduos Líquidos 

 

(3,4) 

 

2 

O mesmo das duas hipóteses anteriores: os resíduos 

líquidos das embalagens são praticamente nulos, e 

os de transporte precisam de descarte especial, 

como os líquidos automotivos. 

 

Resíduos Gasosos 

 

(3,5) 

 

1 

Também há a geração de gases de efeito estufa. O 

consumo rodoviário de acordo com SCHAEFFER 

(2009) produz maior geração de emissões de CO2. 

Tabela 35: Ponderação da fase de embalagem e transporte do PEBD. 

 

4.4.5 Uso e consumo 

 

Estágio 4, como é a fase uso do consumidor, novamente não é analisada.  Portanto, os 

valores dos elementos dos índices da matriz continuam grau 4, como mostra a Tabela 

36. 
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Explicação 

Uso e consumo    

Escolha do Material (4,1) 4 Etapa de estudo não abordada. 

Uso de energia (4,2) 4 Etapa de estudo não abordada. 

Resíduos Sólidos (4,3) 4 Etapa de estudo não abordada. 

Resíduos Líquidos (4,4) 4 Etapa de estudo não abordada. 

Tabela 36: Ponderação do uso e consumo do TPS + PEBD. 
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4.4.6 Descarte 

 

Esta hipótese é a mais comum de acontecer quando há carência da coleta seletiva, como 

confirma CEMPRE (2015). A pesquisa mais recente CEMPRE Ciclosoft
33

, no período 

de desenvolvimento deste trabalho, é a divulgada em 2015, com dados de 2014. Nesta 

foi detectado que 927 municípios brasileiros, somente cerca de 17% do total, operam 

programas de coleta seletiva.  

 

Obviamente, o descarte de sacolas plásticas em aterros é bastante discutido, sendo que 

EDWARDS e FRY (2011) discutem o uso do PEAD ao invés do PEBD. Opus citatum, 

alegam que uma sacola de PEBD dever ser usada cinco vezes para que seu Potencial 

Global-aquecimento, Global Warming Potential (GWP) seja inferior ao da sacola de 

PEAD convencional, assim como em termos de acidificação, ecotoxicidade aquática e 

oxidação fotoquímica. Também a própria PLASTIVIDA (2009), além do que já foi 

citado no item 4.2.3 Transporte e embalagem da hipótese 1, enfatiza a importância do 

reaproveitamento e devido à baixa degradabilidade do polietileno, que pode demorar de 

100 a 400 anos em um aterro. 

 

A fase do descarte do PEBD é mostrada na Tabela 37, de acordo com a ponderação do 

ANEXO B. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
33 CEMPRE é o Compromisso Empresarial para Reciclagem. É uma associação sem fins lucrativos 

dedicados à promoção da reciclagem dentro do conceito de gerenciamento integrado do lixo.  Ciclosoft é 

um banco de dados do CEMPRE atualizado da coleta seletiva em cidades brasileiras, CEMPRE (2015). 
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Explicação 

Descarte    

Escolha do 

Material 
(5,1) 3 

Apesar do produto não conter quantidades 

significantes de mercúrio, cádmios, e/ou substâncias 

que não são claramente identificadas, o fato de não 

ser reciclado torna o ciclo de vida da matéria-prima 

curta. 

Uso de energia (5,2) 2 Não há reciclagem nesta hipótese de trabalho, 

portanto, sem energia na reciclagem. 

Resíduos Sólidos (5,3) 0 

Apesar de o produto ser constituído de materiais 

sólidos recicláveis, nesta hipótese não é submetido à 

reciclagem, constituindo um resíduo sólido a ser 

aterrado. 

Resíduos 

Líquidos 
(5,4) 0 

Por estar associado à outros resíduos é gerado o 

chorume e este coletado e encaminhado a uma ETE. 

A composição do chorume varia de acordo com os 

resíduos aterrados, de acordo com COELHO (2008). 

Resíduos 

Gasosos 
(5,5) 3 

Ou os gases são transformados em energia ou 

queimados. Mas não se dissipam livremente na 

atmosfera. 

Tabela 37: Ponderação do descarte do PEBD. 

 

Logo, é possível a montagem da matriz da preocupação ambiental da hipótese 3, Cf. 

Tabela 38. 
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A preocupação ambiental 

 

 

 
Estágio do ciclo de 

vida 

 

 
Escolha 

do 

material 

 
Uso de 

energia 

 
Resíduos 

sólidos 

 
Resíduos 

líquidos 

 
Resíduos 

gasosos 

Pontuação 

da linha 

 
Pré-manufatura 

 

 
1 

 

 

 
0 

 
0 

 
0 

 
1 

 
2 

Manufatura do 

produto 

 

1 0 3 4 4 12 

Embalagem e 
transporte do 

produto 

 

1 0 3 2 1 7 

Uso do produto 

 

 

4 4 4 4 4 20 

Descarte e 

reciclagem 

 

3 2 0 0 3 8 

 
Pontuação da 

coluna 

 

 
10 

 
6 

 
10 

 
10 

 
13 

Pontuação 
total 

49/100 

49% 

Tabela 38: Matriz de Abordagens para a Avaliação do Ciclo de Vida Abreviado. 

 

 

 4.5 Quarta hipótese 

 

A quarta e última hipótese (Figura 55) de estudo difere da terceira no último critério: 

descarte e reciclagem. Portanto, assim como foi feito na segunda hipótese, é possível 

considerar a matriz da terceira hipótese, seguindo os estudos para a parte da reciclagem 

e descarte, como mostra a matriz da Tabela 38. 
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Figura 55: Hipótese 4-PEBD – matéria-prima, manufatura, reciclagem e aterramento. 

 

 

A montagem da matriz da preocupação ambiental da hipótese 4 é apresentada na Tabela 

39.  
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(filmes finos) 
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1º ciclo com defeito  

cefeito Moinho 

1º ciclo 

Moinho 

Petróleo bruto 

 

PEBD 
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PEBD 
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A preocupação ambiental 
 

 
 

 
Escolha do 

material 

 
Uso de 

energia 

 
Resíduos 

sólidos 

 
Resíduos 

líquidos 

 
Resíduos 

gasosos 

 

Pré-manufatura 
 

 

1 
 

 

 

0 

 

0 

 

0 

 

1 

Manufatura do produto 
 

1 0 3 4 4 

Embalagem e transporte 

do produto 

 

1 0 3 2 1 

Uso do produto 
 

 

4 4 4 4 4 

Descarte e reciclagem 
 

X X X X X 

Tabela 39: Matriz de Abordagens para a Avaliação do Ciclo de Vida Abreviado.  

 

4.5.1 Descarte 

 

QUEIROZ e GARCIA (2011) desenvolveram um estudo a respeito da situação 

brasileira média de produção e reciclagem das sacolas plásticas de vários tipos de PE, 

para construir uma referência para futuras comparações e avaliar o setor, com dados 

coletados para o ano de referência 2003. Em parte deste trabalho, é inventariado 1000 

kg de sacolas plásticas de PE, considerando diferentes taxas de reciclagem, que exercem 

no consumo de energia e de recursos naturais, como também nos níveis de emissões. A 

taxa de reciclagem de 16% corresponde à percentagem de PE reciclado em relação ao 

consumo de PE em 2003, enquanto 32% representam a taxa de reciclagem estimada 

para o ano 2020.  

 

Com relação ao consumo de energia, como mostra a Figura 56, QUEIROZ e GARCIA 

(2011) diagnosticaram redução no consumo de energia na cadeia de produção e uso das 

sacolas plásticas de PE em função do aumento da taxa de reciclagem de plástico. 
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Figura 56: Redução no consumo de energia na cadeia de produção e uso de sacolas plásticas de 

vários tipos de PE, em função do aumento da taxa de reciclagem pós-consumo dos plásticos. 
Fonte: QUEIROZ e GARCIA (2011). 

 

O já citado estudo de PIRES (2010) também detectou redução no consumo de energia 

em até 8,33%, na cadeia produtiva, com o aumento de PEAD reciclado de 69% a 89%.  

 

Ainda de acordo com QUEIROZ e GARCIA (2011), Cf. Figura 57, Figura 58 e Figura 

59, de acordo com o aumento da taxa de reciclagem de PE, ilustram a redução de 

emissões atmosféricas, a redução (e aumento) nas emissões para a água e redução de 

resíduos sólidos. 
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Figura 57: Redução nas emissões para o ar na cadeia de produção e uso de sacolas de PE, em 

função do aumento da taxa de reciclagem pós-consumo dos plásticos. 
Fonte: QUEIROZ e GARCIA (2011). 
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Figura 58: Redução (e aumento) nas emissões para a água na cadeia de produção e uso de 
sacolas plásticas de PE, em função do aumento da taxa de reciclagem pós-consumo dos 

plásticos. 

Fonte: QUEIROZ e GARCIA (2011). 
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Figura 59: Redução de resíduos sólidos na cadeia de produção e uso de sacolas plásticas de PE, 

em função do aumento da taxa de reciclagem pós-consumo dos plásticos. 

Fonte: QUEIROZ e GARCIA (2011). 
 

 

A fase de reciclagem e descarte do PEBD é mostrada na Tabela 40, de acordo com a 

ponderação do ANEXO B. 
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Explicação 

Reciclagem e 

descarte 
   

Escolha do Material (5,1) 3 

Assim como na hipótese 2, o material é 
reciclado sem interferências de outras 

substâncias e outros polímeros somente na 

―reciclagem interna‖, em uma escala bem 
inferior à da ―reciclagem externa‖. Após a 

reciclagem, há o aterramento, mas sem a fração 

do amido termoplástico, portanto, a 

decomposição é mais lenta.  

Uso de energia (5,2) 2 

Também na ―reciclagem interna‖ do PEBD, o 

uso de energia é mínimo. De acordo com a 

metodologia, não é computado o gasto 
energético de um aterramento. Portanto, o 

produto não é projetado para minimizar o uso de 

energia intensiva, mas, apesar das dificuldades 

de coleta seletiva brasileira, baseado nos estudos 
de PIRES (2010) e QUEIROZ e GARCIA 

(2011), a adição de material reciclado pode 

reduzir o consumo de energia. 

Resíduos Sólidos (5,3) 3 

A ―reciclagem interna‖ elimina as etapas de 
seleção e limpeza. Na ―reciclagem externa‖, o 

estudo de QUEIROZ e GARCIA (2011) 

detectaram "sólidos não solúveis" na lavagem do 
material antes de ser extrudado. 

Resíduos Líquidos (5,4) 3 

Assim como a hipótese 2, há a necessidade de 

agentes de limpeza e solvente, gerando uma 
ETE, além de líquidos do aterro sanitário 

Resíduos Gasosos (5,5) 

 

3 
 

Também como na hipótese 2, não contém 
substâncias perdidas na evaporação e produtos 

voláteis não utilizados. QUEIROZ e GARCIA 

(2011) detectaram diminuição das emissões 
atmosféricas. No final do ciclo de vida, elimina 

biogás em conjunto com outros resíduos no 

aterro sanitário. 

Tabela 40: Matriz de Abordagens para a Avaliação do Ciclo de Vida Abreviado. 

 

 

Portanto, a matriz da preocupação ambiental é estruturada como mostra a Tabela 41.  

 

 

 

 



       139 
  

   

  

A preocupação ambiental 

 

 

 
Estágio do ciclo de 

vida 

 

 
Escolha 

do 

material 

 
Uso de 

energia 

 
Resíduos 

sólidos 

 
Resíduos 

líquidos 

 
Resíduos 

gasosos 

Pontuação 

da linha 

 
Pré-manufatura 

 

 
1 

 

 

 
0 

 
0 

 
0 

 
1 

 
2 

Manufatura do 

produto 

 

1 0 3 4 4 12 

Embalagem e 
transporte do 

produto 

 

1 0 3 2 1 7 

Uso do produto 

 

 

4 4 4 4 4 20 

Descarte e 

reciclagem 

 

3 2 3 3 3 14 

 
Pontuação da 

coluna 

 

 
10 

 
6 

 
13 

 
13 

 
13 

Pontuação 
total 

55/100 

55% 

Tabela 41: Matriz de Abordagens para a Avaliação do Ciclo de Vida Abreviado. 

 

 

4.6 Caracterização polimérica   

 

4.6.1 Confecção das amostras para ensaio mecânico 

 

As amostras das blendas foram compostas de 50% em peso de polietileno de baixa 

densidade (marca Quattor), e 50% em massa de amido termoplástico (30% de glicerol 

(marca Synth) e 70% de amido de mandioca (Amidos Naviraí)).  

 

Inicialmente é seguido o procedimento de mistura citado no item 4.2.2 Manufatura. O 

material é constituído de 800g de PEBD (COUTINHO et al., 2003) e 800g de glicerol e 

amido (50% em peso) divididas em porções de 250g.  

 

Em seguida, as amostras foram levadas para uma extrusora (monorrosca AX- Plásticos- 

LAB 25-30), onde as amostras foram submetidas ao processo de extrusão e posterior 
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granulação.  A Tabela 42 descreve o perfil de temperatura da matriz e da extrusão. 

 

Zona 1 Zona 2 Zona 3 Matriz 

142°C
 

154°C 148°C 130°C 

Tabela 42: Perfil de temperatura da matriz e da extrusora 

 

Para confeccionar os corpos de prova, tanto os pellets de PEBD, como os da blenda, 

foram moldados pela injetora JETMASTER- JN 35 E. 

 

As amostras de PEBD e das blendas de PEBD + TPS produzidas foram submetidas a 3 

tipos de processamentos (1ciclo de extrusão e injeção, 5 e 10 ciclos de extrusão e 

injeção) Cf. Figura 60 os passos adotados e nas Figura 61 e Figura 62 os corpos de 

prova, sendo avaliadas quanto a 5 e 10 ciclos de extrusões foram processadas 

inicialmente através de uma câmara de mistura e posteriormente processadas utilizando 

uma extrusora monorrosca com perfil de temperatura da zona de alimentação até a 

matriz, Cf. temperatura na Tabela 43, e com uma rotação de 50 rpm. 

 

 
Figura 60: Etapas adotadas para confecção dos corpos de prova de PEBD e PEBD + TPS. 



       141 
  

   

 

 
     Figura 61: Corpos de prova após injeção. 
 

Zona 1 Zona 2 Zona 3 Matriz 

125°C
 

135°C 145°C 155°C 

Tabela 43: Perfil de temperatura da matriz e da extrusora 

 

 

 

 
Figura 62: Amostras para ensaio de tração, amostras para caracterização e granulados 

após 1, 5 e 10 ciclos de extrusão de PEBD + TPS e PEBD. 
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4.6.2 Ensaio mecânico 

 

As amostras foram submetidas à máquina de ensaio universal no modo tração (EMIC-

DL3000) até estirar uniaxialmente o material sob velocidade constante (25 mm/min).  

 

A Figura 63 mostra parcialmente a máquina de ensaio de tração. De acordo com a 

ASTM D638-10, as propriedades de tração podem variar devido à forma de preparação 

dos corpos de prova, ao ambiente no qual o teste é realizado, a velocidade de realização 

do ensaio. Tais fatores são controlados com detalhes. 

 

 

                                        Figura 63: Máquina de ensaio de tração.   

 

A máquina de tração foi acoplada a um computador e um software utilizado para 

aquisição de dados. Os ensaios foram realizados conforme especificados na ASTM 

D638-10. 

 

4.6.3 Microscopia Eletrônica de Varredura - MEV 

 

Tanto as amostras do PEBD, como as de PEBD + TPS (ambas extrudadas 5 e 10 vezes). 

As amostras para caracterização, foram analisadas morfologicamente através das 

imagens obtidas por um microscópio eletrônico de varredura modelo FEI Inspect S50. 

As amostras foram preparadas por fratura criogênica de nitrogênio líquido e recobertas 



       143 
  

   

por deposição de ouro (Au) através de um metalizador SPI Supplies/D2 Diode 

Sputtering System. Neste as amostras são colocadas em uma câmara com pressão em 

torno de 0,1 a 0,05mbar e o alvo metálico é bombardeado com átomos de gás inerte, 

como explica DEDAVID et al. (2007). 

 

4.6.4 Calorimetria Exploratória diferencial - DSC 

 

Para as análises DSC das amostras, foi utilizado neste trabalho o equipamento EXSTAR 

DSC/7020 sob atmosfera de nitrogênio com fluxo de 30ml/min e uma taxa de 

aquecimento de 10°C/min. Para apagar a história térmica dos materiais, e assim obter as 

temperaturas de fusão e cristalização, como também o calor de fusão, foi realizado um 

primeiro aquecimento no intervalo de 25°C à 140°C, seguido de resfriamento até -50°C 

e um novo aquecimento até 140
o
C. 

 

4.6.5 Reometria Capilar 

 

As propriedades do comportamento reológico foram avaliadas neste trabalho por um 

reômetro capilar CEAST SR20 da Instron. A relação comprimento/diâmetro do capilar 

usada nos ensaios foi de 30 (L/D=30), com temperatura do barril de 150°C e taxas de 

cisalhamento ( ) no intervalo entre 10s
-1

 a 10000s
-1

.  

 

Para ajustar o desvio do comportamento não newtoniano foi usada a correção de 

Rabinowitsch. Para eliminação de água absorvida antes de cada análise, as amostras 

foram introduzidas em uma estufa por 24 horas a uma temperatura de 50
o
C. Os dados 

de viscosidade foram ajustados de acordo o modelo de Lei das Potências. 

 

4.6.7 Ângulo de Contato  

 

 

As medidas dos ângulos de contato nas superfícies das amostras de PEBD e PEBD + 

TPS foram obtidas através de um medidor de ângulo de contato Digidrop modelo DGD 

inst DI. Para captura de uma gota colocada sob a superfície da amostra foi usada uma 

câmara CCD (Charge Coupled Device). 

Figura 20: Relação C/N nas diferentes fases da decomposição. 
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Fonte: adaptado de PEREIRA NETO (1996). 

Os ângulos dos lados direito e esquerdo da imagem da gota e do ângulo de contato 

médio (θ médio) da gota de água formada sob as superfícies das amostras foram 

calculados através do software PixeLINK® (para medição microscópica de imagem de 

câmeras CCD). As medidas foram realizadas em temperatura ambiente e com 5 pontos 

(pixel) para cada 3 medidas em cada amostra. 



       145 
  

   

4.6.6 Análise Dinâmico-Mecânica - DMA 

 

As análises dinâmico-mecânica foram realizadas em um equipamento DMS6100 Exstar. 

Para cada amostra, os materiais foram prensados de acordo a norma ASTM D4703-10, 

Standard Practice for Compression Molding Thermoplastic Materials into Test 

Specimens, Plaques, or Sheets (Prática padrão para compressão de moldagem 

termoplástica de materiais para testar amostras, placas ou folhas), cortadas nas 

dimensões de 50x10mm e espessura de aproximadamente 0,75mm.  

 

As propriedades dinâmico-mecânicas de materiais poliméricos costumam ser estudadas 

em uma ampla faixa de temperatura (-150 a 500
o 

C) a frequência fixa. Os corpos de 

prova precisam ter uma geometria definida, pois os parâmetros medidos são módulos 

mecânicos que relacionam tensões aplicadas/unidade de área. As amostras foram 

submetidas a uma deformação senoidal no modo tração no intervalo de -90 a 90º C, com 

frequência de oscilação de 1Hz e com uma taxa de aquecimento de 1°C/min. A Figura 

64 ilustra a ponta DMS de tração. 

 

 

 
Figura 64: Desenho fiel da ponta (garra de tração) DMS6100, e desenho esquemático detalhado. 
Fonte: Adaptados de SII (2012) e NETO (2003). 
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CAPÍTULO 5: RESULTADOS E DISCUSSÕES  

 

 

5.1 Comparação dos resultados da Avaliação do Ciclo de Vida das 4 hipóteses. 

 

5.1.1 Pré-manufatura 

 

A priori, comparando-se os resultados a partir de cada etapa do ciclo de vida do 

produto, como diagnostica o gráfico da Figura 65, em todos os quesitos da pré-

manufatura (escolha do material, uso de energia, resíduos sólidos, líquidos e gasosos), a 

matéria-prima para o filme soprado de TPS + PEBD obtém desempenho ambiental 

melhor que o PEBD. 
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Figura 65: Desempenho ambiental da geração de resíduos, uso de energia e escolha do material 

durante a pré-manufatura.  
 

No entanto, cabe salientar que, em especial aos resíduos gasosos, a emissão dos gases 

durante a manufatura do polímero petroquímico (ainda na fase do nafta) afeta o 

desempenho ambiental do PEBD, assim como reflete no TPS + PEBD. 
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Nos quesitos resíduos gasosos, líquidos, sólidos e uso de energia, a comparação entre o 

desempenho ambiental da matéria-prima de cada filme soprado em estudo chega a ser 

nulo quanto ao PEBD, pior conceito. No primeiro, devido às emissões geradas durante a 

manufatura do amido de mandioca e do PEBD, que prejudicam a avaliação de 

desempenho do TPS + PEBD. No segundo, os resíduos líquidos gerados durante a 

manufatura do PEBD (pré-manufatura para os filmes finos soprados) são tóxicos. Já 

com relação aos resíduos sólidos, somente o processo produtivo do amido de mandioca 

não gera resíduos tóxicos, e há grande quantidade de resíduos gerados na produção de 1 

kg de PEBD, a saber, 32,3 kg de resíduos. Por fim, enquanto a blenda TPS + PEBD, 

mesmo não usando energia alternativa na produção da sua matéria-prima, minimiza o 

consumo. O mesmo não acontece com o PEBD, pois a fração da matéria-prima 100% 

sintética e suas etapas de manufaturas (desde a extração do petróleo, destilação, 

craqueamento e polimerização) demandam maior consumo de energia comparado ao 

amido de mandioca com adição de glicerol. 

 

Portanto, com relação à pré-manufatura, a escolha da matéria-prima para o projeto dos 

filmes soprados alcança um melhor desempenho ambiental para o TPS + PEBD em 

quase todos os quesitos, mas não obtém o perfil ótimo por ainda não ser 100% 

biodegradável. 

 

5.1.2 Manufatura 

 

Como mostra o gráfico da Figura 66, durante a manufatura, em relação à geração de 

resíduos gasosos, líquidos e sólidos, ambos filmes finos soprados (TPS + PEBD e 

PEBD) alcançam o mesmo índice de desempenho, mesmo com a diferença da 

incorporação da fase da mistura do amido ao glicerol. 

 

Quanto à geração desses resíduos durante a manufatura da blenda, o bom desempenho 

deve-se a poucos gases gerados, enquanto na manufatura do mesmo produto, a base de 

PEBD puro, esses resíduos são quase inexistentes. Além disso, e ainda há o circuito 

interno de resfriamento para o aproveitamento de água.  
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Figura 66: Desempenho ambiental da geração de resíduos, uso de energia e escolha do material 

durante a manufatura. 

 

Ainda de acordo com a Figura 66, o pior desempenho ambiental deve-se ao grande 

consumo de energia. A diferença mais significativa, evidente, na comparação da escolha 

de material entre os dois tipos de filmes finos soprados, é devido à fração de 50% do 

amido termoplástico. 

 

5.1.3 Avaliação da embalagem e transporte 

 

O sistema de embalagem e transporte é o mesmo para os dois tipos de filmes, como 

diagnostica o gráfico da Figura 67, pois o peso é o mesmo. Como já comentado no item 

4.2.3 Transporte e embalagem0, o consumo de energia é intenso, tendo assim o menor 

desempenho ambiental. As perdas devido às más condições das vias evitam com que os 

resíduos sólidos tenham o melhor desempenho ambiental. 
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Figura 67: Desempenho ambiental da geração de resíduos, uso de energia e escolha do material 

durante a embalagem e transporte. 

 

 

5.1.4 Descarte 

 

O gráfico da Figura 68 ilustra apenas a etapa de descarte do filme fino soprado de 

PEBD, com a alternativa de descarte em aterro sanitário (hipótese 4), e a alternativa de 

reciclagem com posterior aterramento sanitário (hipótese 3). Ambos melhoram o 

desempenho ambiental quando é introduzido no ciclo de vida desses a reciclagem, 

assim como também ocorre na Figura 69, só que comparando filmes finos soprados TPS 

+ PEBD.   

 

Na hipótese 1 há o descarte em aterro sanitário e, na hipótese 2, reciclagem e descarte 

no aterro sanitário. Os parâmetros analisados e inventariados são proporcionais, sendo 

que as emissões diminuem quando no ciclo de vida é introduzida a reciclagem. Em 

escala não laboratorial, as vantagens da reciclagem concentram-se na produção do PE e 

no grande volume que é disposto de embalagens pós-consumo. 
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Figura 68: Desempenho ambiental da geração de resíduos, uso de energia e escolha do material 

durante o descarte das hipóteses 4 e 3. 
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Figura 69: Desempenho ambiental da geração de resíduos, uso de energia e escolha do material 
durante o descarte das hipóteses 2 e 1. 

 

Já quanto à geração dos resíduos sólidos, mesmo ocorrendo somente resíduos 

decorrentes da manutenção das máquinas, ainda há a reciclagem interna para melhorar o 

desempenho ambiental, das hipóteses 2 e 4. 
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5.1.5 Desempenho ambiental entre todas as hipóteses 

 

O gráfico da Figura 70 confirma o desempenho ambiental do ciclo de vida do filme fino 

soprado projetado para melhor desempenho ambiental, ou seja, a hipótese 2, TPS + 

PEBD que inclui no ciclo de vida, a reciclagem e aterramento final. 
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Figura 70: Comparação entre o desempenho ambiental das hipóteses 1, 2, 3 e 4. 

 

Tal desempenho é reforçado pelo gráfico gerado na metodologia de GRAEDEL et al. 

(1995), onde cada índice da matriz de cada hipótese é transferido para o gráfico alvo.  

 

Um bom produto ou processo, em seu gráfico alvo, mostra-se como uma série de pontos 

agrupados no centro. Além de que, opus citatum, esta comparação dos gráficos de alvo 

para modelos alternativos do mesmo produto permite comparações rápidas de 

responsabilidade ambiental. 

 

Os gráficos são representados nas Figura 71 e Figura 72. 
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Figura 71: Gráficos alvo do PEBD + TPS 
a) Gráfico alvo dos resultados da primeira hipótese – PEBD + TPS: pré-manufatura, processo de transformação de filmes soprados finos, embalagem e 

transporte do produto e descarte em aterro.  

b) Gráfico alvo dos resultados da segunda hipótese – PEBD + TPS: pré-manufatura, processo de transformação de filmes soprados finos, embalagem e 
transporte do produto, reciclagem e descarte em aterro.   
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Figura 72: Gráficos alvo do PEBD 
a) Gráfico alvo dos resultados da terceira hipótese – PEBD: pré-manufatura, processo de transformação de filmes soprados finos, embalagem e transporte do 

produto e descarte em aterro.  

b) Gráfico alvo dos resultados da quarta hipótese – PEBD: pré-manufatura, processo de transformação de filmes soprados finos, embalagem e transporte do 
produto, reciclagem e descarte em aterro.   
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 5.2 Caracterização das amostras 

 

A priori, como mostra a Figura 73, é observado um escurecimento dos corpos de prova 

constituídos de PEBD + TPS com o aumento do número de extrusões diante da 

degradação térmica do material avaliado, sendo causada, de acordo com DA RÓZ et al. 

(2006), DA RÓZ et al. (2012),  mesmo com a amenização da adição do plastificante, 

pela temperatura de fusão do amido natural, que é abaixo da sua temperatura de 

degradação. 

 
     Figura 73: Corpos de prova com 1, 5 e 10 ciclos de extrusão da blenda PEBD + TPS. 

 

5.2.1 Ensaio mecânico de tração 

 

Quanto à fratura gerada pelo ensaio mecânico, como mostrado na Figura 74, as 

amostras de PEBD mostram um comportamento dúctil, demonstrado pela presença de 

fibrilas após rompimento. Já as amostras de PEBD + TPS apresentam fratura com 

comportamento frágil, caracterizado pela pequena deformação na região da fratura. 

  

                      

     Figura 74: Detalhe da fratura da amostra de PEBD e da amostra de PEBD + TPS. 

Amostra de PEBD Amostra de PEBD + TPS 

 



       155 
  

   

A Tabela 44 mostra os Dados do ensaio de tração para o PEBD, para as blendas e os 

mesmos extrudados 5 e 10 vezes, mostra a tensão (ζ) em função da deformação (Ɛ) para 

as propriedades mecânicas e módulo de elasticidade. 

 

Amostra ζ máx  (MPa) ε  (%) E (MPa) 

 

 

PEBD 

 

1 ciclo 

 

8,4 ± 0,1 

 

170,0 ± 4,0 

 

66,0 ± 2,0 

5 ciclos 8,3 ± 0,1 167,0 ± 3,0 68,0 ± 1,0 

10 ciclos 8,1 ± 0,1 168,0 ± 2,0 67,0 ± 2,0 

 
PEBD + TPS 

 

1 ciclo 6,2 ± 0,1 236,0 ± 5,0 48,0 ± 5,0 

5 ciclos 6,3 ± 0,1 219,0 ± 4,0 48,0 ± 3,0 
10 ciclos 6,5 ± 0,2 214,0 ± 2,0 53,0 ± 5,0 

Tabela 44: Dados do ensaio de tração para o PEBD, para as blendas e os mesmos extrudados 5 e 

10 vezes. 

 

As Figura 75 e Figura 76, mostram a tensão máxima é maior para as amostras de PEBD 

e, ao mesmo tempo, as propriedades mecânicas das amostras de PEBD (1, 5 e 10 ciclos 

de extrusão) não sofreram mudanças significativas em relação ao módulo de 

elasticidade, tensão máxima de tração e deformação na fratura entre elas diante ao 

aumento dos ciclos de extrusão.  

 

 
     Figura 75: Gráficos de tensão x deformação das amostras ensaiadas.  
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    Figura 76: Gráficos de tensão x deformação das amostras ensaiadas. 

                           

No entanto, entre as amostras da blenda PEBD + TPS (1, 5 e 10 ciclos de extrusão) é 

diagnosticada uma perda de 7% e 9% nas deformações na fratura ao decorrer do 

aumento do número de ciclos de extrusões em relação a amostra padrão.  

 

A amostra de PEBD + TPS com 10 extrusões apresentou um aumento pequeno no 

módulo de elasticidade e resistência mecânica, acompanhada com a diminuição na 

deformação na fratura. Tais mudanças nas propriedades mecânicas são devidas à 

degradação termo-oxidativa motivada pelo número de extrusões, principalmente no 

Amostras de PEBD (a) 1 extrusão (b) 5 extrusões (c) 10 extrusões. 

 

Amostras de PEBD + TPS  (a) 1 extrusão (b) 5 extrusões (c) 10 extrusões. 

 



       157 
  

   

amido termoplástico. Contudo, o aumento seria maior caso não houvesse o refinamento 

da microestrutura das blendas, ou seja, tendência de redução do tamanho médio das 

fases ricas em amido, durante a sequência de múltiplas extrusões (como será analisado 

nos resultados de MEV). 

 

Sintetizando, a adição de 50% de amido termoplástico no PEBD levou a uma perda de 

~25% no módulo de elasticidade e na resistência à tração, assim como um aumento de 

~70% na deformação na fratura em relação ao PEBD. As várias etapas de extrusão (que 

simulariam processos de reciclagem) não alteraram drasticamente as propriedades 

mecânicas dos polímeros (PEBD e blenda).  

 

5.2.2 Análise por MEV 

 

As imagens obtidas por MEV (com 2.500x de ampliação) das fraturas criogênicas das 

amostras PEBD estão expostas na Figura 77. Nestas, pode ser observado o mesmo 

alinhamento preferencial durante a fratura frágil observada para o PEBD 

independentemente do número de ciclos de extrusões. 

 

Já, as imagens obtidas por MEV das fraturas criogênicas das amostras das blendas 

PEBD + TPS (também com 2.500x de ampliação) são mostradas na Figura 78, onde é 

observado a distribuição das fases de amido termoplástico, (em formato esferoidal 

indicado por setas nas imagens) inseridas no PEBD. Essas imagens também 

diagnosticam uma redução no tamanho das fases ricas em amido ao decorrer das etapas 

de processamento com múltiplos ciclos de extrusão, que possibilitam uma expansão no 

cisalhamento dos materiais e assim um refinamento das fases.  
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  Figura 77: Micrografias obtidas por MEV das amostras de PEBD com 1, 5 e 10 ciclos de extrusão. 

 

 

          
  

Figura 78: Micrografias obtidas por MEV das amostras de PEBD com 1, 5 e 10 ciclos de extrusão. As setas brancas apontam a distribuição do TPS. 

 

PEBD – 1 ciclo de extrusão PEBD – 5 ciclos de extrusão PEBD – 10 ciclos de extrusão 

PEBD + TPS – 1 ciclo de extrusão PEBD + TPS – 10 ciclos de extrusão PEBD +TPS – 5 ciclos de extrusão 
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5.2.3 Análise DSC – Comportamento térmico 

 

Podem ser obtidas por meio da análise DSC as propriedades térmicas como temperatura 

de fusão (Tm), temperatura de cristalização (Tc), calor de fusão (ΔH) e o grau de 

cristalinidade (Xc), CANEVAROLLO JR (2003) e PERESIN et al. (2010). 

 

O grau de cristalinidade é obtido a partir da evolução da entalpia, usando a relação de 

HAMMAMI et al. (1995), na Equação 8. 

 

Equação 8: Equação para o cálculo do grau de cristalinidade: 

 

 

Onde o ΔHc é calor medido a partir das curvas de DSC, θ é a fração do amido 

termoplástico e ΔHm é o calor de fusão de uma amostra 100% cristalina, ou seja, 

assumiu-se o calor de fusão de ΔHm 289Jg
-1

 de um polietileno linear de baixa 

densidade, de acordo com KIM et al. (2003). 

 

A Tabela 45 apresenta as temperaturas Tc, Tm, os calores de fusão (ΔHm) e os valores 

calculados de cristalinidade para todas as amostras. 

 

Amostra Tc (
o
C) Tm (

o
C) ΔHm (J/g) Cristalinidade (%) 

 

PEBD 

1 ciclo 84 

84 

84 

98 74 ~26 

5 ciclos 98 84 ~29 

10 ciclos 98 81 ~28 

 

PEBD + 

TPS 

 

 

1 ciclo 

 

85 

85 

85 

 

98 

 

56 

 

~39 

5 ciclos 98 51 ~35 

10 ciclos 98 51 ~35 

Tabela 45: Dados comparativos de DSC para as amostras de polietileno e as blendas durante o 
resfriamento e o segundo aquecimento.  

 

A Figura 79 mostra as curvas DSC obtidas durante o resfriamento da amostra de PEBD 

(1, 5 e 10 ciclos) e da amostra PEBD + TPS (1, 5 e 10 ciclos). Já a Figura 80 mostra as 

curvas DSC obtidas durante o aquecimento. 
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Figura 79: Curvas de DSC obtidas durante o resfriamento das amostras de PEBD e de PEBD + TPS. 
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Figura 80: Curvas de DSC obtidas durante o aquecimento das amostras de PEBD e de PEBD + TPS. 
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Comparando-se as temperaturas de cristalização (Tc) e fusão (Tm) para todas as 

amostras, observou-se que não houve deslocamento destas em função dos ciclos de 

extrusões nem com a adição do amido termoplástico no polietileno. A variação de 1°C 

da Tc das amostras de polietileno em relação a Tc das blendas está dentro da margem de 

resolução do equipamento que é ±1ºC.  

 

Avaliando-se a cristalinidade, observa-se que o calor de fusão diminuiu com a adição do 

amido termoplástico em relação ao polietileno puro, porém a cristalinidade é elevada 

devido a fração do amido termoplástico presente na blenda. O amido termoplástico não 

possui entalpia de fusão demonstrando ser uma estrutura totalmente amorfa. Sendo 

assim, a presença do amido termoplástico pode ter tido um papel como um agente de 

nucleação para o polietileno de baixa densidade. 

 

5.2.4 Reometria Capilar 

 

A influência dos vários ciclos de extrusões na viscosidade nas amostras de PEBD e 

PEBD + TPS à 150°C são refletidas na Figura 81. 

 

 

Figura 81: Gráfico da viscosidade x taxa de cisalhamento real para as amostras de PEBD e para 

as Blendas a 150°C. 
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Uma variação considerável na viscosidade quanto aos vários ciclos de extrusões não é 

diagnosticada para as amostras de PEBD e PEBD + TPS (1, 5 e 10 ciclos de extrusão).  

 

No entanto, ao comparar o resultado das amostras de PEBD com os resultados das 

amostras de PEBD + TPS, é observado um aumento na viscosidade com a adição do 

amido termoplástico no PEBD. Esta variação na viscosidade atenta para a necessidade 

de modificação nos parâmetros de processamento, pois pode ter como consequência 

também uma variação nas propriedades mecânicas, mesmo sem observar uma 

degradação termo-oxidativa durante os vários ciclos de extrusão. Como já citado tanto 

no item 4.6.4 Calorimetria Exploratória diferencial - DSC, onde CANEVAROLLO JR 

(2003), MOTHÉ e AZEVEDO (2002), PAULOSE e RHEA (2010), POPE e JUDD 

(1977) e WENDLANDT (1964) explicam eventos térmicos exotérmicos, assim como 

também na explicação da ação termo-oxidativa das cadeias poliméricas, modificando 

assim tanto as propriedades químicas, quanto físicas. 

  

A Tabela 46 apresenta para as amostras de PEBD e PEBD + TPS, ambas com os ciclos 

de 1, 5 e 10 extrusão, as constantes da Lei das Potências obtidas por reometria capilar, 

englobando o coeficiente de consistência do material (k), o índice da Lei das Potências 

(n), e a viscosidade para a taxa de cisalhamento verdadeira (η= k γ
n-1

). 

 

De acordo com a Tabela 46, tanto as amostras de PEBD, como as amostras de PEBD + 

TPS, demonstram uma dependência com a Lei das Potências sobre a taxa de 

cisalhamento. 

 

Os valores dos índices da Lei das Potências para o PEBD (0,50) e para a Blenda (0,39) 

foram inferiores a 1, o que implica que as amostras possuem características 

pseudoplásticas. Já a adição do amido termoplástico aumenta a característica de 

pseudoplasticidade do PEBD. 
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Amostra 

Coefiente de 

consistência 

(Pa.s
n
) 

Índice da Lei 

das Potências  

Viscosidade para taxa de 

cisalhamento verdadeira 

(Pa.s) 

 
PEBD 

 
1 ciclo 

 
3935 

 
0,504 

 
η= k γ

n-1
 

 η=3935 γ
-0,496 

 
5 ciclos         4141 0,494 η= k γ

n-1
 

η=4141 γ
-0,506

 

 

10 ciclos 4256  0,490  η= k γ
n-1

 
η=4256 γ

-0,510
 

 

 

PEBD + TPS 
 

1 ciclo 14620 0,385 η= k γ
n-1

 
η=14620 γ

-0,615
 

 

5 ciclos 14227 0,391 η= k γ
n-1

 

η=14227 γ
-0,609

 
 

10 ciclos 14490 0,390 η= k γ
n-1

 

η=14490 γ
-0,610

 
 

Tabela 46: Constantes da Lei das Potências obtidas por reometria capilar 

 

5.2.5 Análise Dinâmico-Mecânica (DMA) 

 

A análise dinâmico-mecânica permite tanto a separação da contribuição elástica, como 

da viscosa em materiais viscoelásticos, em função tanto da temperatura como do tempo. 

A Figura 82 expõem as das curvas do módulo de armazenamento, (E´), para PEBD (1 e 

10 ciclos de extrusão), e para a blenda PEBD + TPS (1, 5 e 10 ciclos de extrusão). 

 

Como diagnostica a Figura 82, o módulo de armazenamento varia em função do 

aumento da temperatura para todas as amostras. Com o aumento dos ciclos de 

extrusões, é observado um aumento no módulo de armazenamento para a mesma 

temperatura e para ambos os amostras. Para o PEBD esse aumento pode ter ocorrido 

devido ao aumento no grau de empacotamento (organização das moléculas) gerado 

pelos vários ciclos de extrusões. Já para a amostra PEBD + TPS, o efeito de 

empacotamento das cadeias poliméricas é menos observado, não devido à variação da 

cristalinidade, mas sim à variação do módulo, que é devido à modificação no tamanho 

das partículas do amido plastificado dentro da matriz do PEBD, como retratado no item 

4.6.3 Microscopia Eletrônica de Varredura - MEV das imagens do MEV. 
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Figura 82: Gráfico DMA para as amostras de PEBD (1 e 10 ciclos de extrusão), e para a blenda 

PEBD + TPS (1, 5 e 10 ciclos de extrusão): módulo de armazenamento x temperatura. 

 

A Figura 83 expõem os gráficos das curvas do fator de perda (tan δ) para PEBD (1 e 10 

ciclos de extrusão), e para a blenda PEBD + TPS (1, 5 e 10 ciclos de extrusão). Vale 

ressaltar que tan δ expressa a capacidade de um material em converter energia mecânica 

em relaxação.  
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Figura 83: Gráfico DMA para as amostras de PEBD (1 e 10 ciclos de extrusão), e para a blenda 

PEBD + TPS (1, 5 e 10 ciclos de extrusão): tangente de perda x temperatura. 
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Ainda referente à Figura 83, curva de tangente de perda para o PEBD demonstra as 

transições α e β referentes as temperaturas próximas de 0°C e 65°C respectivamente. 

Não é observada modificação na transição α após vários ciclos de extrusões. Porém, a 

transição β foi deslocada para uma temperatura inferior em relação à amostra de um 

ciclo de extrusão para a blenda quando comparada ao polímero puro. Este deslocamento 

pode ser justificado pela variação no grau de cristalinidade medido por DSC que 

influencia também o módulo de armazenamento. 

 

Para a blenda PEBD + TPS, na temperatura de -70°C observa-se uma primeira transição 

que é atribuída ao glicerol. Já, a temperatura próxima de -15°C é referente à Tg do 

amido. Tanto a primeira, quanto a segunda transição, não foram modificadas nem 

deslocadas com o aumento no número de ciclos de extrusões.  

 

5.2.6 Ângulo de contato 

 

A medida do ângulo de contato influencia a distribuição da água numa superfície, 

determinando assim, o molhamento da mesma. A partir desta medida, tem-se 

informações à respeito do grau de hidrofobia ou hidrofilia de superfícies poliméricas.  

 

A Tabela 47 mostra os valores de ângulo de contato para o PEBD (1 e 5 ciclos de 

extrusão), e para a blenda PEBD + TPS (1 e 5 ciclos de extrusão). 

 

Amostra θ médio (graus) 

PEBD 

1 ciclo 90 

5 ciclos 89 

 

PEBD + TPS 

1 ciclo 91 

5 ciclos 92 

Tabela 47: Valores médios dos ângulos de contato medidos para todas as amostras. 

 

Os valores medidos, Cf. Tabela 47, demonstraram um desvio padrão em torno de 1°, e 

são muito próximos para todas as amostras, o que indica pouca variação nas 

características físico-químicas das superfícies, quer seja pela introdução de um novo 
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componente (no caso o amido de mandioca + glicerol), quer seja pela aplicação dos 

vários ciclos de extrusão. 

 

Como os valores estão próximos de 90°, é possível confirmar que mesmo com a 

presença do amido termoplástico, que é hidrofílico, o PEBD é capaz de plastificar a 

blenda de maneira que não seja possível a sua exposição direta ao ambiente, 

permanecendo assim como uma superfície hidrofóbica. Ainda considerando a medida 

próxima a 90°, é possível considerar que a superfície é molhada pelo líquido 

 

Caso o ângulo medido fosse em um dos dois extremos, muito próximo a 0° ou muito 

próximo a 180°, seria na sequência um caso extremo de afinidade química 

superfície/líquido, em que haveria espalhamento completo, ou líquido não teria qualquer 

interação com a superfície.  

 

A Figura 84 mostra duas fotos demonstrando as imagens obtidas durante o processo de 

medida. 

 

   

Figura 84: Imagens obtidas durante as medidas dos ângulos de contato para as amostras de PEBD e 

PEBD + TPS. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(a) amostra PEBD 

 

 

(b) amostra PEBD + TPS 
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CAPÍTULO 6: CONCLUSÃO  

 

 

De acordo com a NBR ISO 14.040 (2014), a ACV não tem como resultado uma única 

nota ou número devido à complexidade em cada sistema é analisado em diferentes 

estágios do seu ciclo de vida. No entanto, através da determinação das emissões 

ambientais, há um diagnóstico dos impactos de cada etapa inventariada.  

 

Mesmo sem objetivar utopicamente um produto 100% biodegradável e reciclável sem 

implicar na perda de características físicas essenciais ao seu uso, os resultados obtidos 

são motivadores, quando a blenda indica um desempenho ambiental 12% superior ao 

PEBD quando reciclado e aterro, e quando somente aterro, o desempenho das blendas, 

coincidentemente é 12% superior. Estes incentivam os estudos de filmes finos soprados 

em escala industrial da blenda PEBD + TPS, no caso sacolas biodegradáveis. 

 

Contudo, o aperfeiçoamento é constante em todas as etapas. Na etapa da pré-

manufatura, principalmente, devem ser observada as emissões durante a manufatura do 

polímero petroquímico (ainda na fase do nafta) por afetar o desempenho ambiental do 

PEBD, o que difere em muito do polímero verde. 

 

Durante a manufatura, diante do baixo desempenho ambiental gerado pelo grande 

consumo de energia, há necessidade de mudanças tecnológicas no maquinário, 

principalmente para evitar falhas de produtos, manutenção constante, e pesquisas e 

melhorias nos tratamentos dos resíduos. 

 

No que se refere ao transporte e descarte final, salienta-se as vias de transportes 

deficitárias, e a rota de disposição final, evidenciando a necessidade de reciclagem 

mecânica, encaminhando somente como resíduo último ao aterramento. 

 

Tanto o PEBD quanto a blenda não revelaram mudanças significativas em relação as 

propriedades reológicas, mecânicas e térmicas diante dos ciclos de extrusão (até o valor 

de 10 ciclos que foram implementados). Porém, as blendas demonstraram uma perda de 

cerca de 25% no módulo de elasticidade e na resistência à tração, assim como e um 

aumento de ~70% na deformação na fratura em relação ao PEBD. Estes resultados 
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demostram que a blenda PEBD/TPS (dentro do cenário de simulação realizado com até 

10 ciclos de extrusão) apresenta elevada reciclabilidade (ou seja, ausência de mudanças 

significativas de comportamento frente à reciclagem) a qual é comparável a apresentada 

pelo PEBD.  

 

Portanto, este trabalho mostrou, através da avaliação do ciclo de vida, que o uso e a 

reciclagem de blendas poliméricas contendo polímeros naturais é uma alternativa 

ambientalmente interessante. Ao mesmo tempo foi comprovado que estas mesmas 

blendas apresentam reciclabilidade semelhante à exibida pelo PEBD. Assim sendo, os 

resultados deste trabalho indicam que etapas de reprocessamento de blendas contendo 

polímeros naturais podem reduzir impactos ambientais relacionados com o uso de 

polímeros derivados do petróleo em aplicações como a produção e uso de sacolas 

plásticas, além de não comprometer significativamente o desempenho desses materiais 

ao longo dos ciclos de reprocessamento.   
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CAPÍTULO 7: SUGESTÕES PARA FUTUROS TRABALHOS 

 

O conjunto de resultados ajuda e estimulam novos testes, inclusive em escala industrial 

para aprimoramento na fabricação dos filmes finos soprados, agora denominados 

sacolas plásticas biodegradáveis, eficazes. 

 

Como sugestões de novos trabalhos:  

 

 Monitoramento da decomposição em aterros sanitários municipais no tempo real 

da biodegradação.  

 

 Trabalho experimental da aplicabilidade das sacolas em um estabelecimento 

comercial, incluindo pesquisa com experimentais. 

 

 Após confecção do material em escala industrial, elaboração de ACV, também 

com abordagem matricial para comparação. 
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ANEXO A  

 
ANEXO A: Modelo ISO 14.001 e ISO 14.004 e suas relações com as demais normas da série ISO 14.000. 
Fonte: adaptado de ISO (2004)
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ANEXO B 

 

1- Pré-manufatura 

 

 

Escolha do material para a pré-manufatura – 1.1 

 

Aplica-se Para as seguintes situações 

0 
Para produtos químicos de processos desconhecidos. 

Metais pesados não são utilizados no processo. 

4 Não há uso de material virgem. 

1 a 3 
Produto é projetado para minimizar a mistura de materiais. 

É projetado para uso de materiais reciclados. 

 

 

Uso de energia na pré-manufatura – 1.2 

 

Aplica-se Para as seguintes situações 

0 Uso intensivo de energia para extração, como petróleo. 

4 Nenhuma energia é requerida para extração do material. 

1 a 3 

Produto é projetado para minimizar o uso de materiais virgens. 

A distância de transporte de material é minimizada. 

O projeto evita ou minimiza o alto uso de energia. 

 

 

Resíduos sólidos da pré-manufatura – 1.3 

 

Aplica-se Para as seguintes situações 

0 

Geração de resíduos que poderiam ser eliminados com o uso de material 

virgem. 

Embalagens com mistura de materiais. 

4 
Não há resíduos sólidos para extração. 
Não há uso ou nenhum resíduo sólido resultante de embalagem 

1 a 3 

Adversidade de materiais e embalagens é limitada. 

O volume e peso das embalagens são minimizados em todos os níveis. 

O processo não gera resíduos tóxicos como metais pesados e/ou montantes 
de resíduos como carvão e metais. 
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Resíduo líquido da pré-manufatura – 1.4 

 

Aplica-se Para as seguintes situações 

0 

O processo gera resíduo líquido ácido. 

Embalagens que contém componentes tóxicos ou produtos perigosos 

(cádmio, estanho e antimônio). 

4 Não há resíduos líquidos. 

1 a 3 

Produto é projetado para minimizar resíduos líquidos. 

Minimiza uso de produtos tóxicos líquidos. 

Há reuso da embalagem e é gerado resíduo líquido da lavagem do mesmo. 
Os componentes requerem limpeza e envolvem uso de água. 

 

 

Resíduo gasoso da pré-manufatura – 1.5 

 

Aplica-se Para as seguintes situações 

0 
Os materiais usados causam emissões tóxicas (devido ao cádmio, estanho e 

antimônio) 

4 Não há resíduo gasoso. 

1 a 3 
O produto é projetado para minimizar a geração de grandes montantes de 

resíduos gasosos. 

 

 

2- Manufatura 

 

 

Escolha do material para manufatura – 2.1 

 

Aplica-se Para as seguintes situações 

0 
Produto requer grande montante de materiais que são restritos, tóxicos e/ou 

radioativos. 

4 

 

Materiais usados na manufatura tem um ciclo de vida fechado, com mínimo 
de entradas requeridas. 

1 a 3 

 

Os processos de manufatura evitam o uso de materiais restritos. 

Evitam ou minimizam o uso de materiais tóxicos e/ou radioativos; materiais 
virgens. 

Tem tratamento químico de materiais minimizados. 
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Uso de energia para manufatura – 2.2 

 

Aplica-se Para as seguintes situações 

0 O processo tem alto consumo de energia e/ou não utiliza energia alternativa. 

4 Não requer ou requer mínimo de energia. 

1 a 3 

O produto é projetado para minimizar o uso de energia. 
O processo usa cogeração, troca de valor e/ou outros casos de desperdícios 

de energia. 

O processo economiza energia. 

 

 

Uso de resíduo sólido da manufatura – 2.3 

 

Aplica-se Para as seguintes situações 

0 O processo gera grande quantidade de resíduos e não reusa e/ou recicla. 

4 

 

O processo minimiza a geração do resíduo e cada componente tem índice 

superior a 90% de reuso. 

1 a 3 

 

No processo, a geração de resíduo tem sido minimizada. É reusada a maior 

parte possível. 
Estuda a possibilidade de o resíduo ser utilizado com entrada em outros 

processos. 

Os resíduos são reciclados. 

 

 

Uso de resíduo líquido da manufatura – 2.4 

 

Aplica-se Para as seguintes situações 

0 
Resíduo líquido tem grande volume gerado no processo e não há programa 

de reuso e/ou reciclagem. 

4 
O processo minimiza a geração do resíduo e cada componente tem índice 

superior a 90% de reuso e/ou reciclado  

1 a 3 

 
Se o uso de solventes e óleos são minimizados e se há estudo para processos 

alternativos. 

Estudo e/ou uso de resíduos em outros processos são implementados. 

O processo é projetado para maximizar a reciclagem dos resíduos. 
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Uso de resíduo gasoso da manufatura – 2.5 

 

Aplica-se Para as seguintes situações 

0 
Resíduos gasosos tem grande volume gerado no processo e não há 
programa de reuso e/ou reciclagem. 

4 

 

Os resíduos gerados no processo são relativamente baixos. Programas de 
reuso de reciclagem são utilizados. 

1 a 3 

 

Utilizam-se gases refrigerantes como HCFCs. 
Gerados gases não poluentes ou utilizados em outro produto. 

Todos os gases gerados são utilizados como entrada em outro processo. 

 

 

3- Embalagem e transporte 

 

Escolha do material na embalagem e transporte – 3.1 

 

Aplica-se Para as seguintes situações 

0 
Para todas as etapas do processo, os métodos de embalagem utilizam 

energia intensiva e outras opções não são avaliadas. 

4 
Para todas as etapas do processo, os métodos de embalagem utilizam pouco 
ou nenhum tipo de energia. 

1 a 3 

Procedimento de embalagem evita atividades com uso intensivo de energia. 

Existe um planejamento para minimizar o consumo de energia no 

suprimento, na distribuição e na armazenagem. 
Se a distância é longa, o tipo de transporte é levado em conta para 

minimizar a energia utilizada. 

 

 

Escolha da energia na embalagem e transporte – 3.2 

 

Aplica-se Para as seguintes situações 

0 
Para todas as etapas do processo, os métodos de embalagem utilizam 

energia intensiva e outras opções não são avaliadas. 

4 
Para todas as etapas do processo, os métodos de embalagem utilizam pouco 
ou nenhum tipo de energia. 

1 a 3 

Procedimento de embalagem evita atividades com uso intensivo de energia. 

Existe um planejamento para minimizar o consumo de energia no 

suprimento, na distribuição e na armazenagem. 
Se a distância é longa, o tipo de transporte é levado em conta para 

minimizar a energia utilizada. 
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Uso de resíduos sólidos da embalagem e transporte – 3.3 

 

Aplica-se Para as seguintes situações 

0 
Excesso de material para embalagem, com pequena consideração para 
reciclagem e/ou reuso. 

4 
Mínimo uso de material para embalagem e/ou são totalmente reciclados, 

reutilizados. 

1 a 3 

A embalagem é projetada para facilitar a separação de materiais. 

O material escolhido não precisa de descarte especial. 
O volume e o peso do material são minimizados. 

Existe logística reversa para as embalagens, priorizando o reuso e 

reciclagem. 
É minimizada a diversidade de materiais nas embalagens. 

 

 

Uso de resíduos líquidos da embalagem e transporte – 3.4 

 

Aplica-se Para as seguintes situações 

0 O material da embalagem contém substâncias tóxicas e/ou perigosas. 

4 Pouco ou nenhum resíduo é gerado na embalagem. 

1 a 3 

Os produtos líquidos são reutilizados. 

A embalagem precisa de limpeza na operação, que requer grandes 

montantes de água, detergentes e óleos. 

Precisa de descarte especial, envolvendo grande quantidade de água, 
gerando resíduos líquidos. 

 

 

Uso de resíduos gasosos da embalagem e transporte – 3.5 

 

Aplica-se Para as seguintes situações 

0 
Grande quantidade de resíduo gasoso é gerado durante a embalagem, 

transporte, ou armazenamento. 

4 Pouco ou nenhum resíduo gasoso é gerado. 

1 a 3 

A embalagem contém gases pressurizados. 

Existe planejamento de distribuição para evitar resíduos gasosos no 
transporte com veículos. 

Na reciclagem de embalagens, caso seja energética (incineração), os 

materiais são selecionados para evitar a formação de gases tóxicos. 
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4- Uso e Consumo 

 

 

Escolha do material para uso e consumo – 4.1 

 

Aplica-se Para as seguintes situações 

0 
O consumo contém quantidades significativas de materiais tóxicos e/ou 
perigosos. 

4 O uso do produto não requer descarte. 

1 a 3 

O uso do material tem sido minimizado. 

O material é escolhido para causar o mínimo de impacto ambiental, não 
utilizando substâncias tóxicas. 

A proporção de materiais utilizados é maior para produtos de origem 

reciclada do que para material virgem. 

 

 

Uso de energia para o Uso e Consumo – 4.2 

 

Aplica-se Para as seguintes situações 

0 Existe uso intensivo de energia. 

4 Requer pouca ou nenhuma energia. 

1 a 3 
O produto é projetado para minimizar o uso de energia enquanto em uso. 

O produto é projetado para conservar a energia quando em uso. 

 

 

Resíduo sólido para o Uso e Consumo – 4.3 

 

Aplica-se Para as seguintes situações 

0 
Produto gera grandes quantidade de resíduos sólidos perigosos e/ou tóxicos 
durante o uso. 

4 Produtos não geram resíduos sólidos durante o uso. 

1 a 3 

O periódico descarte de materiais sólidos durante o uso é evitado ou 
minimizado. 

As emissões têm sido dissipadas, de maneira a contar baixo impacto 

ambiental. 
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Uso de resíduo líquido para Uso e Consumo – 4.4 

 

Aplica-se Para as seguintes situações 

0 
O produto gera grandes quantidades de resíduos líquidos perigosos e/ou 
tóxicos durante o uso. 

4 

 

Produto não gera resíduos líquidos durante o uso. 

 

1 a 3 
É evitado e/ou minimizado o descarte periódico de resíduos líquidos. 
Alternativas para o descarte têm sido estudadas, e/ou aplicadas quando 

convenientes. 

 

 

Resíduos gasosos para Uso e Consumo – 4.5 

 

Aplica-se Para as seguintes situações 

0 O produto gera grandes quantidades de resíduos perigosos e/ou tóxicos. 

4 

 

Produto não gera resíduo gasoso. 
 

1 a 3 

São evitadas e/ou minimizadas as emissões de resíduos gasosos como: CO2, 

SO2, VOCs, CFC. 

Alternativas para o descarte têm sido estudadas e/ou aplicadas quando 
convenientes. 

As emissões têm sido dissipadas de maneira a causar baixo impacto 

ambiental. 

 

 

5- Descarte e Reciclagem 

 

 

Escolha do material para descarte ou reciclagem – 5.1 

 

Aplica-se Para as seguintes situações 

0 

O produto contém quantidades significantes de mercúrio, cádmios, e/ou 

substâncias que não são claramente identificadas. 

 

4 

As diversidades de materiais são minimizadas, facilitando a separação das 

mesmas e todas as partes são recicladas.  

 

1 a 3 

Os materiais são escolhidos para privilegiar a reciclagem e/ou reuso de 

produto.  

É minimizada a quantidade de materiais usados na manufatura e são de fácil 

separação e identificação. 
No caso de polímeros, estes não contêm antichamas, aditivos com: corantes, 

condutores, estabilizadores. 

 



       201 
  

   

Uso de energia para descarte ou reciclagem – 5.2 

 

Aplica-se Para as seguintes situações 

0 A reciclagem utiliza energia intensiva, comparando-se a outro produto. 

4 O uso de energia na reciclagem é mínimo ou nenhum. 

1 a 3 
O produto é projetado para minimizar o uso de energia intensiva. 

O produto é projetado para facilitar o reuso. 

 

 

Resíduos sólidos para descarte e reciclagem – 5.3 

 

Aplica-se Para as seguintes situações 

0 Produtos consistem de materiais sólidos não recicláveis. 

4 Produto pode ser facilmente reciclado e/ou reusado. 

1 a 3 
Todas as partes plásticas levam identificação da norma ISO. 
Se o produto for plástico, acima de 80% do peso do produto é de um único 

material. 

 

 

Resíduo líquido para o descarte e reciclagem – 5.4 

 

Aplica-se Para as seguintes situações 

0 Produto contém materiais líquidos não recicláveis. 

4 

Produtos não usam componentes líquidos como: refrigerantes, óleos ou 

fluidos hidráulicos. 
Também não necessitam de agentes de limpeza e/ou solventes. 

1 a 3 
Os líquidos retidos no produto são mais recuperados do que perdidos. 

A recuperação gera resíduo líquido. 

 

 

Uso de resíduo gasoso para o descarte e reciclagem – 5.5 

 

Aplica-se Para as seguintes situações 

0 
Produto contém ou produz gases não recicláveis, que são dissipados na 
atmosfera. 

4 
O produto não contém substâncias perdidas na evaporação e produtos 

voláteis não utilizados. 

1 a 3 

Os gases gerados são mais recuperados do que perdidos. 

Os reciclados e reusados não geram resíduos gasosos. 

As partes plásticas podem ser incineradas, sem ter a necessidade de 
sofisticado controle de poluentes. 
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